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Esta dissertação aborda a importância dos acervos de ar-
quitetura e urbanismo como elementos fundamentais para 
a preservação da memória cultural e para a compreensão 
dos processos criativos, técnicos, políticos e sociais da 
produção arquitetônica. Com foco nos acervos do Instituto 
de Arquitetos do Brasil (IAB), conforme abrigados em Bra-
sília, o trabalho explora os desafios e as urgências para 
a preservação e o acesso a esse tipo de documentação, 
ressaltando sua relevância tanto para a profissão quanto 
para a sociedade. A partir de tal coleção, a análise passa 
pela história do IAB e do seu Departamento do DF, ressal-
tando iniciativas voltadas para a sua preservação, como 
ações de tratamento arquivístico e esforços de extrover-
são. A pesquisa evidencia ainda as ameaças e desafios 
à preservação de acervos de arquitetura e urbanismo no 
país, com destaque à ameaça da evasão de bens culturais 
para o exterior, assim como aborda as possibilidades de 
sua preservação e valoração enquanto patrimônio de inte-
resse cultural, propondo políticas públicas e aplicação da 
legislação vigente no campo da preservação do patrimô-
nio cultural brasileiro para esses bens. 

Palavras-chave:
Instituto de Arquitetos do Brasil; Brasília; Acervos de ar-
quitetura e urbanismo; Patrimônio Cultural; Preservação e 
Conservação de Acervos.

Resumo



This dissertation addresses the importance of architecture 
and urbanism collections as fundamental elements for the 
preservation of cultural memory and for understanding the 
creative, technical, political, and social processes involved 
in architectural production. Focusing on the archives of the 
Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), guarded in Brasília, 
the work explores the challenges and urgencies related to 
the preservation and access to this kind of documentation, 
emphasizing their relevance both for the profession and 
for society. Based on this collection, the analysis traces 
the history of the IAB and its DF Department, highlighting 
preservation initiatives such as archival treatment actions 
and efforts for the dissemination of the collection. The re-
search also underscores the threats and challenges to the 
preservation of architecture and urbanism archives in the 
country, with an emphasis on the threat of cultural heri-
tage evasion abroad. Furthermore, it addresses the possi-
bilities for preserving and valuing these funds as cultural 
heritage, proposing public policies and the application of 
current legislation in the field of Brazilian cultural heritage 
preservation for these items.

Keywords: 
Instituto de Arquitetos do Brasil; Brasília; Architecture and 
Urbanism Collections; Cultural Heritage; Preservation and 
Conservation of Collections.
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Guardar

Guardar uma coisa não é escondê-la ou trancá-la. Em cofre não 
  se guarda coisa alguma. Em cofre perde-se a coisa à vista. 

Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por admirá-la, isto 
                 é, iluminá-la ou ser por ela iluminado. 

Guardar uma coisa é vigiá-la, isto é, fazer vigília por ela, isto é, 
velar por ela, isto é, estar acordado por ela, isto é, estar por ela 

                                    ou ser por ela. 
          Por isso melhor se guarda o vôo de um pássaro 

                         Do que pássaros sem vôos. 
  Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, por isso se 

                          declara e declama um poema: 
                                     Para guardá-lo: 

            Para que ele, por sua vez, guarde o que guarda: 
                  Guarde o que quer que guarda um poema: 

                              Por isso o lance do poema: 
                       Por guardar-se o que se quer guardar.

Antonio Cicero

O poema Guardar, de Antonio Cicero (1996, p. 337), repre-
senta com sensibilidade a essência do ato de preservar: 
guardar não é trancar ou esconder, mas expor, revelar e 
possibilitar a construção de novas interpretações e cone-
xões. É com essa inspiração poética que este trabalho se 
inicia. Com o objetivo de analisar os acervos de arquitetu-
ra e urbanismo, que, ao serem protegidos e disponibiliza-
dos, podem contribuir para a construção de uma memória 
coletiva mais rica e para o fortalecimento do campo profis-
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sional. A sua preservação não apenas assegura o registro 
da história, mas também fomenta o desenvolvimento do 
conhecimento, que é essencial para melhor compreender 
a relevância artística e técnica da arquitetura como parte 
significativa da cultura e do patrimônio de uma sociedade.

Este estudo se debruça em particular sobre o acervo do 
Instituto de Arquitetos do Brasil, existente em Brasília, o 
qual abrange documentos que vão desde 1921 até os dias 
atuais. A mais antiga entidade de arquitetos e urbanistas 
do país acumulou ao longo de um século uma coleção sig-
nificativa de documentos referentes às suas atividades 
— desde as mais corriqueiras até importantes momentos 
do desenvolvimento da profissão no Brasil —, registrando 
a atuação profissional e perpassando eventos históricos 
nacionais, como a luta desses profissionais contra duas 
ditaduras ou a construção de Brasília.

Apesar de sua relevância, esse acervo encontra-se prati-
camente inacessível — mesmo desconhecido — para inte-
ressados no campo da arquitetura e do urbanismo, estando 
mais trancados do que guardados, conforme o poeta. As-
sim, esta pesquisa busca apresentar as condições atuais 
desse acervo e discutir propostas e projetos em andamen-
to que visam garantir que seja verdadeiramente guardado 
— preservado, acessível e interpretável — para que possa 
continuar a alimentar nossa memória coletiva e inspirar o 
futuro do campo arquitetônico e urbanístico no Brasil.

Tal acervo é constituído por dois fundos arquivísticos — o 
do IAB Direção Nacional (IAB), com guarda temporária, e o 
do Departamento do IAB do Distrito Federal (IAB-DF), com 
guarda permanente —, e abarca documentos de variados 
formatos e suportes, como livros de atas (desde 1921), bo-
letins, cartas, ofícios, balancetes financeiros, cartazes, ar-
tigos, folhetos, coleções fotográficas, registros sonoros e 
audiovisuais, pranchas de projetos urbanísticos, paisagís-
ticos, arquitetônicos e de identidade visual, além de uma 
coleção bibliográfica reunida pelo próprio Instituto. E hoje 
encontra-se armazenado em dois locais: o proveniente da 
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Direção Nacional ocupa sala própria no Edifício Serra Dou-
rada, enquanto o que abrange atividades do IAB-DF está 
localizado no escritório da entidade no Edifício Oscar Nie-
meyer, ambos no Setor Comercial Sul, em Brasília.

Minha relação com esse acervo começou em 2015, quan-
do, trabalhando com o arquiteto e urbanista Gilson Para-
nhos na Companhia do Desenvolvimento Habitacional do 
Distrito Federal, ele me relatou sobre a existência de uma 
sala da Direção Nacional do IAB, em Brasília, onde esta-
vam guardados os documentos do Instituto. 

Nesse mesmo ano, por convite de Gilson, passei a integrar 
a instituição como arquiteto associado. Iniciou-se, então, 
meu convívio quase que cotidiano com esses documentos 
acumulados por diversas gerações, primeiramente com vi-
sitas fortuitas, por mera curiosidade e sem qualquer rigor 
de pesquisa e, em seguida, com ações de tratamento do 
acervo do IAB-DF.

Fundado em 20 de março de 1960, a um mês da inaugura-
ção da nova Capital, ao longo do tempo o IAB-DF acumu-
lou documentação significativa sobre suas diversas ativi-
dades. Contudo, assim como em muitas instituições sem 
fins lucrativos e com recursos limitados, em meados da 
década de 2010 esse conjunto estava mal acondicionado 
e disperso em três imóveis. Essa dispersão do acervo, mis-
turando objetos de interesse cultural com outros sem rele-
vância, mostrou-se logo um problema a ser resolvido para 
a sua salvaguarda. Afora isso, as condições de guarda não 
eram adequadas, com exposição à incidência solar direta 
em muitas caixas e, no caso do arquivo da sede da Via L2 
Sul, em periclitante presença de forte umidade, além de 
infestação de ratos e xilófagos.

A emergencial reunião do acervo do IAB-DF em espaço 
único começou a se tornar realidade em abril de 2020, 
quando o arquivo e parte da biblioteca que estavam na 
sede da L2 Sul foram transferidos para o escritório do 
Edifício Oscar Niemeyer. Pela primeira vez em décadas, 
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esse acervo documental e bibliográfico foi reunido em um 
mesmo endereço, o que permitiu a realização de pesqui-
sa, além de conhecer sua real dimensão, em condições 
melhores de guarda, minimamente salubre e adequada à 
sua conservação.

Quanto ao acervo da Direção Nacional do IAB, desde a 
transferência para Brasília dos documentos mais antigos 
guardados nos departamentos da entidade, o arquivo tem 
sido continuamente complementado e agora se encontra 
em condições mais adequadas de guarda e tratamento. 
Os documentos estão cuidadosamente acondicionados 
em caixas, categorizados por gestão presidencial do ins-
tituto, e organizados em estantes deslizantes, proporcio-
nando uma maior proteção contra a incidência de luz e 
ataques biológicos.

A partir da análise abrangente desse acervo, objeto de in-
teresse há quase dez anos, e da coordenação de proje-
tos voltados à sua organização e difusão, intensificados 
após patrocínio pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Distrito Federal (CAU-DF), esta pesquisa busca, a par-
tir de um caso concreto, examinar os desafios à guarda, 
tratamento e divulgação desses acervos, refletindo sobre 
as implicações da fragmentação, dispersão, descarte e 
destruição de materiais que integram a memória coletiva 
da profissão. Além disso, discutem-se a perda de capital 
simbólico associada a esses acervos, a dificuldade de va-
loração e atribuição de significados, bem como a falta de 
instituição e, por consequência, de mercado e de mão de 
obra especializada para lidar com essas coleções. Em con-
traponto, explora-se a potência dos acervos como ferra-
mentas essenciais para a formação de arquitetos e urba-
nistas e como parte integrante de equipamentos culturais 
que enriquecem o campo da arquitetura e urbanismo.

A pesquisa também apresenta uma breve história do Ins-
tituto de Arquitetos do Brasil (IAB), com especial atenção 
ao Departamento do Distrito Federal (IAB-DF), a partir dos 
documentos encontrados no acervo, destacando pontos 
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relevantes da história nacional, como a transferência da 
capital; a criação e os primeiros anos da Universidade de 
Brasília, o campo da arquitetura e urbanismo durante a 
Ditadura Militar (1964-85); e os projetos para a sede do 
IAB em Brasília. Nesse contexto, analisam-se o papel do 
IAB e de suas coleções tanto na preservação da memória 
da profissão quanto na promoção de ações que dialogam 
com o público e ampliam a valorização do patrimônio ar-
quitetônico e urbanístico. 

Por fim, o estudo destaca os esforços em torno da preser-
vação do acervo do IAB em Brasília, sublinhando sua im-
portância para o fortalecimento da memória da arquite-
tura no Brasil e, especialmente, na capital federal. Em um 
momento em que os acervos e arquivos estão no centro do 
debate, no campo da arquitetura e do urbanismo, sobre-
tudo nas mais atuais formulações na área da preservação 
do patrimônio cultural brasileiro — seja pelas dificuldades 
de guarda no Brasil, seja pela transferência de acervos 
relevantes para instituições no exterior —, esta pesquisa 
busca, a partir de um acervo ainda pouco explorado, ana-
lisar as condições de conservação, bem como compreen-
der, como os temas selecionados foram abordados por ar-
quitetos e urbanistas, e como a constituição desse acervo 
pode contribuir para a historiografia da profissão.
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Em seu livro A Profissão de Arquiteto (1972), José Carlos 
Garcia Durand destaca a relevância do IAB “como canal 
institucional de expressão da categoria ocupacional (DU-
RAND, 1972, p. 83). O destaque que dedica com um capí-
tulo específico ao IAB, evidencia a sua relevância nos prin-
cipais debates do campo profissional, principalmente em 
meados do século XX, quando nos parece que a entidade 
encontra seu momento mais produtivo e influente, base-
ado no  que se verifica no trabalho de outros autores que 
escreveram sobre o tema.

Resultado de uma organização de profissionais de arqui-
tetura iniciada em 1921, no Rio de Janeiro, o Instituto se 
consolidou como a mais antiga entidade da profissão no 
Brasil e foi determinante em momentos chaves da históri-
ca nacional. A capacidade de aglutinar uma diversificada 
gama de profissionais, contando com arquitetos relevan-
tes em seu meio, a entidade produziu um conjunto impor-
tante de documentos em mais de um século, e vários de-
les, felizmente, chegaram ao presente e estão guardados 
em Brasília.

Muito já se pesquisou e publicou sobre o IAB, cujas fontes 
primárias mais analisadas estão localizadas nos depar-
tamentos do Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do 
Sul, unidades que, por tradição e facilidade de acesso à 
documentação produzida, permitiram aos pesquisadores 
investigar a contribuição do instituto aos fatos da história 
profissional. No Distrito Federal, dentre outros fatores — 
mas principalmente por desconhecimento da presença de 

Relevância da problemática e 
contribuição ao campo da pesquisa
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documentos na capital e das condições em que se encon-
trava o acervo do departamento local — há muito por se 
investigar.

A partir de um processo imersivo nesse acervo do DF, com-
posto por dois fundos, o da Direção Nacional do IAB (ini-
ciado em 1921) e do IAB-DF (iniciado em 1960), é possível 
melhor compreender como os arquitetos e urbanistas en-
frentaram desafios colocados à categoria em momentos 
relevantes da história do Brasil e da profissão. Ao anali-
sar, panoramicamente, todo o acervo, esta pesquisa, ao 
abordar a história do IAB, destaca  temas entendidos como 
relevantes ao campo da historiografia da arquitetura e ur-
banismo por meio de documentos encontrados, sendo al-
guns deles fontes inéditas ou pouco exploradas por traba-
lhos acadêmicos.

Tais destaques, que permeiam o trabalho, foram definidos 
a partir da descoberta de conjuntos de documentos ainda 
não pesquisados e que podem contribuir com a historio-
grafia da profissão.

Um desses temas que se destacam é o papel que o  IAB 
teve no concurso para o Plano Piloto de Brasília, algo am-
plamente reiterado em textos acadêmicos. Menos explora-
da, no entanto, é uma ata de 1922, pertencente ao acervo, 
que menciona a necessidade de se realizar um concurso 
para a escolha do projeto urbanístico para a já então al-
mejada nova capital no Planalto Central, da qual não en-
contramos citação no levantamento bibliográfico levanta-
do para este trabalho, o que evidencia a necessidade de 
maiores investigações sobre o assunto. 

Já o período da Ditadura Militar, iniciado em 1964, desper-
tou interesse específico de pesquisa, uma vez que os do-
cumentos do acervo do IAB-DF referentes às décadas de 
1960 e 1970 foram encontrados apenas recentemente em 
um depósito e não foram ainda analisados. Imediatamente 
antes do golpe militar, o IAB se encontrava  em momen-
to de grande influência e atividade, com destaque para os 
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debates e proposições da Reforma Urbana, consolidados 
no Seminário Nacional de Habitação e Reforma Urbana, 
realizado em 1963 com participação da Presidência da Re-
pública. 

No caso específico de Brasília, identificamos documentos 
acerca da defesa de projetos arquitetônicos de qualidade 
reconhecida pelos arquitetos do IAB, que atuaram para 
tentar impedir modificações ou mesmo a substituição do 
total do projeto pelo governo militar.  É caso do projeto de 
Oscar Niemeyer para o Aeroporto de Brasília, um tema que 
recebeu grande atenção do IAB, que defendia sua constru-
ção. Outro caso emblemático são  as modificações no pro-
jeto da Unidade de Vizinhança São Miguel realizadas após 
o golpe  por Hélio Ferreira Pinto, a despeito da resistência 
dos autores do projeto original desenvolvido na UnB.

Além disso, as sedes do IAB em Brasília são outro tema com 
diversos registros no acervo, mas ainda não totalmente 
explorado por pesquisadores. Não encontramos uma aná-
lise abrangente sobre o assunto até o momento. Embora 
alguns projetos sejam amplamente conhecidos no campo 
da arquitetura, como o de Oscar Niemeyer, ou o mais re-
cente, selecionado por meio de concurso público em 2016, 
ainda há muito a ser examinado e encontramos, durante a 
pesquisa, desenhos inéditos. Desse modo, serão objeto de 
nossa análise suas pranchas e demais documentos a eles 
referentes são apresentadas neste trabalho. 

Por fim, a estrutura deste trabalho organiza-se em três 
capítulos, com foco no reconhecimento, preservação, con-
servação, extroversão e potencial transformador, no con-
texto brasileiro, dos acervos de arquitetura e urbanismo.

O primeiro capítulo, Acervos de arquitetura e urbanis-
mo, busca estabelecer os principais conceitos adotados 
no estudo. Apresenta definições e discussões relativas 
a acervos, especialmente nos campos da arquivologia e 
da museologia, e analisa como essas práticas podem ser 
adaptadas às especificidades dos acervos de arquitetura 
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e urbanismo. Nele, buscamos compreender as singularida-
des desses materiais, que são registros fundamentais da 
prática arquitetônica e urbanística, refletindo não apenas 
os aspectos técnicos e projetuais, mas também os contex-
tos sociais e culturais de sua produção.

Em seguida, centramos nossa análise nos problemas rela-
cionados aos acervos de arquitetura e urbanismo no Brasil. 
Esse segundo capítulo identifica e aprofunda os desafios 
que envolvem a preservação, conservação e salvaguarda 
desses acervos, como a falta de recursos financeiros e hu-
manos; a precariedade das condições de guarda; a escas-
sez de políticas públicas específicas; a descontinuidade de 
iniciativas devido a questões políticas; e, principalmente, 
a falta de instituições no Brasil que respondam às necessi-
dades desses bens culturais. Além disso, discutimos tam-
bém a dificuldade de acesso e de extroversão, essenciais 
para que esses acervos possam cumprir seu papel como 
ferramentas de pesquisa, ensino, preservação da memória 
cultural e transformação social.

O capítulo se encerra discutindo as potencialidades des-
ses acervos, destacando sua relevância em múltiplos as-
pectos. Analisamos como a preservação e extroversão de 
acervos de arquitetura e urbanismo podem contribuir para 
o fortalecimento do campo profissional, fomentar a forma-
ção técnica e acadêmica, incentivar a pesquisa, impulsio-
nar a valorização do patrimônio cultural brasileiro e conso-
lidar a cultura arquitetônica no país. Além disso, o capítulo 
aborda o impacto econômico e simbólico da preservação 
desses acervos, enfatizando seu papel como agentes de 
memória e desenvolvimento cultural e social.

No segundo capítulo, apresentamos uma Breve história 
do IAB a partir de seus acervos, com ênfase em sua trajetó-
ria nacional e no contexto específico do Departamento do 
Distrito Federal (IAB-DF). Buscamos situar historicamente 
o papel do IAB como entidade de classe, destacando fatos 
históricos registrados em seus fundos arquivísticos, res-
saltando documentos até então não explorados. 
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Por fim, o terceiro capítulo concentra-se no Acervo IAB 
Brasília. Nele, descrevemos os conteúdos dos acervos do 
IAB-DF e da Direção Nacional do IAB, ambos localizados 
em Brasília, abordando suas condições de guarda e as 
principais ações realizadas para garantir sua preservação 
e ampliar o acesso público. Ressaltamos a importância da 
preservação de seu acervo como contribuição para a me-
mória da arquitetura brasileira.

Apresentamos, ainda,  iniciativas recentes, como projetos 
de organização, digitalização e extroversão dos acervos, 
evidenciando os avanços obtidos e os desafios que ainda 
permanecem. Esse estudo de caso aponta, a partir do es-
forço local do IAB, caminhos e desafios para a preservação 
de acervos de arquitetura e urbanismo no Brasil.
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Considerando que o tema desta pesquisa agencia outros 
campos especializados, é necessário buscar definições 
para os principais conceitos relacionados ao campo dos 
arquivos e acervos, a fim de evitar ambiguidades e garan-
tir a precisão do estudo. Buscando as definições mais cor-
rentes no Brasil, podemos dizer que, de um modo geral, 
trataremos de acervos de arquitetura e urbanismo e não 
simplesmente de arquivos, por mais que eles sejam  gran-
de parte desses acervos.

A historiadora Aleida Assmann observa que “o arquivo é 
um armazenador coletivo de conhecimentos”, acúmulo 
“que desempenha diversas funções”, destacando que em 
todo processo armazenador deve-se observar três carac-
terísticas fundamentais: a “conservação, seleção e aces-
sibilidade” (ASSMANN, 2011, p. 368), que compreendem o 
cerne das atividades vinculadas à existência do arquivo.

Jacques Derrida, em Mal de Arquivo (1995), ao abordar a 
essência e o propósito do arquivo a partir da psicanálise 
e dialogando com Freud, fornece uma importante síntese 
da história da palavra arquivo e sua etimologia. O filósofo 
aponta a complexidade que o termo carrega:

É bem verdade que o conceito de arquivo abriga em si 
mesmo esta memória do nome arkhê. Mas também se 
conserva ao abrigo desta memória que ele abriga: é o 
mesmo que dizer que a esquece. Nada há de aciden-
tal ou surpreendente nisso. Com efeito, ao contrário 
daquilo que geralmente se imagina, tal conceito não 
é fácil de arquivar. Temos dificuldade, e por razões 
essenciais, em estabelece-lo e interpretá-lo no docu-

Alguns conceitos
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mento que nos entrega; aqui, no nome que o nomeia, a 
saber, “o arquivo”. De certa maneira, o vocábulo reme-
te bastante bem, como temos razões de acreditar, ao 
arkhê no sentido físico, histórico ou ontológico; isto é, 
ao originário, ao primeiro, ao principal, ao primitivo em 
suma, ao começo. Porém, ainda mais, ou antes ainda, 
“arquivo” remete ao arkhê no sentido nomológico, ao 
arkhe no comando. Como o archivum ou o archium la-
tino (...) o sentido de “arquivo”, seu único sentido, vem 
para ele do arkheîon grego: inicialmente uma casa, um 
domicílio, um endereço, a residência dos magistrados 
superiores, os arcontes, aqueles que comandava. Aos 
cidadãos que detinham e assim denotavam o poder 
político reconhecia-se o direito de fazer ou de repre-
sentar a lei. Levada em conta sua autoridade publi-
camente reconhecida, era em seu lar, nesse lugar que 
era a casa deles (casa particular, casa de família ou 
casa funcional) que se depositavam então os docu-
mentos oficiais. DERRIDA, 2001, p. 12)

Como vemos, para Derrida, o conceito de arquivo carre-
ga uma complexa relação entre memória e esquecimento, 
vinculada à origem etimológica do termo arkhê, que reme-
te tanto ao princípio quanto ao comando. Essa dualidade 
evidencia que o arquivo não se limita a ser um mero repo-
sitório de documentos, mas também um espaço de poder e 
autoridade, onde a memória é preservada sob o abrigo das 
leis e normas que organizam sua existência. No entanto, 
ao mesmo tempo em que carrega essa herança etimológi-
ca e histórica, o conceito de arquivo se revela desafiador 
de ser fixado e compreendido em sua totalidade. Nesse 
contexto, é interessante aproximar a análise do filósofo 
com a perspectiva de outros autores.

Aleida Assmann compartilha do entendimento de que “o 
arquivo, antes de ser memória histórica, é memória da do-
minação” (ASSMANN, 2011, p. 368). Em acepções menos 
filosóficas, temos a definição proposta pela arquivista Ma-
rilena Leite Paes (2044). Seu entendimento é mais centra-
do no campo arquivístico, definindo o que arquivo é a

designação genérica de um conjunto de documen-
tos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, caracterizado pela sua 
natureza orgânica de sua acumulação e conservado 
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por essas pessoas ou por seus sucessores, para fins 
de prova ou informação. De acordo com a natureza 
do suporte, o arquivo terá a qualificação respectiva, 
como, por exemplo: arquivo audiovisual, fotográfico, 
iconográfico, de microformas, informático. (PAES, 
2004, p. 24)

Há, entretanto, uma constante confusão de uso dos ter-
mos “arquivo”, “coleção” e “acervo”. Acerca dos dois pri-
meiros, a pesquisadora e arquivista do Instituto Moreira 
Salles Maria Celina Soares de Mello e Silva destaca que 
“uma questão importante de se abordar é a diferença en-
tre arquivo e coleção” e observa que “a identificação de um 
acervo como arquivo ou coleção muitas vezes é equivoca-
da” (MELLO E SILVA, 2013, p. 43). Tal questão é pertinente 
em nosso campo, uma vez que é comum tratar acervo ou 
coleção como arquivo. Observa-se que, no universo anali-
sado nesta pesquisa, existem arquivos ou coleções dentro 
de um acervo de arquitetura e urbanismo, uma vez que a 
ideia aqui é observar a totalidade dos documentos e obje-
tos oriundos da produção profissional, sem deixar de lado 
as coleções que por vezes foram formadas no sentido de 
agenciar elementos que funcionam como referências para 
a produção arquitetônica.

Os arquivos, por sua vez, podem ser organizados por um 
fundo ou vários fundos. Também, a partir de Mello e Silva, 
conceituamos fundo como um conjunto de documentos 
de tipos variados reunidos automaticamente, criados e/ou 
acumulados e utilizados por uma pessoa física, família ou 
instituição no exercício de suas atividades ou funções.

Partindo para definições ainda mais pragmáticas, de acor-
do com a Lei No 8.159, de 8 de Janeiro de 1991, arquivos 
são os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos  
por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito 
Federal e municipal em decorrência de suas funções admi-
nistrativas, legislativas e judiciárias ou por pessoas físicas 
ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.  Os arqui-
vos públicos são os conjuntos de documentos produzidos 
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e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos 
públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal 
e municipal em decorrência de suas funções administrati-
vas, legislativas e judiciárias. 

Cabe explicar também a definição de fundo arquivístico, 
termo elementar na prática arquivística mas pouco fami-
liar fora desse campo. Um fundo arquivístico define a to-
talidade de documentos oriundos das atividades de uma 
pessoa ou instituição. Diferentemente das coleções, não 
há uma seleção e, poucas vezes, há a intenção de cons-
tituir um todo coerente - há todo tipo de documento. De 
acordo com o Comité de Planification Sur les Normes de 
Description, importante e referencial organismo Cana-
dense para assuntos arquivísticos, a classificação de um 
fundo deve seguir alguns princípios. Um desses princípios 
estabelece que a integridade dos documentos criados ou 
acumulados pelo mesmo depositário deve ser preservada, 
e não misturada com documentos de outros depositários 
ou criadores.  “Este é o princípio reconhecido de respeito 
aos fundos”, que visa garantir sua integridade e interco-
nectividade entre os documentos que o compõe. (NORME 
ARCHIVISTIQUE CANADIENNE, 1990, p. xviii)

Novamente, encontramos em Paes (2004), uma definição 
objetiva de fundo e adequada a esta pesquisa. A autora 
classifica fundo como “a principal unidade de arranjo es-
trutural nos arquivos permanentes, constituída dos docu-
mentos provenientes de uma mesma fonte geradora de 
arquivos” (PAES, 2004, p. 26) . A arquivista explica ainda 
que um fundo é “a principal unidade de arranjo funcional 
dos arquivos permanentes, constituídas dos documentos 
provenientes de mais de uma fonte geradora de arquivo 
(...) mantido o princípio da proveniência”.

Um terceiro termo que será muito utilizado e por isso cabe 
uma definição e diferenciação dos demais é coleção. Em 
Conceitos-Chave da Museologia, (DESVALLÉES e MAI-
RESSE 2013, p. 32) definem que, de um modo geral,     
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uma coleção pode ser definida como um conjunto 
de objetos materiais ou imateriais (obras, artefatos, 
mentefatos, espécimes, documentos arquivísticos, 
testemunhos etc.) que um indivíduo ou um estabe-
lecimento se responsabilizou por reunir, classificar, 
selecionar e conservar em um contexto seguro. Essa 
coleção, frequentemente, é comunicada a um públi-
co mais ou menos vasto, seja ela pública ou privada. 
(DESVALLÉES e MAIRESSE, 2013, p. 32)

Os autores destacam ainda que “para se constituir uma 
verdadeira coleção, é necessário que esses agrupamentos 
de objetos formem um conjunto (relativamente) coerente 
e significativo. Atualizando o conceito, até então muito fo-
cado em colecionismo privado e aos bens materiais, Des-
vallées e Mairesse afirmam que uma coleção, para ter sua 
relevância reconhecida, deve “ser definida em relação à 
documentação que a acompanha e pelo trabalho que re-
sultou dela”. Eles destacam ainda que esse entendimen-
to foi uma evolução do conceito em “uma acepção mais 
ampla da coleção, como uma reunião de objetos que con-
servam sua individualidade e são reunidos de maneira in-
tencional, segundo uma lógica específica” (DESVALLÉES 
e MAIRESSE 2013, p. 35).

Por fim, tratamos do conceito de acervo, que nessa pes-
quisa será o mais utilizado, dada a natureza dos bens ana-
lisados.

Se os demais conceitos aqui analisados possuem certa 
constância e disseminação de uso - mesmo com diferen-
ças de acordo com o país e o idioma -, o mesmo não po-
demos dizer acerca do conceito de acervo. Em pesquisa 
sobre o termo “acervo” na Norma Brasileira de Descrição 
Arquivística, os autores Larissa Pereira Carlini e Danilo Ri-
bas Barbiero (2023) constataram “usos dissonantes ou re-
dundantes do termo acervo”:

A seleção amostral da análise recaiu, desse modo, à 
escolha do termo acervo, uma tentativa sutil de de-
monstrar as diferenças que os trabalhos terminológi-
cos prescritivos e descritivos abrangem: enquanto o 
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primeiro se preocupa com a unicidade dos termos, o 
outro se preocupa com as representações do termo 
in loco. Nesse sentido, a análise terminológica, se-
guindo os parâmetros estabelecidos pela TCT, não é 
uma tarefa simples e, por considerar a inexistência de 
termos ou palavras a priori, a Teoria Comunicativa da 
Terminologia pressupõe a compreensão do contexto 
em que o termo se insere. (...) Em relação à análise, 
evidenciou-se que a reflexão proposta girou em torno 
da variação na terminologia da descrição arquivística 
do termo acervo, a qual provoca interferência na co-
municação entre falantes de português do domínio de 
especialidade. (CARLINI; BARBIERO, 2023, p. 16).

Por fim, os autores, ao analisar as definições propostas 
pela Norma Brasileira de Descrição Arquivística (Nobrade), 
destacam que

não são informados critérios para a divisão da totali-
dade dos documentos de uma entidade custodiadora. 
Portanto, ao se definir a divisão do acervo em acervo 
arquivístico, acervo bibliográfico ou acervo museográ-
fico, ocorre uma divisão não natural de um todo, que 
é o próprio acervo.  (CARLINI; BARBIERO, 2023, p. 12).

Em que pese não terem logrado encontrar uma defini-
ção precisa para o termo acervo nas normas arquivís-
ticas brasileiras,  há uma questão importante de usos 
distintos a depender da língua, havendo em alguns pa-
íses uso equivalente para acervo e coleção. Sobre essa 
questão, o verbete da Enciclopédia Itaú Cultural de Arte 
e Cultura Brasileira (2018)  sintetizou bem o problema e 
os usos no caso brasileiro

Outro aspecto importante é que o termo acervo tem 
uso restrito a países ibero-americanos. Nas línguas 
inglesa e francesa, por exemplo, usa-se indiscrimi-
nadamente o termo collection para designar tanto o 
primeiro como o segundo sentido. Há também o uso 
da palavra “corpo”, ou "fundo", para referir-se aos 
atributos associados a acervo. No caso do português, 
há uma relação hierárquica entre os dois termos, ra-
ramente respeitada em publicações leigas, mas utili-
zada quando se tornam vocabulário de trabalho (...). 
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(ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasi-
leira, 2018).

Explorando termos dicionarizados, o verbete explica que

O Dicionário Michaelis, por exemplo, oferece o sentido 
de “reunião confusa de objetos” na lista de acepções 
do termo. Segundo o Dicionário Caldas Aulete, acervo 
é qualquer “conjunto de bens, de propriedade públi-
ca ou particular, que compõem patrimônio”, enquanto 
coleção implica coesão entre os itens que a compõem. 
Coleção é, segundo essa publicação, “um desses con-
juntos, organizado, reunido pelo valor artístico, cul-
tural, histórico etc. de seus componentes, ou por sua 
raridade, singularidade etc., ou pelo interesse do cole-
cionador (coleção de selos, coleção de quadros)”

A noção de acervo enquanto “reunião confusa de obje-
tos” parece adequada para o objeto desta pesquisa, assim 
como se encaixa para muitos dos acervos de arquitetura 
e urbanismo existentes no Brasil. Portanto, trataremos o 
que existe do IAB em Brasília como acervo, uma vez que 
nele existem fundos arquivísticos, coleções bibliográficas 
e museológicas, reunidos, até então, de forma confusa e 
orgânica. Tal acervo será descrito em capítulo específico.

Destacamos, ainda, a relação entre o acervo, os fundos 
arquivísticos e as coleções. A conexão entre eles viabiliza 
a sua interpretação e compreensão, sendo ideal que essa 
documentação seja indissociável dos objetos. Essa abor-
dagem é particularmente relevante neste trabalho, pois, 
no campo da arquitetura, documentos e objetos que, à pri-
meira vista podem parecer independentes, estão, na ver-
dade, profundamente interligados. Um exemplo emblemá-
tico dessa interdependência é a relação entre as pranchas 
de projeto, memoriais descritivos e a própria edificação. 
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Um acervo de arquitetura e urbanismo é a reunião de do-
cumentos, artefatos e outros materiais relacionados às ati-
vidades dessa profissão. Esses acervos registram o pensa-
mento e os processos criativos que permeiam a produção 
arquitetônica e urbanística, documentando desde as eta-
pas iniciais do projeto, de pesquisas e experimentações, 
até as transformações decorrentes do uso e do tempo do 
projeto edificado. São testemunhos de técnicas, estéticas, 
ideias e práticas que ajudam a compreender não apenas a 
edificação,como também as dinâmicas sociais, culturais e 
urbanas que a moldaram.

Em Carta Aberta para a Criação de uma Rede de Acervos 
de Arquitetura e Urbanismo no Brasil, o IAB SP define os 
acervos como:

Testemunhos de ideias e de práticas de trabalho que 
constituem importantes documentos para os estudos 
da arquitetura, da cidade, das artes, das técnicas, das 
profissões e de suas relações com a sociedade. Repre-
sentam um patrimônio cultural que precisa ser preser-
vado, estudado e divulgado. (IAB-SP, 2020)

Esses acervos, por sua natureza, reúnem uma grande di-
versidade de materiais. Documentos técnicos como plan-
tas, croquis, memoriais descritivos, documentos de cunho 
administrativo, maquetes e protótipos convivem com ou-
tros artefatos que extrapolam o contexto do projeto, in-
cluindo objetos de construção (como peças decorativas, 
revestimentos e ferramentas), modelos em gesso, livros, 
periódicos, anais de eventos, obras de arte e até elemen-
tos coletados durante as etapas de pesquisa, produção 
ou ações de conservação e restauro. Quando falamos de 

Acervos de arquitetura e urbanismo 
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acervos de arquitetura e urbanismo, estamos tratando de 
acervos que são compostos por diversas tipologias de do-
cumentos, além dos diversos suportes ou objetos, como 
já mencionado anteriormente. Alguns desses acervos são 
formados por coleções que se relacionam, de certa forma, 
com o universo de produção daquele profissional arquiteto 
ou instituição, como de objetos de arte, livros, desenhos de 
outros arquitetos etc.

Figura 1. Exposição so-
bre o arquiteto Rino Levi 
a partir do acervo da FAU-
-USP. Essa exposição, re-
alizada no Itaú Cultural 
em 2020 demonstra a di-
versidade dos acervos ar-
quitetônicos. Fonte: Jor-
nal da USP.

Figura 2. Acervo da FAU-
-USP. Elementos constru-
tivos e tubos pra acondi-
cionamento de pranchas. 
Fonte: Casa.com.br
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O IAB SP destaca a multiplicidade de suportes e tipo-
logias que demandam diferentes tratamentos de salva-
guarda e organização:

São compostos por documentos de variados suportes, 
cujas especificidades exigem tratamentos distintos de 
salvaguarda, organização, catalogação e conserva-
ção, de modo a permitir ampla difusão entre pesquisa-
dores e interessados. Organizados em arquivos crite-
riosos, as coleções de arquitetura e urbanismo servem 
tanto à pesquisa quanto à difusão da cultura técnica, 
artística e social brasileira. (IAB SP, 2020)

Acervos como o do paisagista Roberto Burle Marx exempli-
ficam essa diversidade. Seu sítio, tombado pelo IPHAN e 
reconhecido como Patrimônio Mundial, abriga coleções de 
conchas, vidros, cristais, cerâmicas populares, arte sacra 
colonial, porcelanas, pinturas, esculturas, panôs, elemen-
tos de antigas construções demolidas, até a coleção viva, 
composta por espécimes de plantas coletadas (e algumas 
descobertas) pelo paisagista. Essas coleções não apenas 
ilustram o universo criativo de Burle, mas demonstram a 
multidisciplinaridade e a interconexão com documentos 
técnicos, projetos, maquetes e protótipos gerados no con-
texto de suas atividades profissionais.

Burle Marx é um exemplo hiperbólico de como os acervos 
de arquitetura e urbanismo transcendem a produção edilí-
cia. Eles abrangem o processo de criação, de pesquisa, as 
relações sociais, as práticas laborais e as diversas etapas 
de execução, uso e transformação de uma obra. Suas co-
leções refletem a complexidade e a riqueza multidiscipli-
nar da arquitetura e do urbanismo, como observa Sabrina 
Fontenele Costa:

Como campo multidisciplinar, a arquitetura e urbanis-
mo possuem uma metodologia extensa, que não se li-
mita apenas à forma final do edifício. Estão envolvidas 
questões de representação, leitura espacial, atenção 
às preexistências, análises de dinâmicas urbanas, 
além das inúmeras etapas de construção efetiva do 
edifício e os vários agentes envolvidos, além das apro-
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priações do objeto material após a sua construção. 
(COSTA, 2023, p. 4)

Assim, acervos de arquitetura e urbanismo não são ape-
nas repositórios de documentos técnicos, mas espaços de 
memória e investigação que contribuem para o estudo e a 
valorização do patrimônio cultural, técnico e artístico. Eles 
conectam diferentes disciplinas e permitem uma visão in-
tegrada dos processos criativos e construtivos, servindo 
como ferramentas essenciais para a pesquisa, a educação 
e a difusão cultural.

Representam universos individuais mas também prin-
cipalmente coletivos. Parte desses acervos representa 
ideias lançadas e estudadas em papel para que fossem 
construídas. Outra parte  significativa representa exa-
tamente ideias lançadas no papel para circularem. Os 
acervos de arquitetura e urbanismo atravessam, portan-
to, memórias de profissionais, instituições, pesquisado-
res e experimentadores mas, principalmente, a memória 
coletiva dos espaços.

Figura 3. Acervo Foto-
gráfico do IAB-SP. Fotgra-
fias impressas e filmes. 
Fonte: IAB-SP. 
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Desafios à preservação de acervos 
de arquitetura e urbanismo no Brasil

Nada é menos garantido, nada é menos claro hoje em 
dia que a palavra arquivo. E não somente devido a es-
tas duas ordens de arkhê que distinguimos no começo. 
Nada é tanta perturbação e nem mais perturbador. A 
perturbação do que é aqui perturbador é sem dúvida 
aquilo que perturba e turva a visão, o que impede o ver 
e o saber, mas é também a perturbação dos segredos, 
dos complôs, da clandestinidade, das conspirações 
meio privadas, meio públicas (...). Singularidade in-
substituível de um documento a interpretar, a repetir, a 
reproduzir, cada vez em sua unicidade original, pois um 
arquivo deve ser idiomático, e ao mesmo tempo oferta-
da e furtada à tradução, aberta e subtraída à iteração e 
à reprodutibilidade técnica (DERRIDA, 2021, p. 116 -117)

Em Mal de Arquivo, Derrida (2001) analisa o conceito de ar-
quivo relacionando-o com o desejo de Freud de chegar às 
origens de determinado fato ou acontecimento, abordan-
do o tema sobre a problemática da psicanálise e mesmo 
da arqueologia, que também tenta encontrar a verdade, 
o original, a partir de buscas de documentos, de arquivos, 
mas isso não passa de um sonho, como explica Derrida. 
O filósofo aponta os riscos, ou o que ele chama de mal de 
arquivo, isto é, o desejo de chegar à verdade do passa-
do que, como sabemos, é meta inalcançável.  Isso ocorre 
principalmente porque, uma vez que no processo de arqui-
vamento existem escolhas, curadoria, há também organi-
zação dos registros do passado com critérios escolhidos 
no presente ao longo do tempo.

Peter Burke também aborda o problema, observando que

tradicionalmente, os historiadores têm se referido aos 
seus documentos como “fontes”, como se eles esti-
vessem enchendo baldes no riacho da Verdade (...). A 
metáfora é vívida, mas também ilusória visto que su-
bentende a possibilidade de um relato do passado não 
contaminado por intermediários (BURKE, 2017, p.23)
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Ao arquivar, portanto, são feitas escolhas sobre o que 
preservar e o que descartar, esconder e destruir. Um 
documento de determinado arquivo pode ser uma dis-
simulação, uma falsificação do fato histórico e, desse 
modo, há de se buscar uma postura crítica em relação 
a  essas fontes “primárias”.

Apesar de Mal de Arquivo ser um livro relevante sobre o 
tema, o objetivo principal de Derrida foi estabelecer uma 
crítica, a partir do conceito de arquivo, à Freud e à psi-
canálise, apontando problemas de origem de conceitos 
próprios da psicanálise, o que pouco nos interessa nesta 
pesquisa, apesar de que a genealogia e o estudo sobre 
a etimologia do termo são bastante pertinentes. Mas pe-
garmos o termo “mal de arquivo” de Derrida e, utilizarmos 
em sentido mais amplo, pode nos ajudar a pensar o nosso 
mal de arquivo no campo dos acervos brasileiros de arqui-
tetura e urbanismo, a partir de alguns problemas chaves. 
Trataremos a seguir de alguns dos principais problemas 
identificados na preservação de acervos de arquitetura e 
urbanismo no Brasil.

Sobre a ausência de instituições de trata-
mento, guarda e divulgação

No caso específico dos arquivos e acervos de arquitetura 
no Brasil, o problema é ainda mais primário, uma vez que 
praticamente há uma ausência de arquivamento adequa-
do que possibilite  a esses documentos, em grande parte 
dispersos e ameaçados,  a manutenção de sua potência 
para o futuro. Nesse sentido, entendemos que o nosso 
“mal de arquivo” é exatamente a ausência de  arquivos e 
acervos estruturados e, consequentemente, a impossibili-
dade de acesso, fruição e realização de pesquisas.

O nosso “mal de arquivo” é, portanto, o não-arquivo.  Des-
se modo, as questões urgentes acerca dos nossos arqui-
vos nos parecem mais problemas relacionados ao cam-
po estrutural do que as possibilidades de desconstrução, 
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como aponta Derrida. Para que seja possível desconstruir 
uma narrativa a partir dos arquivos e acervos de arquite-
tura, antes é necessário se construir arquivos, locus orien-
tados a receber esses bens materiais que funcionem de 
fato como arquivos. Só com a estruturação de arquivos é 
possível ter a chance de desconstruí-los. Nosso problema 
é justamente estruturar esses espaços de onde, no futuro, 
poderão emergir novas reflexões. 

Retomando a problemática acerca da preservação dos acer-
vos de arquitetura e urbanismo, um grande desafio no Brasil 
é a definição de onde eles devem ser guardados. Devem ser 
alocados em arquivos públicos municipais e estaduais, em 
museus ou bibliotecas, como tem correntemente aconteci-
do àqueles acervos que tiveram a fortuna de encontrar uma 
instituição de guarda? A diversidade de suportes e tipos de 
objetos evidenciam a complexidade da salvaguarda desses 
acervos. A interdisciplinaridade intrínseca à arquitetura, 
que transita entre tecnologia, artes, estética, ciências so-
ciais aplicadas, entre outros campos, reflete em uma difi-
culdade de se encontrar instituições que saibam lidar com 
a diversidade de natureza de bens oriundos da produção 
arquitetônica. Assim, observamos que esses acervos talvez 
não caibam na maior parte das instituições de guarda exis-
tentes no Brasil, que são especializadas em determinadas 
naturezas de acervos e coleções.

Da forma como as instituições de guarda de bens de in-
teresse cultural se consolidaram no Brasil, existem impor-
tantes bibliotecas que recebem acervos não bibliográficos, 
mas seu foco e sua vocação são, naturalmente, a lida com 
livros e periódicos, abrigando, muitas vezes, setores multi-
disciplinares em locais que abrigam obras raras e coleções 
específicas. No entanto, elas não operam como guardiãs 
de fundos arquivísticos mais amplos ou coleções museo-
lógicas e, quando o fazem, não apresentam o desempe-
nho esperado para a potência dessas coleções. Os arqui-
vos, por sua vez, são instituições com missão primordial 
de garantir a preservação de documentos em papel ou em 
outros suportes analógicos e digitais. Ambas as institui-
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ções, em sua configuração tradicional, além de não se-
rem criadas para lidar com diferentes bens de interesse 
histórico-cultural, são menos orientadas à extroversão de 
seus acervos, funcionando principalmente como locais de 
busca ativa, onde os usuários procuram documentos ou 
publicações para pesquisa, cópias ou empréstimos. Para 
sintetizar o problema, podemos adotar a reflexão de Bea-
triz Sarlo sobre as obras de arte de interesse patrimonial 
localizadas em contextos adversos que não as potencia-
lizam. A autora aponta que essas obras “estão lá para 
quem vá não simplesmente olhá-las ou descobri-las, mas 
consultá-las”.(SARLO, 2014, p. 21). Bibliotecas e arquivos 
estão focados em garantir a consulta aos bens que con-
servam, tendo como atividades complementares, quando 
existe uma boa política cultural na instituição, iniciativas 
para fruição desses bens ao público.

Esse modelo, embora essencial, não contempla a poten-
cialidade de utilização de acervos para fomentar a cons-
trução de novos conhecimentos e narrativas. O foco é 
guardar, conservar e permitir acesso público, mas poucas 
são as iniciativas de extroversão – como a realização de 
exposições, por exemplo – para além da digitalização e 
disponibilização online. 

Salta aos olhos que acervos de natureza especial pos-
suem estrutura para guarda no Brasil, e os acervos de ar-
quitetura, que possuem natureza absolutamente própria e 
complexa, não. Em outros campos da produção cultural, 
isso foi minimamente resolvido, com a existência de insti-
tuições de peso. Um  exemplo é a Cinemateca Brasileira, 
cuja missão primordial é preservar e difundir o cinema e 
o audiovisual brasileiro em todas as suas formas de ex-
pressão. A estruturação desse órgão permite a promoção 
de ações de extroversão do acervo de forma permanente. 
É difícil imaginar que se esse acervo cinematográfico es-
tivesse em um arquivo ou biblioteca essas ações teriam 
prioridade, uma vez que são secundárias às missões de 
órgãos dessa natureza.
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A Casa da Arquitetura de Matosinhos, em Portugal, se 
apresenta como um bom exemplo do que é preciso ser fei-
to no Brasil com seus acervos de arquitetura. A descrição 
de suas missões informa que a instituição não se dedica 
apenas ao tratamento e guarda de acervos, como tam-
bém trabalha para a promoção da cultura arquitetônica, 
valendo-se de diversos instrumentos para alcançar esse 
objetivo, que busca, primordialmente, alcançar um público 
mais amplo do que aquele formado por pesquisadores do 
campo da arquitetura e urbanismo.

Assim como os acervos de arte, cinema, música e design 
são geralmente preservados em instituições específicas, 
devido à necessidade de ações especializadas para sua 
guarda, conservação e, principalmente, extroversão — por 
meio de mostras, exposições e publicações —, entendemos 
que os acervos de arquitetura também demandam trata-
mentos diferenciados. Esses acervos não deveriam estar 
relegados a instituições arquivísticas generalistas, que, no 
Brasil, possuem limitações para lidar com a complexidade 
inerente a essa tipologia de arquivos. A diversidade de do-
cumentos e objetos relacionados à arquitetura transcende 

Figura 4. Casa da Arqui-
tectura de Matosinhos, 
Portugal. Fonte: Achdaily.
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os campos tradicionais da arquivologia, abrangendo tam-
bém aspectos da biblioteconomia e da museologia.

Cabe destacar que existem categorias de museus espe-
cíficos no Brasil, principalmente vinculados a instituições 
de ensino — geológicos, médicos, botânicos ou zoológi-
cos —, percebemos que a organização e salvaguarda de 
acervos arquitetônicos poderiam se beneficiar de uma 
abordagem museológica especializada. Os museus têm 
se consolidado como instituições adequadas para lidar 
com coleções diversas, especialmente no que tange à 
conservação, salvaguarda e exposição. Coleções volta-
das à história, às ciências, à arqueologia, à antropolo-
gia e à arte moderna e contemporânea são exemplos de 
como os museus conseguem preservar e, simultanea-
mente, dar visibilidade a seus acervos. Da mesma forma, 
os acervos de arquitetura não devem se limitar à guarda 
passiva. É essencial que eles sejam exibidos, fomentando 
a construção de narrativas contemporâneas e integran-
do-se a mostras e exposições — algo que as instituições 
museológicas sabem fazer com excelência.

No entanto, o Brasil carece de um museu dedicado exclu-
sivamente à arquitetura, como já existe em países como 
México, Canadá, França e, mais recentemente, Portugal. 
O exemplo mais próximo foi o Museu da Casa Brasileira, 
fundado em 1970, que conseguiu, mesmo que com enfo-
que em design, explorar o potencial dos acervos arqui-
tetônicos. Essa instituição articulava documentos, obje-
tos, projetos, protótipos e obras de arte relacionadas à 
arquitetura de forma coesa, evidenciando as conexões 
entre esses elementos. Tal abordagem multidimensional 
parece apontar o caminho ideal para os acervos arquite-
tônicos no país. Infelizmente, o Museu da Casa Brasilei-
ra, que deveria ter incentivos para a ampliação de seus 
espaços expositivos, de acervos e reservas técnicas, foi 
expulso do solar que o abrigava e está sem sede desde 
2023, o que prejudica imensamente uma das instituições 
de extroversão de acervos de maior sucesso sobre arqui-
tetura e design do país.
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O grande desafio brasileiro reside, portanto, na ausên-
cia de instituições capazes de cumprir o papel não ape-
nas de guarda, mas de exposição de acervos no Brasil. 
Sem um espaço dedicado, os acervos de arquitetura 
permanecem subaproveitados, perdendo oportunidades 
de contribuir para a construção de um entendimento 
mais amplo e acessível sobre o patrimônio arquitetônico 
e sua relevância cultural.

A nova definição de museu, aprovada em 24 de agosto de 
2022 durante a Conferência Geral do ICOM (Conselho Inter-
nacional de Museus) em Praga, reforça a ideia aqui defen-
dida de que são necessários museus de arquitetura para a 
devida preservação e extroversão de nossos acervos.

Um museu é uma instituição permanente, sem fins 
lucrativos e ao serviço da sociedade que pesquisa, 
coleciona, conserva, interpreta e expõe o patrimônio 
material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis 
e inclusivos, os museus fomentam a diversidade e a 
sustentabilidade. Com a participação das comuni-
dades, os museus funcionam e comunicam de forma 
ética e profissional, proporcionando experiências di-
versas para educação, fruição, reflexão e partilha de 
conhecimentos (ICOM, 2024).

A urgente necessidade não apenas de guardar, mas tam-
bém de promover a interpretação e exposição desses 
bens, fomentando a diversidade, são diretrizes fundamen-
tais para orientar a guarda dos acervos de arquitetura no 
Brasil. Uma função que os museus conseguem exercer 
com mais eficiência e prioridade que qualquer outro tipo 
de equipamento de guarda de bens culturais.

A ausência de instituições museológicas no Brasil capazes 
de salvaguardar acervos de arquitetura, garantindo não 
apenas sua preservação, mas também estratégias ativas 
de acesso e formação de público, com a promoção de ex-
posições e publicações sobre esses bens, significa que 
parte relevante de um sistema arquitetônico ainda carece 
de funcionamento no país. Essa carência nos leva a um 
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problema adicional: a evasão de acervos importantes para 
o exterior, especialmente para Portugal, que, nos últimos 
anos, estruturou o já mencionado relevante centro de do-
cumentação de arquitetura. Reconhecendo o enorme po-
tencial dos acervos brasileiros, Portugal tem recebido di-
versos materiais de grande valor histórico e cultural, tema 
que será abordada mais adiante

Além disso, a falta de instituições consolidadas e pulsan-
tes desencoraja possíveis doações, que são fundamentais 
para a formação de coleções em qualquer campo. Em um 
cenário onde os investimentos são insuficientes frente ao 
vasto universo de bens a serem preservados, a existência 
de instituições respeitadas são cruciais para estimular 
doações e promover a busca ativa por acervos. No Brasil, 
assim como em várias instituições internacionais, as prin-
cipais coleções históricas e artísticas foram constituídas, 
em grande parte, por doações espontâneas, sem custos 
para aquisição pelas as instituições.

A criação de instituições museológicas dedicadas à arqui-
tetura permitiria a formação de acervos relevantes sem 
a necessidade de grandes investimentos em aquisições. 
Ainda assim, é importante reconhecer as limitações des-
se modelo: para garantir coleções completas e represen-
tativas, é indispensável também um esforço ativo, com fi-
nanciamento adequado, para identificar lacunas e buscar 
acervos essenciais à preservação e à compreensão do pa-
trimônio arquitetônico e cultural brasileiro.

A existência de instituições específicas passa por reco-
nhecer, antes de mais nada, a especificidade dos acer-
vos de arquitetura e urbanismo. Tendo se consolidado 
no Brasil como profissão generalista, os resultados ma-
teriais de suas atividades são tão generalistas quanto, 
representando uma diversidade enorme de suportes e 
formas de fazer e pensar os espaços construídos. Reco-
nhecer essa especificidade e diversidade é fundamental 
para que a salvaguarda desses acervos avance. Acervos 
que geralmente combinam peças museológicas, biblio-
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gráficas e arquivísticas, muitas vezes inter-relacionadas 
para compor um projeto, pesquisa ou experimento. Essa 
característica torna os acervos de arquitetura variados, 
o que faz uma tarefa desafiadora a padronização de pro-
cedimentos, classificação, organização, conservação, 
acesso e extroversão. Na verdade, a única constante nos 
acervos de arquitetura é justamente sua diversidade de 
suportes e tipologias, o que exige abordagens comple-
xas e interdisciplinares para seu adequado manejo. Isto 
é, particularidades que as instituições de guarda tradi-
cionais (como arquivos e bibliotecas) aparentam não ter 
a capacidade de enfrentar adequadamente.

Países que reconheceram essa particularidade e formaram 
instituições adequadas para receber esses acervos têm 
tido sucesso na formação de coleções invejáveis, atraindo 
doadores relevantes.

Um exemplo notável é o acervo de Paulo Mendes da Ro-
cha, doado pelo próprio arquiteto à Casa de Matosinhos 
em 2020. Segundo notícias veiculadas à época da eva-
são desse acervo, ele ficou particularmente interessado 
na promessa de realização de exposições sobre sua obra 
e na digitalização de seu acervo, para que este estivesse 
amplamente acessível no site da instituição portuguesa. 
Exemplos de atividades que as instituições brasileiras en-
contram dificuldades em oferecer. 

Mas talvez o caso mais alarmante dessa evasão seja o 
exílio do acervo do arquiteto e urbanista Lucio Costa, do-
ado pelo espólio do arquiteto e urbanista à mesma ins-
tituição de Portugal em 2021, incluindo os desenhos ori-
ginais do Plano Piloto de Brasília. Trata-se de uma perda 
inestimável para o Brasil, dado o papel fundamental de 
Lucio Costa na história da arquitetura e do urbanismo, 
tendo ele projetado a capital do país, e também atuado 
ativamente na preservação do patrimônio cultural brasi-
leiro. Teve ainda atuação relevante e papel fundamental 
no reconhecimento de bens, contribuindo para historio-
grafia da arquitetura e do urbanismo e, principalmente, 
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para a implementação de políticas públicas de preserva-
ção e para a consolidação do Iphan (Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional).

A trajetória de Lucio Costa, enquanto projetista, também 
evidencia sua relevância  e, portanto, de seu acervo, seja 
por sua atuação inicial enquanto arquiteto no movimento 
neocolonial, até sua produção modernista, que foi deter-
minante para para a aclimatação do estilo internacional 
no Brasil e, claro, sua proposta que venceu o concurso 
para escolher o plano urbanístico de Brasília. Sua do-
cumentação e obra são partes essenciais da memória 
histórica do país, cuja ausência nos acervos nacionais 
representa um significativo empobrecimento do patrimô-
nio cultural e uma grande lacuna que provavelmente não 
será mais preenchida.

A saída do acervo caso do acervo de Lucio Costa é ain-
da mais dramática quando lembramos de que se tratava 

Figura 5. Plano Piloto de 
Brasília, de autoria de Lucio 
Costa. Cópia fotográfica, 
o original encontra-se em 
Portugal. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF.
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de um dos poucos acervos de arquitetura brasileiros que 
estava tratado, catalogado, digitalizado e disponível ao 
acesso público por meio de sítio na internet. Grande parte 
desse trabalho foi feito, inclusive, com recursos de renún-
cia fiscal por meio da Lei Rouanet.

Essa transferência de acervos brasileiros para Portugal é 
crescente e foi impulsionada pelo interesse da Casa da 
Arquitetura de Matosinhos na produção brasileira. Essa 
instituição tem consolidado sua posição como um dos 
principais centros de documentação de arquitetura brasi-
leira fora do país. A arquitetura moderna portuguesa é de 
enorme relevância, mas o interesse da instituição, desde 
seus primeiros anos, vai além: há uma busca sistemática 
pela produção arquitetônica das antigas colônias portu-
guesas, incluindo o Brasil e diversos países africanos. Em 
muitos casos, esse movimento reflete dinâmicas de valo-
rização impostas pelo olhar externo, ligadas a processos 
coloniais e colonizantes.

Figura 6. Matéria do Por-
tal Metrópoles publicada 
na ocasião da saída do 
acervo de Lucio Costa do 
Brasil. Fonte: Reprodução/
Metrópoles.
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O Brasil tem perdido não apenas acervos históricos, mas 
também documentação contemporânea, como exemplifi-
cado pela exposição Infinito Vão: 90 Anos de Arquitetura 
Brasileira, realizada pela Casa de Arquitetura de Matozi-
nhos em 2018-2019. Esse projeto, que contou com uma 
curadoria primorosa dos arquitetos Fernando Serapião e 
Guilherme Wisnik, apresentou a produção brasileira de 
1924 a 2018 ao público português e resultou na doação de 
materiais altamente relevantes pelos escritórios brasilei-
ros contemporâneos participantes da mostra, iniciando 
a coleção brasileira na instituição. Não identificamos do-
ação similar a qualquer instituição brasileira, que talvez 
nem tivesse condições de receber tais bens. 

Sobre a perda de capital simbólico

Esse cenário nos leva a um problema ainda mais profun-
do: a perda do potencial simbólico que esses acervos car-
regam. A transferência para instituições estrangeiras não 
apenas priva o Brasil de seu patrimônio físico, mas também 
enfraquece a capacidade de utilizar esses acervos para 
construir narrativas, novas possibilidades, fortalecendo a 
cena arquitetônica e urbanística local e a memória cultu-
ral do país. A ausência de instituições locais capazes de 
acolher e promover esses acervos perpetua a lógica de de-
pendência e subordinação simbólica, comprometendo a 
valorização e desenvolvimento da produção arquitetônica 
nacional sob uma perspectiva genuinamente brasileira.

Os acervos de arquitetura, design, paisagismo e urbanis-
mo possuem um valor inestimável, pois não apenas repre-
sentam essas áreas, mas também possibilitam a produção 
de conhecimento, a criação de exposições e publicações 
e uma compreensão mais abrangente da cultura de uma 
localidade. No entanto, essa produção se torna cada vez 
mais difícil no Brasil, já que muitos documentos originais e 
seus direitos autorais estão fora do país. Instituições como 
a Casa da Arquitetura de Matosinhos, em Portugal, não 
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permitem que os originais retornem ao Brasil. Como con-
sequência, as iniciativas brasileiras ficam restritas ao uso 
de fac-símiles para exposições ou dependem da autoriza-
ção dessa instituição para publicações, incluindo a gestão 
dos direitos autorais.

Cabe ressaltar que até 2017 Portugal não tinha instituição 
adequada para receber esses acervos, o que fez com que 
o acervo de um dos seus maiores arquitetos, Álvaro Siza 
Vieira, fosse para Portugal. A partir dessa perda, o cam-
po da arquitetura e urbanismo se organizou para enfrentar 
esse problema, que foi transformado em uma potência de 
preservação e produção cultural exemplar.

A ausência de equipamentos similares no Brasil não só li-
mita a autonomia do país na promoção de seu patrimônio 
arquitetônico como reforça uma relação de dependência 
simbólica, dificultando a construção de narrativas e o for-
talecimento da identidade cultural a partir da nossa pró-
pria produção.

Sobre a Fragmentação, Dispersão, Descarte 
e Destruição

Nenhum problema, entretanto, é maior ou mais grave que 
a destruição ou descarte de um acervo ou parte dele. As-
sim como é grave sua dispersão, destruição ou dispersão, 
mesmo que de partes, coloca em risco sua integridade e, 
em muitos casos, leva ao desaparecimento de importan-
tes registros históricos. Esse risco, que existe em todo o 
país, é particularmente evidente em Brasília, onde a pri-
meira geração de arquitetos que atuaram na construção 
da capital praticamente não está viva e seus acervos en-
contram-se sob a guarda de familiares, que muitas vezes 
não possuem condições adequadas para preservá-los, ou 
mesmo interesse em fazê-lo.

Na ausência de instituições que possam receber e preser-
var essa documentação, os acervos acabam relegados ao 
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âmbito privado. Isso leva a dois grandes problemas: ou as 
famílias não reconhecem o valor total desses materiais, 
descartando partes importantes ou sua totalidade, ou 
fragmentam os acervos para atender a interesses finan-
ceiros, comercializando os documentos com algum valor 
artístico. Essa situação ameaça uma parcela significati-
va da produção documental dos primeiros arquitetos de 
Brasília, assim como a memória do trabalho de muitos ar-
quitetos e urbanistas modernistas comprometendo nossa 
memória cultural e arquitetônica.

Ao ficar em mãos privadas, com tratamento doméstico, 
observa-se outros problemas, como as limitações para a 
conservação dos originais, que nem sempre encontram 
condições ambientais adequadas, apoio de profissionais 
especializados e, principalmente, dificultam o (re)conhe-
cimento desses acervos por pesquisadores, uma vez que 
o acesso depende, quase sempre da disponibilidade e 
boa vontade dos detentores. 

A questão da valoração e atribuição de 
significados

A valoração dos acervos de arquitetura é uma questão 
crucial e ao mesmo tempo um fator que gera e perpe-
tua muitos dos problemas relacionados à sua preserva-
ção, quando não há processo de reconhecimento de va-
lor nesses bens. Esse processo está intimamente ligado 
à ausência de ações estruturadas no campo, formando 
um círculo vicioso que compromete a salvaguarda desses 
bens culturais: não se valora o que não se conhece e não 
se pode conhecer o que não se acessa.

A dificuldade de valoração dos acervos está associada 
a diferentes fatores, entre os quais destaca-se a proxi-
midade temporal com os seus produtores. Grande parte 
dos acervos de arquitetura no Brasil é oriunda do movi-
mento moderno, produzida, portanto, no século XX, sen-
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do que muitos dos seus autores ainda estão vivos. Esse 
fator temporal é um dos principais desafios, pois o dis-
tanciamento no tempo, o valor de antiguidade e mesmo 
a raridade são elementos fundamentais que permeiam a 
atribuição de valor cultural.

Embora alguns acervos antigos tenham sido preservados 
devido ao seu valor evidente de antiguidade, a tendência, 
não havendo processos sistematizados de classificação e 
que permitam a valoração e atribuição de valor, é priorizar 
aqueles elementos mais óbvios, como desenhos, ilustra-
ções e perspectivas artísticas, principalmente dos profis-
sionais já reconhecidos, em detrimento de outras docu-
mentações igualmente fundamentais, mas que possuem 
menor valor estético ou que foram produzidos por arquite-
tas e arquitetos menos conhecidos. 

Exemplos como os projetos paisagísticos de Burle Marx 
ilustram bem essa questão: embora os desenhos e plan-
tas, com notável valor estético tenham sido preserva-
dos, muitas vezes as especificações das espécies vege-
tais se perderam. A ausência de planos de classificação 
adequados e a dificuldade de se valorar documentos 
considerados sem importância são problemas recorren-
tes, que frequentemente resultam no descarte inade-
quado desses materiais.

Outro problema relevante é a carência de ações de extro-
versão e interpretação, que poderiam ampliar o reconheci-
mento e a valorização dos acervos. A ausência de museus 
e instituições dedicadas à preservação de acervos de arqui-
tetura agrava ainda mais a situação. Essas instituições po-
deriam promover atividades educativas, exposições e ações 
que aproximassem a sociedade desses bens, ampliando o 
público que os reconhece e atribui valor a eles. Afinal, é sa-
bido que não se preserva aquilo que não se conhece. Quan-
do os acervos permanecem restritos a reservas técnicas ou 
acessados por pequenos grupos de especialistas, o risco 
de perda e conservação inadequada é significativamente 
maior, uma vez que poucos atribuem valor a esses bens.
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Essa situação é agravada pela ausência de uma política 
nacional estruturada para identificar, proteger e valorizar 
esses acervos. Hoje, essa tarefa recai, na maioria das ve-
zes, sobre pesquisadores, ativistas, profissionais volun-
tários ou familiares, que tentam preservar esses acervos 
sem os recursos necessários. A criação de inventários e a 
sistematização dos acervos existentes são passos iniciais 
fundamentais, mas requerem investimento financeiro, re-
cursos humanos e tempo. A Rede Brasileira de Acervos 
de Arquitetura, fundada em 2019 por uma iniciativa do 
IAB SP, tem desempenhado um papel importante nesse 
processo, identificando acervos relevantes e conectando 
detentores e demais agentes envolvidos com esses bens. 
Isso potencializa a luta coletiva para preservação desses 
bens e promove compartilhamento de conhecimentos 
técnicos, experiências, além de buscar soluções para os 
problemas identificados na preservação e ampliação de 
acesso a esses acervos. Há muito a ser feito e, para isso, 
são necessários investimentos.

No Brasil, o campo da arquitetura e urbanismo enfrenta 
a fragilidade de um sistema incompleto, que não conta 
com instituições museais especializadas e, por isso, li-
mita o acesso e o reconhecimento desses acervos a um 
grupo muito restrito de profissionais, principalmente pes-
quisadores. Como resultado, o potencial desses acervos 
para enriquecer a sociedade de maneira mais ampla per-
manece subaproveitado.

Para mudar esse panorama, é essencial superar as limita-
ções atuais e investir em políticas públicas que promovam 
a identificação, valorização, salvaguarda e acesso a esses 
acervos de arquitetura, reconhecendo sua importância 
como parte integral do patrimônio cultural brasileiro e que 
por isso merecem que uma parcela maior da população 
tenha contato com eles.

A não atribuição de valor a esses acervos frequentemen-
te os coloca em situações precárias de guarda. Isso ocor-
re, como já exposto, devido à falta de conhecimento so-
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bre esses bens, que acabam restritos a pesquisadores ou 
profissionais de arquitetura e urbanismo que trabalham 
com o restauro de edificações. Isso porque, no campo 
da conservação e restauro, para seguir procedimentos 
adequados, esses profissionais precisam buscar infor-
mações e documentos sobre as edificações, utilizando 
essa documentação como guia para intervenções apro-
priadas. No entanto, os acervos de arquitetura possuem 
tantas camadas de informações e atributos, que ficarem 
assim restritos a uma parcela tão reduzida de profissio-
nais significa uma perda de parte de sua potência, o que 
diminui as chances de sua preservação.

A falta de compreensão e atribuição de valor aos acervos 
de arquitetura faz com que eles sejam relegados a espaços 
inadequados e insuficientes para guarda, além de impedir 
investimentos em sua adequada preservação e promoção 
do acesso. Essa é uma questão importante, que também 
está relacionada aos processos de digitalização.

Há, de certa forma, um fetiche em torno da digitalização, 
levando muitos a acreditarem que, após digitalizados os 
acervos, os originais poderiam ser descartados. Contudo, 
com o avanço da tecnologia e reflexões sobre os processos 
digitais, entende-se hoje que as digitalizações possuem 
prazo de validade. Documentos digitalizados nos anos 
2000, por exemplo, frequentemente precisam ser digita-
lizados novamente para atender aos avanços tecnológi-
cos. A qualidade de resolução das imagens, por exemplo, 
evoluiu significativamente, permitindo que digitalizações 
atuais sejam muito superiores àquelas realizadas ante-
riormente. Além disso, funcionalidades como OCR (reco-
nhecimento óptico de caracteres) possibilitam transformar 
imagens em textos editáveis, algo que não era comum nos 
equipamentos mais antigos. Hoje, até mesmo scanners 
domésticos podem gerar documentos OCR, ampliando a 
utilidade dos arquivos digitais.

Apesar desses avanços no campo digital, não se deve des-
considerar o valor dos documentos originais. Uma prancha 
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de arquitetura original, assinada, carrega um capital sim-
bólico e técnico que uma cópia digital jamais pode repro-
duzir. Aspectos como a composição da tinta, a gramatura 
do papel, a tecnologia e a origem do material, as texturas 
e a pátina podem fornecer informações essenciais, como 
a identificação de autoria, período de sua produção, além 
do valor de antiguidade e relação afetiva ao bem material 
que também não devem ser desprezadas.

Por outro lado, não é tudo que merece, deve e pode ser 
preservado. Há em um universo gigantesco de documen-
tos e objetos físicos, diversos elementos relevantes mis-
turados a outros com menor ou nenhuma relevância. Tal 
universo material é ampliado a “quintilhões de bytes” pelo 
que é produzido ou levado ao universo digital, o que repre-
senta um enorme problema, uma vez que a quantidade de 
dados dificulta os processos de valoração.

Sobre o assunto, Michael Bhaskar questiona: “mas será 
que esses 2,5 quintilhões de bytes valem mais que a co-
leção infinitamente menor da Biblioteca do Congresso ou 
mesmo a Biblioteca de Alexandria?”. (BHASKAR, 2020, p. 
14) Ele mesmo responde que não, uma vez que grande par-
te do que é produzido consiste em dados digitais sem rele-
vância, como gravações e digitações sem sentido. O autor 
afirma que o grande problema enfrentado atualmente não 
é mais a pobreza de informação, e sim a sobrecarga, ob-
servando que o problema contemporâneo “não se trata de 
perguntar como podemos produzir ou transmitir mais in-
formação”, ressaltando que “a pergunta é: como descobrir 
o que é relevante?”  (BHASKAR, 2020, p. 14).

A realização de inventários e organização mínima des-
ses acervos são fundamentais para que se possa dar o 
passo seguinte: definir o que é ou não relevante e para 
quem esses bens são importantes. Há acervos de inte-
resse internacional, outros cujo objetivo de preservação 
é localizado em suas comunidades. Deve-se conhecer o 
que há, e felizmente em relação aos acervos físicos é um 
universo finito, para então estabelecer processos mais 
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refinados de valoração e curadoria.

Por fim, o acesso é o cerne  para a valoração desses acer-
vos. Sem acesso e conhecimento sobre a existência des-
ses bens, torna-se difícil para a sociedade atribuir valor a 
eles, relegando-os a um papel secundário nas políticas de 
preservação do patrimônio cultural brasileiro. Essa falta de 
valoração perpetua a negligência e a precariedade na guar-
da e preservação dos acervos, reduzindo possibilidades de 
disseminação e produção de conhecimento de forma mais 
coletiva e menos exclusiva ou elitista, fomentando uma cul-
tura arquitetônica realmente diversa e inclusiva.

Falta de mercado e mão de obra dedicada

A carência de profissionais especializados na gestão 
de acervos de arquitetura é uma questão que precisa 
ser enfrentada, pois se configura tanto como consequ-
ência quanto como causa dos problemas previamente 
descritos. Devido às especificidades desses acervos, é 
imprescindível que arquivistas, bibliotecários, conserva-
dores, restauradores,  arquitetas/os e urbanistas possu-
am capacitação adequada para lidar com eles. A singu-
laridade dos acervos de arquitetura é tamanha que não 
basta a formação geral em arquivologia, museologia ou 
conservação e restauro; é necessário um entendimento 
mínimo do campo da arquitetura e do urbanismo para 
classificar, interpretar e atribuir valor e dados pesquisá-
veis a esses documentos e objetos.

Além disso, é essencial que existam profissionais espe-
cializados na formação de coleções, na montagem de ex-
posições e na formulação de estratégias de divulgação e 
interpretação desses acervos. A ausência de instituições 
dedicadas e de profissionais capacitados em diversas 
disciplinas interconectadas prejudica severamente o de-
senvolvimento do campo de salvaguarda dos acervos de 
arquitetura no Brasil.



54

Por outro lado, essa lacuna também aponta para uma 
grande oportunidade de crescimento profissional e gera-
ção de emprego e renda. A constituição de instituições, 
aliada à criação e implementação de políticas públicas vol-
tadas à salvaguarda e à extroversão dos acervos de arqui-
tetura, pode mobilizar uma ampla gama de profissionais. 
Isso inclui desde pesquisadores, arquitetos e urbanistas, 
arquivistas, bibliotecários, conservadores, restauradores, 
museólogos, até iluminadores, montadores, produtores, 
designers, mediadores e educadores culturais. Trata-se 
de um campo vasto, que demanda o desenvolvimento de 
competências específicas para que o manejo desses bens 
alcance um nível maior de sofisticação.

As atividades no campo da arquitetura e urbanismo, gene-
ralista na forma como se consolidou no Brasil, produzem 
documentos e objetos que simbolizam e refletem a diversi-
dade dessa profissão. Por isso, é fundamental contar com 
profissionais que saibam lidar, por exemplo, com maque-
tes físicas, que compreendam as inter-relações entre do-
cumentos, fotografias, desenhos e outros objetos, e que 
dominem os processos da produção arquitetônica e suas 
etapas. A atuação qualificada desses profissionais contri-
bui não apenas para a preservação, mas também para a 
interpretação e valorização do patrimônio arquitetônico, 
fortalecendo a relação entre esses bens e a sociedade.

Há uma outra especificidade em relação aos profissionais 
que lidam com o campo cultural: esse campo é tão diverso 
que, muitas vezes, o ensino formal não consegue suprir 
todas as capacidades necessárias à formação adequada, 
que precisa ser continuada permanentemente. Instituições 
culturais são, pela natureza de suas atividades, formado-
ras, verdadeiras escolas, mesmo que não reconhecidas 
oficialmente como tal. Os profissionais frequentemente se 
formam e se qualificam no exercício cotidiano, interagindo 
com as instituições, com os colegas e com os saberes acu-
mulados, bem como na relação com os próprios objetos e 
as informações que eles carregam em si mesmos, além da 
interação com outros itens desse universo material.
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Dessa forma, muitos desses profissionais adquirem e pro-
duzem conhecimento à medida que têm contato direto, in-
tenso e privilegiado com os acervos e coleções. Essa rela-
ção direta é essencial, pois é no manejo desses bens que 
surge o aprofundamento no entendimento de suas especi-
ficidades, substância e significados. Contudo, esse aspec-
to também evidencia um problema significativo: quando 
há pouco acesso aos bens e apenas um número reduzido 
de profissionais podem contar com essa oportunidade, a 
produção de conhecimento e o desenvolvimento das ca-
pacidades técnicas ficam limitados.

Essa restrição prejudica amplamente o avanço do campo 
da conservação, preservação e interpretação desse patri-
mônio cultural, bem como a extroversão e exposição dos 
acervos. Sem uma base mais ampla de profissionais ca-
pacitados e com acesso direto aos bens, a organização e 
o potencial educativo e cultural desses acervos permane-
cem subaproveitados.

Criar condições para que haja mais profissionais capacita-
dos a trabalhar com os acervos de arquitetura fomentaria 
possibilidades de sofisticação do próprio ensino, não só 
de arquitetura e urbanismo, como também no campo da 
museologia, arquivologia, biblioteconomia, restauração e 
conservação de bens móveis, no sentido de que seria pos-
sível uma retroalimentação entre as instituições de ensino 
superior no Brasil, que poderiam se beneficiar da experiên-
cia desses profissionais. 

A academia poderia ser alimentada de uma prática de pro-
cessos coletivos que também aprimoraria as suas ativida-
des de ensino, de extensão, de disseminação, mas princi-
palmente de produção de conhecimento nesse campo. Ao 
passo que os profissionais poderiam se valer do aprofun-
damento que a academia consegue empreender em pes-
quisas e trocas de conhecimentos. 

Entendemos que fomentar esse mercado, esse universo 
vinculado aos acervos de arquitetura a partir de problemas 
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reais que identificamos, permitiria a abertura de novas pos-
sibilidades de atuação e o fomento da potência que são os 
acervos de arquitetura e a cultura arquitetônica como um 
todo, com geração de emprego, renda e dinamização eco-
nômica, além de fomentar a dimensão multidisciplinar da 
arquitetura e da construção de espaços urbanos.

Algumas reflexões sobre a problemática 
dos acervos

Os problemas acima descritos evidenciam uma grave la-
cuna no campo da produção arquitetônica brasileira. A 
ausência de documentação organizada e acessível para 
pesquisadores dificulta enormemente a análise crítica, a 
publicação de trabalhos, a realização de exposições e até 
mesmo a conservação e o restauro de bens arquitetônicos 
e urbanísticos protegidos.

Sem um acesso amplo e confiável a essa documentação, 
grande parte da produção arquitetônica brasileira perma-
nece desconhecida ou é analisada de forma insuficiente. 
Isso resulta em perdas irreparáveis no campo cultural e 
prejudica o entendimento mais aprofundado da nossa ar-
quitetura e urbanismo, atrasando processos intelectuais e 
criativos que poderiam ser acelerados. A falta de institui-
ções dedicadas à preservação e promoção desses acervos 
não apenas fragiliza nosso patrimônio, mas também com-
promete o potencial do Brasil de contar sua própria histó-
ria arquitetônica com autonomia e complexidade.

Além disso, a ausência de acesso a acervos organizados 
impacta diretamente a produção atual. O desconhecimen-
to sobre experiências anteriores faz com que arquitetas/
os e urbanistas muitas vezes apresentem soluções como 
se fossem inovadoras mas que, muitas vezes, já foram ex-
perimentadas no passado com grande sucesso, inclusive. 
Essa lacuna de conhecimento transforma boa parte da 
produção recente em um "museu de grandes novidades", 
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parafraseando Cazuza, evidenciando a urgência de uma 
ação coordenada para preservar, organizar e disseminar 
o conhecimento acumulado em nossa história arquitetô-
nica. Fortalecer essa estrutura é, portanto, essencial para 
resgatar o passado, aprimorar o presente e potencializar 
o futuro criativo no campo da arquitetura e do urbanismo.
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Acervos são potências

A importância dos acervos na formação de 
arquitetas/os e urbanistas

Ao analisar a importância de acervos organizados na “pro-
fissionalização do pesquisador em arquitetura - no campo 
da histórica, mas também da teoria, do projeto, das lin-
guagens e das técnicas” (LIRA, 2021, p.25), o pesquisador 
José Lira e demais autores apontam como a aquisição e 
organização de acervos de arquitetura têm permitido, ao 
longo do século XX, o desenvolvimento das reflexões sobre 
a arquitetura e urbanismo. Tais acervos, ainda de acordo 
com Lira, consolida, inclusive, destacados centros de pes-
quisas, cujos resultados intelectuais só são possíveis, jus-
tamente, por possuírem volumosos e organizados acervos 
disponíveis aos pesquisadores, professores e estudantes. 

A Biblioteca Avery, da Universidade de Columbia, em Nova 
Iorque, possui, por exemplo, a espantosa quantia de “2 
milhões de desenhos de arquitetura, fotografias, manus-
critos e documentos empresariais” sobre a produção ar-
quitetônica de 1871 a 2013.(LIRA, 2021, P.14). Com esse 
acervo em mãos, foi criada, por exemplo, uma disciplina 
específica, regularmente ministrada na Graduate School 
of Architecture, Planning and Preservation (GSAPP), em 
que os alunos têm a possibilidade de serem introduzidos 
“a episódios-chave da história da representação arquite-
tônica, especialmente constituídos ao redor de problemas, 
práticas e conceitos postos pelo modernismo internacio-
nal, tomando-se como base um número reduzido de ob-
jetos visuais (desenhos, modelos e fotografias) contidos 
na Avery Library Drawings and Archives Collection, des-
sa universidade” (LIRA, 2021, p.12). Acerca desse  mesmo 
acervo da instituição de ensino, os autores observam que 
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a exposição realizada em 1990, The History of History of 
American Schools of Architecture, 1865-1975, que reuniu 
110 anos da produção acadêmica americana, permitiu ao 
público o “reconhecimento de distintos modos de fazer, 
olhar e representar a arquitetura, situando historicamente 
distintas tradições de ensino nas universidades america-
nas”. Por fim, concluem que 

Ao tomar as próprias coleções na confluência de in-
teresses históricos nascidos em estúdios, salas de 
aula e laboratórios de pesquisa, pensava-se seu papel 
como lugar de transações inequívocas entre memória 
e invenção, projeto e história, fundamentais na forma-
ção do arquiteto. (LIRA, 2021, p.12). 

O artigo ressalta ainda o investimento na formação de 
acervos de arquitetura e urbanismo pelas principais uni-
versidades americanas, como ocorreu no Massachusetts 
Institute of Technology, que delegou, em meados do sécu-
lo XIX, a tarefa, ao primeiro diretor do curso de arquitetura, 
William Ware. Ele  realizou um trabalho de recolhimento 
expressivo de “fotografias, slides de vidro, desenhos, có-
pias, vistas estereoscópicas, moldes de gesso etc”  (LIRA, 

2021, p.12-13). O mesmo fez Harvard, que enviou um profes-
sor à Europa, em 1912, para adquirir documentos e ilus-
trações que formariam uma importante coleção sobre o 
campo profissional. 

Para além das universidades, estão relacionadas no arti-
go diversas instituições que se dedicaram a formar cole-
ções sobre arquitetura, principalmente a partir dos anos 
1970, a exemplo 

dos acervos de arquitetura do Museu de Arte Moder-
na de Nova York, cujo departamento de arquitetura e 
design remonta a 1932; o surgimento, nos anos 1990, 
da coleção de arquitetura do Centro Pompidou, em 
Paris, inaugurado em 1977; a criação, em 1968, dos 
Archives d’Architecture Moderne, em Bruxelas e, em 
Montreal, do Centre Canadien d’Architecture (CCA), 
em 1979; a inauguração do Deutsches Architektur-
museum, em Frankfurt em 1984; as coleções de ar-
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quitetura e design do The Getty Research Institute, 
fundado em 1985 na Califórnia, do Centre d’Archives 
d’Architecture du XXe Siècle, de Paris, fundado em 
1986, do Netherlands Architecture Institute, fundado 
em 1988 e incorporado ao Het Nieuwe Instituut, de 
Rotterdam, em 2013, e do Centro de Documentação 
de Arquitetura Latino-americana, o Cedodal, estabe-
lecido em Buenos Aires em 1995.

Esse primoroso artigo, que não apenas relaciona as princi-
pais coleções e instituições fundadas para guarda e extro-
versão de acervos de arquitetura, como também historiciza 
esse processo de formação de coleções, aborda  os impac-
tos positivos no campo do ensino, da pesquisa e do fazer 
arquitetônico possibilitados por esses acúmulos de bens.

Ao abordar casos brasileiros, há destaque para 

Uma iniciativa exemplar de valorização de acervos 
urbanísticos foi coordenada pela professora Ana Fer-
nandes na Faculdade de Arquitetura da UFBA – não 
por acaso um centro de prestígio na historiografia do 
urbanismo –, onde um esforço coletivo envolvendo 
pesquisadores e servidores públicos viabilizou a recu-
peração, o acondicionamento e a disponibilização do 
acervo do Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade 
de Salvador (Epucs) (LIRA, 2021, p. 16)

e para o 

Programa de História Oral do Arquivo Público do 
Distrito Federal, que hoje talvez acumule o mais 
rico acervo de memórias relacionadas à constru-
ção, ao uso e à gestão de Brasília e cidades-satéli-
tes.  (LIRA, 2021, p. 17)

Na década de 1980, a arquiteta, pesquisadora e profes-
sora Sylvia Ficher realizou  análise similar à apontada no 
artigo de Lira acerca da relevância da formação de acer-
vos em instituições de ensino. No artigo intitulado Ensino, 
Documentação e Pesquisa, apresentado por ocasião da 10ª 
Conferência Latino-americana de Escolas e Faculdades de 
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Arquitetura, realizada na Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo da Universidade de São Paulo, em outubro de 1983, 
e posteriormente revisado e publicado na Revista Projeto, 
em setembro de 1988, a pesquisadora aponta como fun-
damental a formação de coleções que possam servir como 
bases materiais imprescindíveis à qualificação do ensino e 
da formação de arquitetas/os e urbanistas. Vale ressaltar 
que tal artigo foi escrito menos de seis anos após a con-
clusão de seu Mestrado em Master of Science In Historic 
Preservation (1976 - 1978) na Columbia University, período 
em que frequentou assiduamente a Biblioteca Avery, com 
intensa relação com os profissionais que a gerenciava. 

Ficher então defende que o ensino de arquitetura deve ser 

orientado de um ponto de vista há muito desprezado, 
até por seu pouco interesse na lógica sempre 'objeti-
va' do lucro: o da História. História entendida aqui não 
como sucessão de estilos, nomes e obras, mas como 
processo epistemológico. (FICHER, 1986, pp. 135-40)

Tal abordagem de ensino, a partir da história, permitiria “o 
exame do pensamento e da atuação dos arquitetos não 
como verdade imanente, mas referidos dialeticamente ao 
quadro cultural e econômico em que se inserem”. A autora 
complementa que 

é necessário trazer para a graduação as condições 
materiais da prática profissional, para serem exa-
minadas e criticadas e se possa, assim, descartar 
ou enfatizar o emprego de soluções correntes, ava-
liar a exigência real de novas soluções para além 
da busca da originalidade em si, e propor soluções 
condizentes com o substrato cultural e técnico do 
país. Deste modo, o ato de projetar deixa de ser 
uma atividade mágica, acessível apenas a inicia-
dos, e as práticas de atelier perdem seu caráter 
abstrato de repetição de modelos no papel. E talvez 
se consiga, em sentido inverso, levar para a prática 
uma atitude comprometida com o conhecimento, 
ajudando a superar o discurso formalista que aí se 
encontra. (FICHER, 1986, pp. 135-40)
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Ou seja, a partir de uma postura mais calcada na pesqui-
sa histórica e no fazer científico, se poderia romper com a 
lógica elitista do ensino da arquitetura, que, como apon-
ta Garry Stevens, valoriza ”o processo de inculcação no 
ensino”, fator cujos resultados dependem principalmente 
“do valor relativo do capital corporificado em comparação 
com o capital intelectual ou institucionalizado” (STEVENS, 
2003, p. 214). Stevens aponta que o “capital corporificado” 
é mais importante nos processos de ensino nos quais se 
valoriza “os dons naturais dos indivíduos, seus talentos em 
bruto”, ao passo que em processos de ensino nos “campos 
em que os procedimentos e os processos de produção e 
aquisição de conhecimento estão objetivados em instru-
mentos, métodos e técnicas” (STEVENS, 2003, p. 214). 
Abordando mais especificamente o campo da arquitetura, 
o autor aponta que “está claro que em arquitetura os pro-
cedimentos e os processos de projeto não são de modo al-
gum objetivados”, concluindo que “a arquitetura exige não 
somente que se saiba alguma coisa como também que se 
seja alguma coisa: aquela qualidade que coloquialmente 
chamamos de “gênio””. (STEVENS, 2003, p. 214-215)

Com base nos autores previamente analisados, que desta-
cam a relevância da formação de acervos em arquitetura e 
urbanismo, fica evidente a importância de promover méto-
dos de ensino que vão além da valorização exclusiva dos 
grandes arquitetos e das obras paradigmáticas reconhe-
cidas pelo campo. Essa perspectiva sugere que o contato 
dos estudantes de arquitetura e urbanismo com uma pro-
dução diversa, abrangendo diferentes épocas, enriquece o 
processo de aprendizado. Tal abordagem permite o desen-
volvimento de processos mais amplos e variados, que não 
se limitam a poucos exemplos de períodos específicos. Em 
vez disso, fomenta uma formação orientada pela diversi-
dade e pela pesquisa, incentivando o estudante a explorar 
novas linguagens e possibilidades, afastando-se da sim-
ples reprodução de cânones. Como ressalta Sylvia, 
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abandonada a análise objetiva que permitiria aferir o 
desempenho das diferentes opções, a produção arqui-
tetônica ficou, talvez como nunca antes, emaranhada 
no universo das formas: formas adequadas à produ-
ção maquinista, formas simbólicas, formas funcionais, 
formas livres... enfim, formas progressistas e formas 
reacionárias. Ao renunciarem ao passado, ao aceita-
rem um determinismo dono da história e se postarem 
como adivinhadores do futuro, os arquitetos perderam 
a perspectiva de sua própria produção como processo 
de conhecimento e somatória de experiências. Restou 
um eterno gesto original, a ser repetido sempre sob 
uma pretensa forma nova que mal dissimula conteú-
dos ideológicos discutíveis. (FICHER, 1988, p. 135-140)

Nesse aspecto, retomando Stevens, a formação de cole-
ções vastas e diversas permite criar condições materiais 
para acesso à diversidade, estabelecendo assim possibi-
lidades de produção mais pautadas na ciência e não na 
transmissão de gosto, investindo na formação intelectual 
dos estudantes e instrumentalizando-os, uma vez que

o capital cultural objetivado sob a forma de disciplinas 
educacionais é apenas marginalmente útil na produ-
ção de indivíduos refinados que estão, de fato, tentan-
do adquirir uma forma corporificada de capital. As es-
colas de arquitetura desvalorizam o capital intelectual 
em comparação com o capital cultural corporificado, 
uma vez que o capital intelectual simplesmente não é 
necessário para alcançar o sucesso. (STEVENS, 2003, 
p. 216)

Compreendendo a importância dos acervos para o desen-
volvimento do campo da arquitetura, é possível identificar 
que o interesse e as iniciativas para a formação de centros 
de guarda e pesquisa em instituições de ensino no Brasil 
não possuem regularidade.

Sylvia (1988) lembra que as conclusões do 2º Encontro 
de Diretores, Professores e Estudantes de Arquitetura, 
realizado em 1961 em Salvador, destacaram a importân-
cia da criação de centros de documentação nas escolas 
de arquitetura, como o Museu da FAU-USP e o Cediarte 
(Centro de Documentação Edgar Graeff) na FAU-UnB. O 
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trabalho de formação desses centros deveriam envolver 
os discentes na “tarefa de coleta e sistematização de 
dados”, que deveriam ser incluídos como parte da grade 
de ensino e “como o espectro de experiências e levan-
tamentos em arquitetura e urbanismo é muito amplo”, 
seria possível abordar todos os aspecto básicos da for-
mação acadêmica dos futuros arquitetos/as e urbanistas 
(FICHER, 1988, 135-140). Os resultados desse encontro 
são frutos de discussões e de iniciativas de formação de 
acervos sistemáticos de arquitetura que ocorreram prin-
cipalmente nas décadas anteriores.

Destaca-se o papel do Iphan, criado como Sphan (Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) em 1937, que 
empreende relevantes ações para formação de acervos do-
cumentais sobre o patrimônio material, com organização 
e produção sistemática de informações sobre edificações 
e conjuntos urbanos. Ademais, em seus primeiros anos, 
houve um esforço para formar coleções museológicas re-
presentativas do que se compreendia como cultura brasi-
leira, que eram expostas em seus escritórios regionais e 
na sede da instituição. Esses locais, além de suas funções 
de e trabalho, também deveriam servir como espaços de 
guarda, memória e fruição dos bens materiais do país.

Nas décadas de 1940 e 1950, houve trabalhos significati-
vos coordenados por arquitetos pesquisadores, como Pau-
lo Ormindo na Bahia e Sylvio de Vasconcellos em Minas 
Gerais, com importantes resultados acadêmicos e vasta 
produção bibliográfica produzida a partir do acesso a es-
ses documentos coletados e organizados. Infelizmente, 
com o golpe militar de 1964, tais ações perderam força.

Ao discorrer sobre como esses laboratórios e centros de 
documentação previstos em 1961 poderiam funcionar, Syl-
via aponta que deveriam ser operados como um sistema 
integrado, permitindo que a produção e o uso de informa-
ções ocorressem de forma coordenada, com mecanismos 
que facilitassem a busca de dados, levando em conta tan-
to sua dimensão temporal quanto espacial. Essa aborda-
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gem representa um esforço para desenvolver um modelo 
de ensino que incorpore práticas baseadas em metodolo-
gia científica, garantindo maior objetividade e capacida-
de de avaliação e identificação de referências e soluções, 
rompendo os recortes temporais e de autores muitas vezes 
impostos aos estudantes, de modo a implementar “uma di-
nâmica de ensino de Arquitetura e Urbanismo que asse-
gure uma formação profissional com base em uma cultura 
especificamente arquitetônica”. (FICHER, 1988, p. 135)

Os já mencionados Museu da FAU-USP e o Cediarte (Cen-
tro de Documentação Edgar Graeff), da FAU-UnB,  foram, 
mesmo que incompletos, implementados nas duas institui-
ções de ensino. Infelizmente, ao passo que a Biblioteca da 
FAU-USP, nos últimos anos, tem ampliado suas coleções e 
relevância,, o Cediarte da FAU-UnB reduziu seu acervo ao 
se tornar uma Biblioteca Setorial, ligada à Biblioteca Cen-
tral da universidade, empreendendo questionáveis des-
cartes e funcionando mais como biblioteca do que como 
centro de documentação tal qual era previsto em sua ori-
gem. No entanto, vislumbramos uma possibilidade de mu-
dança dessa situação do Cediarte, uma vez que foi criado, 
no âmbito do PPG-FAU, o laboratório LAB Arquivos. Além 
disso, a FAU-UnB recepcionou, recentemente, o  acervo da 
construtora Coimbra Bueno, responsável pela implanta-
ção de Goiânia e também do acervo do Ceplan (Centro de 
Planejamento Oscar Niemeyer da UnB), o que tem levado 
a instituição a lidar com a questão de forma mais dedicada 
e profissional. Isso ejá tem  gerado bons resultados, como 
a exposição de acervos de urbanismo, apresentando pela 
primeira vez em Brasília o acervo da Coimbra Bueno e tam-
bém, em parceria com a FAU-USP, do arquiteto Joaquim 
Guedes. Dois eventos que colocaram a importância dos 
acervos de arquitetura e urbanismo finalmente no centro 
das atividades acadêmicas da FAU-UnB.
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A potência dos equipamentos culturais de 
arquitetura e urbanismo e seus acervos

Com intuito de estabelecer uma cronologia desses mo-
mentos-chave de valorização dos acervos de arquitetura 
e urbanismo e criação de condições adequadas para sua 
guarda e acesso, podemos dizer que houve um momento 
importante nas décadas de 1940 e 1950. Planos e ideias 
desse período foram revalorizados e retomados nos anos 
1980, com nova descontinuidade e, só mais recentemente 
e, principalmente após a saída de importantes acervos de 
arquitetura e urbanismo do país a partir de 2020.

Como todo equipamento cultural, esses centros possuem 
potencialidades e possibilidades diversas. Além de sua re-
levância no campo do ensino, como já mencionado, eles 
também desempenham um papel crucial na configuração 
de um sistema integrado. No caso específico da arquite-
tura e do urbanismo, centros voltados à preservação e di-
fusão de acervos são fundamentais para complementar 
esse sistema, formando um ecossistema abrangente. Esse 
ecossistema conecta instituições de ensino, laboratórios 
experimentais, a produção de projetos, pesquisas e obras, 
o mercado e a indústria da construção, assim como a exis-
tência, transformação e preservação de edificações e con-
juntos arquitetônicos, culminando nos espaços de memó-
ria que resguardam a história e a identidade da profissão.

Para seu funcionamento, esse ecossistema necessita o 
agenciamento de diversos profissionais, o que é fator de 
geração de emprego e renda, além da promoção da cultura 
arquitetônica no país. Para além das profissões especiali-
zadas vinculadas ao ensino, como professores, pesqui-
sadores, revisores, tradutores, entre outros, dos profis-
sionais ligados aos escritórios de projetos e obras, como 
arquitetos e urbanistas, paisagistas, engenheiros, dese-
nhistas, técnicos em edificações, paisagistas e mestres, 
o ecossistema completo, que deve contar com espaços de 
preservação de acervos e extroversão da produção atual 
e do passado, expande-se significativamente o rol de pos-



67

tos de trabalho dedicados à cena cultural da arquitetura e 
urbanismo. Incluem também agentes que por vezes estão 
pouco inseridos no campo, como arquivistas, bibliotecá-
rios, museólogos, restauradores e conservadores de bens 
móveis, museólogos, curadores, ampliando a atuação de 
designers, iluminadores, editores, fotógrafos, digitalizado-
res, entre outros profissionais.

Como podemos observar, outras profissões, nas áreas cul-
turais e nas ciências sociais aplicadas, já possuem ecos-
sistemas completos, como é evidente nos campos das 
artes visuais, cinema e literatura. Esses ecossistemas se 
estruturam a partir de quatro pilares fundamentais, sus-
tentados por instituições especializadas: (i) ensino, pes-
quisa e experimentação, (ii) produção e desenvolvimento, 
(iii) divulgação e comunicação, e (iv) preservação, gestão 
e organização de documentos e dados relacionados ao 
que foi produzido e como foi produzido.

No campo da arquitetura, entretanto, persiste uma falha 
significativa: a incompletude de um pilar essencial voltado 
à preservação dos acervos e dados gerados pelas ativida-
des dos demais pilares. Essa carência compromete a co-
esão e o desenvolvimento do ecossistema. Ou melhor, do 
estabelecimento de uma cultura arquitetônica sólida, fra-
gilizando tanto a memória quanto a valorização da produ-
ção arquitetônica, limitando as possibilidades do presente 
e do futuro da profissão no Brasil.

Por essas razões, apreende-se que os acervos de arquite-
tura são, além de ativos simbólicos, também ativos eco-
nômicos. Os acervos representam grande potencial de 
mobilizar recursos pecuniários, especialmente quando há 
investimento não apenas em sua salvaguarda, mas tam-
bém na extroversão de seu conteúdo por meio de publi-
cações, exposições e incentivo à pesquisa e à divulgação. 
Esses acervos podem, por exemplo, impulsionar o turismo 
cultural, fomentando iniciativas relacionadas à arquitetu-
ra, ao urbanismo e ao design.
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Brasília, cidade patrimônio mundial reconhecida pela 
Unesco por suas excepcionais características arquitetô-
nicas e urbanísticas, possui um enorme potencial nesse 
sentido, ainda absolutamente subaproveitado. A cidade 
carece de um espaço dedicado à divulgação da história 
de sua arquitetura, da arquitetura brasileira como um 
todo e das trajetórias de seus principais arquitetos/as. A 
ausência desse espaço limita a exploração completa des-
se patrimônio cultural no campo simbólico e econômico, 
desperdiçando, também, significativas possibilidades de 
fomento do turismo arquitetônico.

Um exemplo claro do potencial de fomento ao turismo cul-
tural e arquitetônico é a criação da Casa da Arquitetura 
– Centro Português de Arquitectura. Fundada em 2007, a 
instituição foi inaugurada em sua sede definitiva em 2017, 
em Matosinhos, na região metropolitana do Porto. O espa-
ço ocupa um antigo conjunto industrial de uma vinícola, 
que foi restaurado e adaptado para o novo uso. Essa ini-
ciativa colocou Matosinhos na rota do turismo internacio-
nal arquitetônico e cultural. No primeiro ano, atraiu mais 
de 12 mil visitantes. 

De acordo com o arquiteto  Guilherme Machado Vaz, au-
tor do projeto, o “sucesso da Casa da Arquitectura deve-se 
muito (...) ao investimento que fizeram no sentido de divul-
garem e de trazerem programas de qualidade que possam 
atrair pessoas”. Ele destaca ainda que a região sul da cida-
de “não tinha um edifício com carácter cultural com aquela 
importância”, e que o novo uso reabilitou “a Real Vinícola 
que serviu, quando foi construída originalmente, como im-
pulsionadora da construção de Matosinhos Sul” retomava 
um papel de dinamização territorial, agora a partir de um 
uso “cultural e social” (MACHADO VAZ, 2021).

Além da produção cultural, há ainda todo um debate que 
abarca outros aspectos financeiros vinculados à preserva-
ção de acervos de arquitetura e urbanismo. A dimensão 
econômica perpassa questões referentes aos direitos au-
torais, tanto para reprodução de desenhos, fotografias e 
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outros documentos, até mesmo à produção contemporâ-
nea de projetos do passado, algo que acontece rotineira-
mente no campo do design, como observamos em projetos 
de mobiliário feito por arquitetos modernistas que são pro-
duzidos atualmente e comercializados a partir dos proje-
tos originais ou protótipos preservados.

Por fim, uma questão de enorme relevância está exata-
mente no valor monetário do próprio documento. Não 
é algo novo que documentos a que se atribuem valor 
histórico ou que são oriundos de figuras proeminentes - 
mesmo que simples rascunhos - alcançam significativos 
valores de mercado. Muitos dos documentos arquitetô-
nicos, principalmente desenhos, possuem inegáveis va-
lores artísticos e, portanto, são passíveis de inclusão em 
transações no mercado da arte - que, diga-se de passa-
gem, é mais sofisticado e dinâmico que aquele vincula-
do à cultura arquitetônica. 

Como aponta Eduardo Costa,

o desenho de arquitetura não pode ser encarado ape-
nas como um desenho técnico ou como uma simples 
representação de uma obra construída. Ele passou, re-
centemente, por um processo de mercantilização, que 
o alçou ao estatuto de obra de arte. A autonomia do 
desenho de arquitetura em relação à obra construída 
garante a ele uma distinção de valor. (COSTA, 2021)

Outro campo de enorme relevância que muito se benefi-
cia e necessita dos acervos de arquitetura é o campo da 
conservação e restauração de edificações. Esses acer-
vos são especialmente importantes para a preservação, 
em sua integridade,  principalmente dos bens imóveis 
acautelados, sejam em âmbito federal, estadual ou mu-
nicipal, ou mesmo aqueles classificados como Patrimô-
nio Mundial ou do Mercosul. 

O pesquisador Eduardo Costa observa que a documenta-
ção de arquitetura 
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pode ser fundamental à preservação de uma edifi-
cação, uma vez que contém informações técnicas 
construtivas importantes para se compreender os re-
sultados materiais. São informações inerentes à inte-
gridade física dos conjuntos e, por si só, importantes 
para a preservação de bens por instituições responsá-
veis, como o Iphan (Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional), órgão máximo da preservação 
cultural no país.

Com documentações suficientemente preservadas sobre 
determinada edificação, é possível identificar as transfor-
mações que uma edificação ou sítio passou ao longo de 
sua história, reconhecer exclusões, acréscimos e mudan-
ças de acabamentos e soluções arquitetônicas, urbanís-
ticas, paisagísticas e de decoração. Distinguir os tempos 
históricos de um bem e seus elementos, relacionando ao 
contexto social, político e econômico da época de cada 
elemento é tarefa relevante e permite que se compreenda 
as razões da transformação ou intenções das transfor-
mações, permitindo, a partir de dados, uma sensibiliza-
ção e valoração de componentes que talvez não sejam 
“originais” do bem. 

Essa abordagem mais complexa e fundamentada permite 
intervenções mais adequadas, que não se baseiam ape-
nas em achismos ou, pior, em preferências estéticas. A do-
cumentação desempenha um papel crucial ao evidenciar 
o caráter histórico e documental do bem material. Inter-
venções que visam recuperar as “feições originais” de um 
patrimônio, como ocorreu em diversos casos liderados pelo 
Iphan, incluindo a Sé de Olinda, onde elementos arquite-
tônicos significativos adicionados ao longo dos séculos 
foram removidos, tornam-se difíceis de serem justificados 
quando respaldadas por estudos aprofundados e análises 
documentais de diferentes períodos.

Preserva-se aquilo que se conhece. Assim, quando se 
atua sobre o patrimônio com base no conhecimento de 
sua história — sustentado por acervos que registram sua 
evolução — preserva-se as camadas do tempo daquele 
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bem. Essa abordagem supera uma perspectiva puramen-
te estética, promovendo uma valorização mais ampla e 
criteriosa. Nesse sentido, aponta Mukařovský, na história 
da arte não escasseiam exemplos em que o valor esté-
tico, e mesmo o valor artístico original de uma determi-
nada criação, foi redescoberto mediante a investigação 
científica. (MUKAŘOVSKÝ, 1981)

Como observa a arquiteta e pesquisadora Flaviana Lira 
(2012), interpretando a Carta de Burra (1999), “a signifi-
cância cultural nem sempre está à vista, muitas vezes é 
preciso explicitá-la”(LIRA, 2012, p. 9). Ela ressalta ainda 
que um problema recorrente na preservação ocorre pela 
“falta de conhecimento sobre os significados históricos e 
artísticos dos bens, como a inexistência de um sentimento 
de identificação e pertencimento das pessoas para com 
eles” (LIRA, 2012, p. 9). Nesse contexto, a preservação de 
disponibilidade de acervos sobre arquitetura e urbanismos 
são fundamentais para a promoção do conhecimento e, 
a partir de então, da sensação de pertencimento de bens 
arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos.

Compreendendo que no campo da conservação e res-
tauração não existe e não se deve seguir caminho único, 
existindo diversas posturas possíveis para se intervir, 
a depender das especificidades do caso, a existência 
de documentação sobre determinado bem possibilita a 
recuperação de elementos perdidos, orienta prospec-
ções e descobertas de elementos ocultos, a execução 
de elementos previstos em projeto e nunca executados 
e, em casos mais extremos, a reconstrução total ou 
parcial de patrimônio perdido. 

Em relação ao patrimônio de origem industrial, o conhe-
cimento das estruturas, a partir de desenhos técnicos, 
orientam a compreensão estrutural, das patologias e suas 
correções. Tal conhecimento é principalmente relevante 
na análise do estado de conservação e nas intervenções 
no patrimônio moderno, cujas estruturas costumam ser 
parte expressiva da arquitetura e muitas vezes possuem 
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especificidades técnicas que devem ser levadas em conta.

A robusta produção modernista de arquitetura no Brasil 
gerou enormes quantidades de documentos. Em que pese 
a significativa produção edilícia, sua documentação, que 
também é robusta, ainda não encontrou no país instituição 
de guarda adequada a seu porte. Temos uma importante 
produção arquitetônica e urbanística sem que esta esteja 
acompanhada de uma importante instituição dedicada a 
tratar, arquivar e promover esses acervos. 

O campo se reorganiza

O reconhecimento da importância dos acervos de ar-
quitetura e as iniciativas para sua organização, como 
discutido ao longo deste trabalho, não são novidades. 
Contudo, essas ações sempre permaneceram restritas 
a grupos bastante reduzidos de profissionais dispersos 
pelo território nacional. Além disso, mesmo quando ini-
ciativas significativas e robustas foram implementadas, 
muitas acabaram sendo descontinuadas, principalmen-
te por razões políticas, comprometendo resultados e a 
continuidade dos esforços.

Atualmente, observamos um movimento de reorganiza-
ção no campo da arquitetura e do urbanismo em prol da 
preservação de seus acervos, com uma busca renovada 
por soluções para os desafios relacionados à salvaguar-
da. Em 2003, como resultado dos debates do XVII Con-
gresso Brasileiro de Arquitetos, evento organizado pelo 
IAB, “e considerando a recomendação da mesa sobre 
“Preservação e acesso a acervos de arquitetura e urba-
nismo”, foi instituída a Câmara Setorial sobre Arquivos de 
Arquitetura, Engenharia e Urbanismo” (CONARQ, 2024, 
p. 9) que integra o Conselho Nacional de Arquivos (Co-
narq). Essa câmara setorial passou a funcionar em 2006 
ampliando os debates em ambiente institucional federal 
sobre a organização, guarda, preservação, destinação e 
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acesso aos arquivos sobre arquitetura e urbanismo.

Um movimento significativo de reorganização do campo 
que observamos, com mais intensidade, a partir da notícia 
da saída do acervo de Paulo Mendes da Rocha do Brasil, e 
da perspectiva, que se mostrou correta, de que esse era o 
primeiro de vários acervos que seriam evadidos caso não 
se alcançassem  soluções adequadas para a proteção e 
manutenção desses acervos em território brasileiro. 

Esse momento reflete a urgência de articular esforços, 
consolidar práticas e estabelecer políticas de de curto, mé-
dio e longo prazo que garantam a preservação, o acesso 
e a valorização desses importantes registros da memória 
arquitetônica e urbana do país.

O IAB, enquanto entidade representativa dos arquitetos, 
não se eximiu desse debate. Assim, além de promover dis-
cussões públicas e buscar soluções abrangentes em âm-
bito nacional, a instituição voltou seu olhar também para 
seus próprios acervos. Afinal, se a preservação de acervos 
é essencial e os arquitetos e urbanistas estão militando 
por isso em escala nacional, é imperativo que cuidemos 
também do patrimônio que está sob nossa guarda.

Essa reflexão estimulou diversos departamentos do IAB 
a desenvolverem estratégias voltadas à organização e à 
extroversão de seus próprios acervos. Um movimento que 
permitiu um olhar mais pragmático da questão, aproxi-
mando ainda mais os agentes da instituição aos proble-
mas reais da lida com acervos, o que permitiu, inclusive, 
uma qualificação dos debates acerca de uma política mais 
ampla de salvaguarda.

Esse exercício de olhar para seus próprios acervos e de 
analisar suas dificuldades, potencialidades e problemas 
tem se mostrado extremamente produtivo para os depar-
tamentos do IAB. Ao olhar para si mesmos enquanto ob-
servam o outro, os departamentos conseguem identificar, 
na prática, os desafios concretos envolvidos no reconheci-
mento, tratamento (organização e classificação),  conser-
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vação e ações de extroversão, como a digitalização, rea-
lização de exposições e promoção de grupos de pesquisa 
de acervos. As dificuldades para formar equipes multidis-
ciplinares e, sobretudo, para captar os recursos financei-
ros necessários têm se revelado questões centrais a serem 
enfrentadas. Essa realidade ressalta que a execução des-
sas ações demanda uma articulação complexa de fatores, 
principalmente relacionados à busca de recursos finan-
ceiros adequados, espaços físicos apropriados e equipes 
especializadas para dar conta das múltiplas exigências 
envolvidas que precisam ser, naturalmente, remuneradas.

Ao vivenciar diretamente as dificuldades enfrentadas em 
seus próprios acervos, o IAB adquiriu uma perspectiva 
mais concreta e fundamentada, qualificando-se ainda 
mais para o debate público. Essa postura, ancorada na 
prática e na experiência cotidiana, permitiu que a enti-
dade adotasse um posicionamento bastante realista em 
relação ao tema. É justamente esse realismo que confere 
maior potência e determinação às suas ações, pois evi-
dencia com clareza a dimensão dos desafios e, ao mes-
mo tempo, a urgência de superá-los. Como explica Sabri-
na Fontenelle Costa,

Além dos esforços internos de organização e difusão 
de seu acervo, desde 2019 o IABsp vem capitaneando 
a formação de uma rede de acervos de arquitetura e 
urbanismo, tendo como matéria central o estabeleci-
mento de um espaço interinstitucional de comparti-
lhamento de experiências relacionadas aos acervos 
deste campo disciplinar e profissional. Com o obje-
tivo de preservar e difundir o material armazenado 
nesses acervos e estimular a produção de pesquisa e 
a formação de conhecimentos em rede, o IABsp pro-
curou estabelecer diálogo com mais de vinte entida-
des, que constituem a Rede Brasileira de Acervos de 
Arquitetura e Urbanismo, atualmente em estágio de 
formação. Esta ação representa a busca por um for-
talecimento de vínculos entre instituições públicas e 
privadas em todo o Brasil em combate às atitudes de 
total desamparo e a insuficiência de políticas cultu-
rais de preservação. (COSTA, 2023, p. 11)
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Exemplos de boas práticas emergem desse esforço. O IAB 
São Paulo realizou um trabalho exemplar de tratamento e 
digitalização de seu acervo, disponibilizando online par-
te importante de suas coleções. Esse processo segue em 
andamento, assim como o trabalho do IAB Rio Grande do 
Sul, que criou um Centro de Memória com tratamento de 
suas coleções e promoção de ações de conservação, além 
de destinar espaço adequado para receber a comunida-
de, disponibilizando, inclusive, um equipamento de digita-
lização de grandes formatos de documentos para uso de 
pesquisadores. O Centro de Memória da Arquitetura e Ur-
banismo do Conselho de Arquitetura e Urbanismo no Rio 
Grande do Sul também é fruto dessa mobilização, eviden-
ciando a importância de iniciativas locais. 

Já no Rio de Janeiro, estado onde o IAB possui um dos 
acervos mais antigos, está em curso um necessário pro-
cesso de tratamento de seus documentos, que estavam 
há anos inacessíveis, dada a completa desorganização de 
seu arquivo, que não permitia sequer o trânsito de pessoas 
entre as estantes. Algo semelhante ocorre em Brasília com 
os acervos da Direção Nacional e do Departamento do DF 
que também estão sendo tratados e preparados para me-
lhor receber pesquisadores para consultas, assunto que 
será melhor detalhado adiante. 

Desse contexto de debate ampliado, emergiram algumas 
propostas e ações concretas para o enfrentamento dos 
problemas referentes à preservação dos acervos de ar-
quitetura no Brasil. Uma dessas ações foi a criação da 
Rede Brasileira de Acervos de Arquitetura e Urbanismo, 
fundada em 2019 e que atualmente congrega 35 institui-
ções detentoras de acervos de arquitetura e urbanismo. 
O estabelecimento dessa rede permitiu o intercâmbio en-
tre quem lida com esses bens, possibilitando trocas de 
conhecimentos e busca de soluções aos problemas co-
muns, como explica Sabrina Fontenele Costa, uma das 
idealizadoras e fundadora da Rede:
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Esse esforço de agregação de diversas instituições 
mantenedoras de acervos de arquitetura e urbanismo 
revela o entendimento de que os documentos específi-
cos desse campo possuem particularidades valorosas 
que excedem, em muito, o documento em si, mas que 
envolvem ainda sua salvaguarda, gestão, difusão e ar-
ticulação com pares. Trata-se do raciocínio envolvido 
na própria metodologia de projeto, empregada pelos 
arquitetos. Como articulador do espaço físico e gerador 
de espaços sociais e históricos, o arquiteto utiliza-se 
de uma linguagem própria, única e específica, mas que 
dialoga inegavelmente com outras linguagens, práticas 
e saberes. O acervo de arquitetura e urbanismo, por-
tanto, contribui para uma formação de conhecimento 
multidisciplinar, agregando à escrita da história uma 
perspectiva particular. (COSTA, 2023, p. 11)

Fruto desse contexto, outras iniciativas importantes foram 
desenvolvidas mais recentemente, principalmente como re-
ação às fragilidades institucionais decorrentes do enfraque-
cimento do Minc (Ministério da Cultura) e das instituições 
culturais a ele vinculadas, a partir de 2016, quando a pasta 
quase foi extinta e, principalmente, a partir de 1º de janeiro 
de 2019 quando, de fato, o Minc foi instinto. A consequência 
desse processo foi o enfraquecimento significativo das polí-
ticas de preservação do patrimônio cultural nacional, o que 
reduziu imensamente as possibilidades de estancar a saída 
de acervos arquitetônicos relevantes do país.

Foi nesse contexto que um grupo de arquitetos e urba-
nistas 1 vislumbraram que, diante da inação dos órgãos 
de cultura - inclusive do Iphan - frente aos crescentes 
problemas, o CAU-BR poderia desempenhar papel de-
terminante na salvaguarda emergencial dos acervos de 
arquitetura e urbanismo de interesse de preservação 
permanente. A proposta para Uma Política Nacional de 
Arquivos de Arquitetura teve como objetivo “fomentar a 
gestão, guarda, preservação, descrição, acesso e difusão 
dos arquivos de arquitetura e urbanismo, em consonân-
cia com as normas e padrões definidos pela arquivolo-
gia” (SCHLEE et al., 2022). A iniciativa compreendeu que 
o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil seria o 
organismo competente para organizar essa política, uma 

1. O grupo original formula-
dor da proposta para Uma 
Política Nacional de Arqui-
vos de Arquitetura, de 2022, 
era composto por Andrey 
Rosenthal Schlee, Danilo 
Matoso Macedo, Eduardo 
Augusto Costa e Heloisa 
Esser dos Reis.
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vez que por ser uma autarquia federal ligada ao setor, 
teria capacidade de negociação com outros órgãos pú-
blicos e agentes políticos, desempenhar poder de polícia, 
além de ter capacidade de aporte de recursos financeiros 
e humanos de forma permanente (SCHLEE et al., 2022). 
A proposta destacou que as entidades de arquitetura e 
urbanismo e de áreas correlatas deveriam estar associa-
das a esta política, assim como o Conarq.

Desse modo, o CAU-BR poderia ter sido um importante 
agente na salvaguarda emergencial dos acervos em risco 
mas, apesar da disponibilidade de recursos para iniciar 
ações nesse sentido, não houve priorização em estru-
turar internamente o Conselho para lidar com o tema. A 
proposta da política segue, entretanto, pertinente, mes-
mo que em contexto distinto do qual ela foi pensada e 
pode auxiliar na organização das entidades, juntas ao 
CAU, em ações sustentadas de preservação de acervos 
de arquitetura e urbanismo no Brasil.

O IAB, nesse cenário, tem se debruçado sobre o tema, pro-
movendo debates nacionais no âmbito de seu Conselho 
Superior. Durante a 163ª Reunião do Conselho, realizada 
virtualmente (devido a pandemia de Covid-19) em setem-
bro de 2020, foi eleita a nova gestão (2020-2023) para a 
Direção Nacional da entidade. A chapa eleita defendeu 
em sua plataforma uma proposta que abordava especi-
ficamente a questão da preservação dos acervos de ar-
quitetura e urbanismo brasileiros, reforçando a relevância 
do tema para a entidade a partir do entendimento que o 
IAB deveria cuidar de seus acervos, entendendo que “além 
dos arquivos do IAB, os acervos sobre a arquitetura e o ur-
banismo no Brasil requerem projetos e ações imediatas” 
(INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL, 2020). A análise 
parte do pressuposto de que, quando um país dispõe de 
um acervo arquitetônico construído de grande relevância, 
isso indica a existência, atual ou passada, de acervos do-
cumentais igualmente significativos, responsáveis por ge-
rar e registrar essas edificações.
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A proposta principal para acervos consistia em se defen-
der, como uma das missões primordiais no ano do cente-
nário do IAB (2021), a criação de um Museu da Arquitetura 
e do Urbanismo do Brasil pelo poder público. Esse museu, 
condizente com a diversidade e a escala continental do 
país, deveria ter, além de uma sede central, a presença fí-
sica em núcleos regionalizados e ter unidade no tratamen-
to e extroversão digital unificadas e padronizadas desde 
sua concepção. Um museu-arquipélago, formado por di-
versas ilhas de de guarda e extroversão distribuídas pelo 
território nacional, compreendendo que

não pode ser, portanto, uma instituição restrita a uma 
parte do território em sua presença física, e já deve 
surgir digital, assim como o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo para o qual o IAB foi determinante para 
sua idealização e implantação. Os núcleos regionais 
devem receber, guardar e divulgar os acervos, se-
guindo diretrizes e procedimentos construídos nacio-
nalmente, mas com autonomia curatorial. É urgente 
construirmos pontos de referência, próximos às comu-
nidades e aos sítios onde a arquitetura documentada 
existe ou existiu, ou foi concebida (...) conseguirmos 
articular uma rede. (INSTITUTO DE ARQUITETOS DO 
BRASIL, 2020).

Compreendendo o tamanho do desafio, a ideia era buscar 
logo outras parcerias no campo da arquitetura e urbanismo 
para o advocacy da proposta desse “museu-arquipélago”

Sugerimos unir força às outras entidades de arquite-
tura e urbanismo e ao CAU, que deve ser o principal 
mantenedor desse museu-arquipélago tão necessário 
em um momento em que assistimos à destruição de 
nossa arquitetura e a dispersão, destruição, desapa-
recimento ou desterro desse patrimônio tão impor-
tante para a construção de novos entendimentos de 
narrativas sobre o nosso campo cultural. Tal iniciativa 
também é necessária para a conservação,  restaura-
ção e redescobertas de arquiteturas, urbanismos e 
pessoas que os produziram, considerando  seus con-
textos políticos e sociais. Há muito a perder, e não 
há tempo a perder. (INSTITUTO DE ARQUITETOS DO 
BRASIL, 2020).
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O intuito seria otimizar investimentos e garantir um mes-
mo sistema de classificação e inclusão de metadados, em 
plataforma digital única, para os documentos digitalizados 
ou nato digitais. Esses núcleos receberiam, guardariam e 
divulgariam os acervos, seguindo, portanto, diretrizes na-
cionais, mas preservando autonomias curatoriais locais. 
A iniciativa visa salvaguardar os bens - a maior parte em 
risco - democratizar o acesso e promover a inclusão e o 
pensamento crítico como mediadores de diálogos sobre o 
passado e o presente da arquitetura brasileira.

Aventamos um sítio digital e núcleos físicos onde a 
memória e mesmo materiais físicos da arquitetura 
não apenas sejam conservados e expostos, mas que 
as informações e narrativas sejam democratizadas, 
debatidas, (res)significadas, (re)descobertas, e que 
a inclusão, a liberdade e a visão crítica sejam media-
doras dos diálogos sobre nosso o passado e sobre o 
presente que queremos transformar. Um museu como 
lócus de reconhecimento regional e de inovação. Não 
um museu do amanhã, mas um museu do hoje, e com 
acervos. (INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL, 
2020).

Desde então, o IAB tem buscado incidir no debate público 
defendendo a existência dessa instituição cultural ainda 
inexistente no país, tratando do tema em entrevistas para 
jornais de grande circulação, além de ter apresentado a 
ideia de criação dessa espécie de "Casa da Arquitetura e 
Urbanismo Brasileiro" à presidência do CAU. Defendendo 
que Brasília, sede do CAU-BR e capital federal, reconhecida 
mundialmente por sua singularidade arquitetônica e urba-
nística, poderia ser um local adequado para receber a sede 
principal (ou inicial) dessa instituição de guarda de acervos.

Por ocasião da 4ª Conferência Nacional de Cultura, reali-
zada em Brasília em março de 2024, o Instituto de Arqui-
tetos do Brasil lançou a campanha “Arquitetura é Cultura”, 
que incluiu a produção de materiais gráficos especialmen-
te desenvolvidos para o evento. Esses materiais foram dis-
tribuídos entre as/os delegados/as e demais participantes. 
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Entre eles, destacou-se um manifesto que defendia a di-
mensão cultural da arquitetura. Diferentemente de outros 
campos culturais, a arquitetura carece de políticas espe-
cíficas que incentivem seu desenvolvimento, extroversão 
e financiamento. Muitas vezes, as atividades da profissão 
são vistas apenas em sua dimensão infraestrutural, uma 
abordagem reducionista que ignora a complexidade e re-
levância dessa disciplina profissional. É também uma vi-
são restrita que vemos refletida até em políticas públicas e 
outras manifestações de órgãos culturais governamentais.

O manifesto “Arquitetura é Cultura”, que é fundamentado 
em um documento elaborado por Vera França e Leite e Luiz 
Eduardo Sarmento, e aprovado pelo Conselho Superior do 
IAB, propunha, entre outras ações, que os arquitetos liga-
dos ao instituto deveriam:

1 – Articular para que exista uma linha específica para 
fomento de exposições de arquitetura e urbanismo e 
design no PNC e, por consequência, na regulamenta-
ção da Lei Rouanet e demais normativas para demo-
cratização dos recursos investidos em cultura;

2 – Trabalhar para a inclusão de diretriz voltada à sal-
vaguarda de acervos de arquitetura e urbanismo, com 
uma política específica para esses bens;

3 – Propor a criação de um Museu de Arquitetura e Ur-
banismo no Brasil, aos moldes da Casa de Arquitetura 
de Matosinhos em Portugal, de modo a criar condições 
para acolhimento de acervos, fazer frente à saída des-
sas coleções e permitir a exposição desses acervos a 
uma parcela maior e mais diversa da população, como 
ocorre com outras artes/manifestações culturais.

4 – Fomentar a criação de centros culturais descentra-
lizados no território para a divulgação da produção ar-
quitetônica, urbanística e de design. (FRANÇA E LEITE 
e SARMENTO, 2024)

A campanha, somada à articulação do IAB com as/os dele-
gados/as presentes, contribuiu para a inclusão de pautas 
significativas ao campo da arquitetura, especialmente re-
lacionadas à preservação de acervos. Essas propostas fo-
ram integradas às diretrizes aprovadas para compor o Pla-
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no Nacional de Cultura, atualmente em desenvolvimento 
pelo Ministério da Cultura.

O assunto também foi levado à Secretaria de Cultura e à 
direção do Museu Nacional da República em mais de uma 
ocasião, com o objetivo de disseminar a ideia e fomentar 
um debate ampliado em diferentes esferas. 

A preservação dos acervos documentais é tão impor-
tante quanto a preservação das edificações. Ambos são 
partes integrantes do patrimônio cultural, cada um com 
suas especificidades materiais e funções, compondo as 
bases essenciais para a consolidação de uma "cultura 
especificamente arquitetônica", como destaca Sylvia Fi-
cher (FICHER, 1988, 135-140). A existência de acervos 
preservados, conhecidos e acessíveis é fundamental 
para garantir a boa conservação e preservação das ca-
racterísticas de uma edificação ou conjunto construído. 
Esses documentos oferecem informações essenciais so-
bre os processos de concepção, construção e uso das 
obras, tornando-se ferramentas indispensáveis para 
sua manutenção e restauração. Assim, a preservação 
do patrimônio edificado e documental deve caminhar de 
forma integrada, reforçando o compromisso com a me-
mória e a identidade arquitetônica brasileira.

Por fim, merece destaque a publicação da Resolução Co-
narq/MGI nº 56, de 15 de outubro de 2024, que estabelece di-
retrizes para o tratamento técnico de arquivos relacionados 
à arquitetura e ao ambiente construído (CONARQ, 2024), 
fruto do trabalho da Câmara Técnica Consultiva Acervos re-
lacionados à arquitetura e ao ambiente construído.

A resolução discute a natureza dos documentos de ar-
quitetura, considerando sua singularidade enquanto re-
gistros técnicos, históricos e culturais.  Trata também da 
aquisição de acervos, destacando critérios e processos 
para incorporar novas coleções às instituições de memó-
ria. Aborda  ainda o tratamento e a gestão documental a 
partir da identificação de tipos documentais, enfatizando 
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a necessidade de metodologias específicas para classi-
ficar, organizar e descrever os registros. A conservação 
de documentos analógicos possui destaque, com orien-
tações para garantir a preservação física e a integridade 
desses materiais, mas também propõe diretrizes para a 
produção e guarda de documentos digitais. Por fim, refor-
ça a importância do acesso à informação e a difusão dos 
acervos, promovendo o uso democrático dos documentos 
como fonte de conhecimento e instrumento para o forta-
lecimento da memória coletiva e da pesquisa no campo 
arquitetônico e urbanístico. Essa resolução, pela ampli-
tude de sua abordagem e por ser o primeiro documento 
desta natureza dedicado aos acervos de arquitetura no 
Brasil, representa um importante avanço técnico e ins-
titucional no sentido de promover a preservação desses 
bens culturais ainda pouco reconhecidos. 

Para além dessas iniciativas de normatização e organiza-
ção de frentes específicas para lidar com os acervos de 
arquitetura e urbanismo, possibilidades previstas na legis-
lação brasileira poderiam ser melhor observadas a fim de 
garantir a salvaguarda desses acervos. 

A Lei Federal nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que ins-
titui o Estatuto de Museus, “evidenciando a proteção do 
patrimônio cultural, independentemente do regime de 
propriedade” (FRANCA FILHO e MOREIRA, 2023, p. 266), 
estabelece, em seu art. 5º, que os bens culturais dos mu-
seus, em suas diversas manifestações, podem ser decla-
rados de interesse público, no todo ou em parte. No livro 
Coleções de arte no direito brasileiro e comparado (2023), 
os pesquisadores Marcílio T. França Filho e Gustavo T. de 
Miranda Moreira destacam ainda a relevância do Decreto 
nº 8.124/13. Este, em seu art. 35, § 1º, estabelece que

Poderão ser declarados de interesse público os bens 
culturais musealizados e passíveis de musealização, 
cuja proteção e valorização, pesquisa e acesso à so-
ciedade representarem valor cultural de destacada 
importância para o País, respeitada a diversidade cul-
tural, regional, étnica e linguística. (BRASIL, 2013)
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A possibilidade de declaração de interesse público de 
coleções, estabelecida pela legislação mencionada aci-
ma, somada à declaração de interesse público e social 
específica para arquivos, estabelecida na Lei n.º 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991, no Decreto 4.073, de 3 de ja-
neiro de 2002 e disciplinada na Resolução n.º 47 do CO-
NARQ, juntamente com o Tombamento, forma de acaute-
lamento cultural mais antiga em vigência no país, criada 
pelo Decreto-Lei nº25, de 30 de novembro de 1937, são 
formas proteções que garantem a preservação de bens 
aplicáveis aos acervos de arquitetura e urbanismo. Esse 
arcabouço legal, entretanto, ainda é pouco ou nada utili-
zado para salvaguarda de acervos de arquitetura, o que 
evidencia caminhos possíveis para proteção desses bens 
culturais a partir de normas vigentes. 

Os acervos de Oscar Niemeyer e de Roberto Burle Marx 
(especificamente a parte de propriedade do Instituto Burle 
Marx) foram considerados arquivos de interesse público a 
partir de parecer do Conarq (Conselho Nacional de Arqui-
vos) em 2009 e 2024 respectivamente. Não identificamos 
acervos de arquitetos e urbanistas tombados ou declara-
dos de interesse público pelo Ibram, o que reforça a neces-
sidade de se utilizar esses dois instrumentos na preserva-
ção desses bens e paraa permanência deles no Brasil.

No capítulo seguinte abordaremos os acervos do IAB em 
Brasília, compostos pelo arquivo permanente nacional da 
entidade e pelo acervo do IAB-DF, tratados aqui  simples-
mente por Acervo IAB Brasília. Introduz o tema com uma 
breve história da instituição destacando alguns momentos 
que emergem a partir de documentos considerados impor-
tantes analisados nesta pesquisa.
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Breve história 
do IAB a partir 

de seus acervos
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A organização do que se tornaria o Instituto de Arquite-
tos do Brasil iniciou-se em 1921, na então capital brasi-
leira, o Rio de Janeiro. 

A realização do 1º Congresso Pan-Americano de Arqui-
tetos, realizado em Montevidéu em 1920, assim como  a 
necessidade de prover o traçado urbano oriundo da Ges-
tão Pereira Passos na então Capital Nacional de arquite-
tura adequada e os preparativos para as comemorações 
do Centenário da Independência em 1922, fomentaram 
a organização da categoria profissional de arquitetos no 
Brasil, culminando com a fundação, em 26 de janeiro de 
1921, do Instituto Brasileiro de Arquitetos (IBA). De acordo 
com Serran, “mais precisamente, às 16 horas do dia 26 de 
Janeiro, na sala de História e Teoria da Arquitetura da Es-
cola Nacional de Belas Artes” (SERRAN, 1981, p. 3), atual 
Museu Nacional de Belas Artes.

O IAB

Figura 7. Escola Nacional 
de Belas Artes, atual Mu-
seu Nacional de Belas Ar-
tes, no Rio de Janeiro. Foto 
de Marc Ferrez. 1912 circa. 
Fonte: Biblioteca Nacional/
Coleção Brasiliana Foto-
gráfica.
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A fundação do IBA foi registrada no primeiro número da 
revista Architectura no Brasil, de outubro de 1921 (Figura 
9), “órgão oficial” de comunicação de três entidades: o 
Instituto Brasileiro de Arquitetos, a Sociedade Central de 
Arquitetos e a Associação dos Construtores Civis do Rio 
de Janeiro. 

Em espaço do periódico destinado ao IBA, há exposição de 
motivos para a criação da entidade, destacando que 

A fundação de um Instituto de Arquitetura onde se 
congregasse numa agradável aliança os arquitetos 
que se interessam pelo progresso estético de nossa 
pátria, tornava-se imperiosa necessidade, sentida 
pela classe. (ARCHITECTURA NO BRASIL, 1921, p. 19)

No mesmo artigo há o registro de que 27 engenheiros ar-
quitetos assinaram a ata de fundação.  Na ocasião, foi  

Figura 8. Grupo de fun-
dadores do IBA. O segun-
do sentado, da esquerda 
para a direita, é Gastão 
da Cunha Bahiana, primei-
ro presidente da entidade. 
Fonte: Acervo IAB.

Figura 9. Capa da primeira 
edição da revista Architec-
tura no Brasil, de outubro 
de 1921. Fonte: Biblioteca 
Nacional. 
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eleita uma comissão formada pelos arquitetos Gastão 
Bahiana (Figura 8), Pedro Vianna da Silva, Gabriel Fernan-
des, F. Nerêo de Sampaio e Edgard P. Vianna, a fim de ela-
borar um projeto de estatuto. 

Em 16 de fevereiro de 1921, foi aprovado o estatuto e re-
alizada eleição. Gastão Bahiana foi eleito o primeiro pre-
sidente da IBA e o arquiteto F. Nerêo de Sampaio vice. 
Também compunham a gestão os arquitetos Henrique de 
Vasconcellos e Raphael Peixoto, como primeiro e segundo 
secretários respectivamente; Serafim de Souza como pro-
curador, Cypriano Lemos como tesoureiro e Angelo Bruhns, 
Gabriel Fernandes e Raul Cerqueira. É notável observar 
que a profissão de arquiteto foi identificada anteriormente 
ao nome de cada um dos membros da gestão, ressaltando 
que a entidade buscava reforçar esta profissão no Brasil, 
postura bastante distinta a do grupo dissidente.

Dentre outras ações, o estatuto de fundação estabelecia 
que era dever do Instituto “agir junto aos poderes públi-
cos para promover a promulgação e decretação de leis 
que regulamentem o exercício da profissão (...) estimu-
lar o ensino da arquitetura (...) bem como das artes que 
lhe são correlatas e dos ofícios anexos”, estudar questões 
que tenham “relação com o embelezamento das cidades e 
particularmente intervir na elaboração de leis sobre cons-
truções para a salvaguarda dos interesses dos arquitetos; 
promover concursos, exposições, conferências e publica-
ções relativas às questões de arquitetura”, elaborar tabe-
las de honorários, conectar seus associados à fornecedo-
res, empreiteiros e industriais, manter seus associados 
informados sobre concorrências públicas para projetos de 
arquitetura e concursos para o magistérios, além de orga-
nizar biblioteca aberta diariamente aos associados e man-
ter consultor jurídico para orientação ao IBA e seus mem-
bros. (INSTITUTO Brasileiro de Architectos; SOCIEDADE 
Central de Architectos; ASSOCIAÇÃO dos Construtores 
Civis do Rio de Janeiro, 1921, p. 20)

A historiografia da profissão registra que, no ano de 1922, 
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houve uma cisão desse grupo fundador, e, por consequ-
ência, foi criada a Sociedade Central de Arquitetos. No 
entanto, como apontado pela pesquisadora Paula Gorens-
tein Dedecca (2018), a cisão aconteceu já em 1921. 

Há, no Acervo IAB Brasília, o livro de atas da Sociedade 
Central de Arquitetos, iniciado em 1º de agosto de 1921 (Fi-
gura 10). A primeira ata de reunião, assim como as duas 
subsequentes, não foram datadas. A considerar pela aber-
tura do livro, estas ocorreram entre 1º de agosto a 18 de 
outubro de 1921, quando há registro da data do encontro. 
É possível que tenha havido reuniões anteriores a agosto 
de 1921, uma vez que a primeira ata refere-se à primeira 
sessão conjunta da diretoria com o conselho administrati-
vo, ou seja, essas comissões já estavam organizadas an-
teriormente à primeira reunião.

Figura 10. Página de ros-
to do livro de registro de 
atas da Sociedade Central 
de Arquitetos, iniciado em 
agosto de 1921 e encerrado 
em dezembro de 1922. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, Fun-
do Direção Nacional do IAB.

Figura 11. Na página se-
tuinte, ata da primeira reu-
nião da Sociedade Central 
de Arquitetos. Fonte: Acer-
vo IAB Brasília, Fundo Dire-
ção Nacional do IAB.
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Vale mencionar que este livro de atas é especialmente in-
teressante, pois a primeira reunião registrada relata as ho-
menagens que os fundadores do IAB prestaram a arquite-
tos falecidos, levando flores aos túmulos de Grandjean de 
Montigny, entre outros (figura 11). Se esse primeiro registro 
evoca a memória e o olhar para o passado da profissão, a 
ata que encerra o livro está voltada para o futuro.

Em 27 de dezembro de 1922, quando ocorreu a última reu-
nião deste livro, discutiu-se a transferência da capital do 
país. O arquiteto Nestor de Figueiredo apresentou uma 
proposta em andamento na Câmara sobre a construção 
da futura capital, sugerindo que a SCA encaminhasse um 
pedido ao Congresso para que a escolha do projeto da ci-
dade fosse feita por meio de concurso público. A propos-
ta foi aprovada por unanimidade. Além disso, decidiu-se 
que Figueiredo deveria “organizar um memorial em torno 
do assunto e um projeto de programa com as bases deste 
concurso”.

Figura 12. Lançamento da 
Pedra Fundamental da Ca-
pital Federal, no Morro do 
Centenário em 7 de setem-
bro de 1922, Região Admi-
nistrativa de Planaltina, DF. 
Fonte: Governo do Distrito 
Federal, 1986, p. 9.
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No contexto das comemorações do Centenário da Inde-
pendência e do lançamento da Pedra Fundamental de Bra-
sília, em 7 de setembro de 1922 (Figura 12), teve início a 
articulação dos arquitetos em defesa do concurso. Como 
veremos adiante, essa mobilização foi essencial para a re-
alização do concurso de projeto do Plano Piloto de Brasília 
em 1956, no qual o IAB teve participação determinante.

Retomando o assunto da cisão, como observa a pesquisa-
dora Dedecca (2018), a ruptura do grupo original provavel-
mente tenha acontecido pelo fato de a Sociedade Central 
de arquitetos ser mais aberta a temas não exclusivo dos 
engenheiros arquitetos.

Com um tom de representação mais nacional, pauta-
do, sobretudo, pelos temas da difusão da cultura ar-
quitetônica e de defesa do aprimoramento do ensino, 
a SCA, também fundada em 1921, mostrava-se mais 
aberta aos não diplomados e aos engenheiros civis 
com atuação na área de arquitetura, contanto que 
tivessem comprovada competência técnica. Mais do 
que isso, aceitava como sócios, sem poder de voto, 
profissionais como desenhistas, aquarelistas e de-
mais colaboradores técnicos e artísticos dos arquite-
tos. (DEDECCA, 2018, p. 43)

Serran (1981), por sua vez, aponta que, aparentemente, 
um concurso “apontado como irregular por alguns cole-
gas” tenha sido o estopim da ruptura (SERRAN, 1981, p. 3) 
e Sylvia Ficher (2005, p. 181) que “devido a brigas intesti-
nas, foi organizada uma dissidência, a Sociedade Central 
de Arquitetos; por fim, em 1924 as duas entidades foram 
unificadas no Instituto Central de Arquitetos, ICA”. 

A Sociedade Central de Arquitetos teve como primeiro 
presidente o arquiteto Adolfo Morales de los Rios. Tam-
bém de acordo com documento publicado pela SCA na 
Revista Architectura no Brasil (1921, n.1, p. 24) em espaço 
dedicado especificamente à entidade, observa-se que de 
sua primeira gestão não faziam parte apenas arquitetos. 
A primeira diretoria era formada pelos engenheiros ar-
quitetos Morales de los Rios (presidente), Sylvio Rebec-

Figura 13. Nas páginas an-
teriores, ata de reunião da 
Sociedade Central de Ar-
quitetos de 27 de dezembro 
de 1922. Fonte:  Acervo IAB 
Brasília, Fundo Direção Na-
cional do IAB.
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chi (vice-presidente), Nestor Figueiredo (secretário), J. P. 
Preston (tesoureiro) e Lothar Kastrup (procurador). Ainda 
mais diverso era a primeira formação do Conselho Admi-
nistrativo, composta pelo Comendador Antonio Jannuzzi,  
pelos arquitetos John Curts, Arquimedes Memória, Adol-
fo Morales de los Rios Filho, Raphael Paixão e F. Cuchet, 
e pelos engenheiros Benjamim da Rocha Faria, F. Pereira 
Passos e L. Riedlinger. 

De 1921 a 1924 houve funcionamento das duas entidades. 
Apesar da divisão, elas seguiram realizando atividades 
conjuntas, como a publicação da Revista Architectura no 
Brasil entre outras ações, como a homenagem, em 12 de 
agosto de 1921 aos “túmulos dos apóstolos da arquitetura 
no Brasil Grandjean de Montigny, Heitor de Mello e Arau-
jo Vianna, as quais depositaram sobre as lápides desses 
vultos inesquecíveis ramos de flores” , conforme consta na 
coluna do IBA (1921, n.1, p. 19).

A ação também foi empreendida pela SCA e registrada 
em seu espaço da Revista Architectura no Brasil (1921, 
n.1, p. 25) e no primeiro registro de reuniões do livro de 
Atas da Diretoria e do Conselho Administrativo da SCA, 
de agosto de 1921 a dezembro de 1922, documento do 
acervo do IAB em Brasília.

Fato notável foi o estabelecimento de sócios-correspon-
dentes pela Sociedade Central de Arquitetos, uma iniciati-
va para ampliar a influência da organização para além do 
Rio de Janeiro. Conforme registro na primeira ata da enti-
dade, registrada em 1921, seriam convidados como corres-
pondentes de São Paulo os arquitetos Ramos de Azevedo, 
Ricardo Severo, Victor Dubugras e Christiano Stockler das 
Neves. Nesse encontro foi definido que os presidentes de 
instituições estrangeiras de arquitetura também seriam 
aceitos como sócios correspondentes. 

Também no Acervo IAB Brasília existe documento compro-
batório da reunificação dos grupos sob o Instituto Central 
de Arquitetos. O estatuto da Instituição, sem data mas as-

Figura 14. Na próxima pá-
gina, ofício com pedido 
de convocação aos asso-
ciados do IBA e SCA para 
assembleia para deliberar 
sobre a fusão das duas 
entidades, que passaria a 
se chamar Instituto Cen-
tral de Arquitetos. Julho 
de 1924. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo Direção 
Nacional do IAB.
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sinado pelo seu presidente Adolfo Morales de los Rios Fi-
lho (gestão 1929-1930), em seu primeiro artigo esclarece a 
questão da unificação e a data quando ela foi oficializada: 

Art. 1 - O Instituto Central de Arquitetos, fundado a 12 
de Agosto de 1924 pela fusão do Instituto Brasileiro de 
Arquitetos e da Sociedade Central de Arquitetos, tem 
sede, administração em geral e foro, nesta cidade do 
Rio de Janeiro, e é organizado pelos presentes estatu-
tos nos termos do Art. 16, Nº 1, do Código Civil Brasilei-
ro. É seu fim proporcionar aos arquitetos os meios de 
coordenar os seus esforços na defesa dos ideais supe-
riores de sua arte e dos interesses morais e materiais 
da profissão que exercem. (INSTITUTO CENTRAL DE 
ARQUITETOS, s.d., p. 1)

Observa-se que a entidade, na unificação, passa a ser ex-
clusiva de arquitetos, não apresentando mais a diversida-
de que existia na SCA, que reunia engenheiros, arquitetos 
e mesmo um construtor e projetista sem formação espe-

Figura 15. Reprodução de 
trecho do Estatuto do Insti-
tuto Central de Arquitetos, 
cujo Art. 1º registra a fusão 
do IBA e SCA. Fonte: Acer-
vo IAB Brasília, Fundo Dire-
ção Nacional do IAB
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cificada (Comendador Antonio Jannuzzi). É provavel, en-
tretanto, que a unificação foi capaz de arejar o grupo do 
IBA, que apresentava tendências nacionalistas, com pre-
conceitos regionais, apreço estético pelo classicismo das 
origens da Escola Nacional de Belas Artes e um discurso 
anti mestre de obras e engenheiros

(...) Os governos, compostos de pessoas vindas do 
interior, sem educação artística alguma, mantém os 
serviços técnicos da Nação na maior ignorância dos 
principios elementares da arquitetura. Basta notar 
que ao numeroso corpo de engenheiros civis, de mi-
nas, eletrônicos (sic), geógrafos e agronômos, profis-
sionais inconscientes quase sempre sob o ponto de 
vista arquitetônico, é que está entrega o governo as 
obras de maior importância.” (1921, n.1, p. 19).

Ao passo que na mesma edição da revista a SCA 
destacou que

Sendo a arquitetura uma profissão absolutamente li-
beral onde só a competência faz o verdadeiro valor, 
seria ridículo e injusto, que fechássemos a nossa por-
ta aos que por motivos que não queremos saber, não 

Figura 16. Dirigentes do 
ICA eleitos em 1928. Fonte: 
DEDECCA, 2018, p. 57)
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obtiveram o diploma oficial que lhes reconheça o valor 
profissional (1921, n.1, p. 24).

Complementar ao texto está a informação de que Adolfo 
Morales de los Rios Filho, “muito acertadamente” interpre-
tou as ideias e gênesis gerais da assembleia geral, redi-
gindo o primeiro regulamento da SCA. Morales de los Rios 
Filho tornou-se, em 1929, presidente do ICA, consolidando 
parte dessas visões na entidade.

A organização, sob o nome de Instituto Central de Arquite-
tos, existiu até 1934, quando, em revisão estatutária, pas-
sou a se chamar Instituto de Arquitetos do Brasil. Há, no 
acervo do IAB em Brasília, minuta de estatuto que, assim 
como a versão anterior do ICA, é iniciado com a retomada 
da história da instituição, cujo trecho transcrevemos:

O Instituto Central de Arquitetos - fundado a 12 de 
Agosto de 1924 pela fusão do Instituto Brasileiro de 
Arquitetos e da Sociedade Central de Arquitetos - RE-
SOLVE:

Reformar os seus Estatutos que ficam, assim, redigi-
dos: 

CAPÍTULO I

Dos Fins:

Art. 1º - O INSTITUTO CENTRAL DE ARQUITETOS, que 
passará a chamar-se INSTITUTO DE ARQUITETOS DO 
BRASIL, tem sede, administração geral e foro, nesta 
cidade do Rio de Janeiro, e é organizado pelos pre-
sentes Estatutos nos termos do Art.º 16, n. 1 do Código 
Civil Brasileiro.

(...)

Infelizmente, o documento, até por ser uma minuta, não 
está datado e nem assinado. Mas é interessante observar 
certo cuidado com aspectos simbólicos. Dia 12 de agosto, 
data do Decreto-Lei de D. João VI, que cria a Escola Real 
de Ciências, Artes e Ofícios em 1816 foi a data escolhida, 
105 anos depois, para a primeira atividade registrada do 



100

IBA e da SCA. Em seguida, a reunificação do grupo e a 
criação do ICA se deu em outro 12 de agosto.  No estatuto 
do IAB, está registrado que a mudança de gestão se daria 
em 12 de agosto, “quando serão empossados os novos ór-
gãos diretores criados” por este documento.

Dedecca (2018) destaca que a mudança de nome e atu-
alização do estatuto aconteceram na esteira de mudan-
ças no grupo, que “assumindo aos poucos um novo tom, 
adotava uma postura mais enfática de representação fe-
derativa, consolidando tal intenção ao alterar seu nome 
para Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) em decisão de 
1934, implementada na reforma dos estatutos de 1935”. 
(DEDECCA, 2018, p. 75). Se antes o ICA apresentava uma 
promoção do neocolonial, o IAB passa a olhar para o mo-
dernismo, como destaca a pesquisadora.

Vera França e Leite (2022) observa que “o processo de rom-
pimento institucional, que conduziu à Revolução de Trinta, 
à decretação do estado de sítio, à deposição do presidente 
Washington Luís, e ao fim da República Velha”, paralela-
mente a mobilização dos arquitetos nos preparativos do 
“4º Congresso Pan-americano de Arquitetos, a realizar-se 
no ano seguinte, no Rio de Janeiro” colocou “os antago-
nismos entre duas correntes da arquitetura - o neocolonial 
e o moderno”, tema central do congresso, ainda mais em 
voga. O 4º Congresso, a reforma na Escola Nacional de 
Belas Artes (Enba) empreendida por Lucio Costa, assim 
como “as iniciativas visando à regulamentação profissio-
nal e a reforma estatutária da entidade” possibilita a reor-
ganização do ICA enquanto IAB, “denominação que perdu-
ra até os dias de hoje” (FRANÇA e LEITE, 2022, p. 45-46).

As explicações acima são importantes para uma melhor 
compreensão do Acervo do IAB em Brasília, uma vez que a 
cisão ocorrida ainda em 1921 e as mudanças de nomencla-
tura da entidade geram dúvidas e algumas imprecisões de 
datas, inclusive nos documentos produzidos pelo próprio 
IAB no decorrer de sua história.
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Há de se destacar que o IAB tem tido cuidado no registro 
de sua história, não apenas no arquivamento de seus prin-
cipais documentos em sua Sede Nacional em Brasília, mas 
com publicações comemorativas, onde dirigentes afeitos 
à pesquisa sobre a história da profissão de arquitetura no 
Brasil, escreveram sobre a instituição. 

Figura 17. Edição comemo-
rativa do Jornal do IAB pe-
los 60 anos da entidade, 26 
de janeiro de 1981. Fonte: 
Acervo IAB Brasília, Fundo 
IAB DF.

Figura 18. Na página se-
guinte, descerramento de 
placa comemorativa aos 60 
anos do IAB, no Museu Na-
cional de Belas Artes, edi-
ficação onde foi fundada 
a entidade em 1921. Fonte: 
Acervo Vera França e Leite.
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Dessas publicações comemorativas, destacamos a Edição 
Especial Comemorativa dos 60 Anos do IAB, do Jornal do 
IAB, de 26 de janeiro de 1981 (Figura 18), com um breve 
histórico da instituição escrito pelo pesquisador Joca Ser-
ran; a edição especial da Revista Arquitetura (Figura 21), 
editada pela Revista Projeto em 1991, com o artigo Cele-
bração dos setenta anos do IAB, de autoria de seu então 
presidente nacional Miguel Alves Pereira; o livro IAB 80 
anos (Figura 19), com texto do arquiteto Eduardo Barra a 
partir de pesquisa e coordenação de Cláudia Pinheiro; e, 
finalmente, o livro do Centenário do IAB: Instituto de Arqui-
tetos do Brasil 1921 a 2021: um século de arquitetura e ur-
banismo em defesa da democracia, da cultura e do direito 
à cidade (Figura 20), onde destacamos o artigo Instituto 
de Arquitetos do Brasil: um século de história construída, 
de autoria da arquiteta e urbanista Vera França e Leite, 
oem que ela consolida uma linha do tempo da entidade, 
contextualizando-a aos acontecimentos nacionais e inter-
nacionais que influenciaram diretamente suas ações.Em 
um breve resumo dos principais marcos de sua história, 
e que, portanto, influenciaram na formação do acervo ora 
estudado, cabem alguns destaques.

Figura 19. Livro comemo-
rativo aos 80 anos do IAB. 
Fonte: Acervo do autor.

Figura 20. Livro do cen-
tenário do IAB. IAB: 1921 a 
2021. Fonte: Acervo do autor.
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Figura 21. Encarte da revista Projeto, edição comemorativa 
com lançamento de número extraordinário da revista Ar-
quitetura, que foi publicada pelo IAB de 1961 a 1968. Fonte: 
Acervo do autor.



104

Na década de 1940, 

o IAB passa a relacionar passa a relacionar explicita-
mente a prática profissional com as questões políticas 
mais abrangentes, então vivenciadas no país. Mani-
festa-se abertamente pelo fim da ditadura Vargas 
(1937-1945), pela libertação dos presos políticos, por 
uma anistia geral e pela convocação de uma Assem-
bleia Nacional Constituinte, que se veio a instituir em 
1946. No plano das atividades internas, surgem os 
primeiros departamentos estaduais do Instituto: em 
1943, o de Minas Gerais e o de São Paulo, dando início 
à estrutura federativa do IAB. Coube ao departamento 
de São Paulo sediar e organizar, em 1945, o 1º Con-
gresso Brasileiro de Arquitetos. (LEITE, 2022, p. 46)

A década seguinte foi marcada pela gestão do presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, período propício para o 
desenvolvimento da arquitetura no país, no qual o IAB es-
teve bastante envolvido, principalmente com a realização 
do concurso para escolha do plano urbanístico  de Brasília. 
Em 1957, a federalização do IAB se estrutura e é criado, em 
1957, o Conselho Superior do IAB, formado pela direção 
nacional e por representantes dos departamentos.

Pouco antes da inauguração de Brasília, é fundado o IAB 
no DF. Em 20 de março de 1960, foi instituída a Delegacia 
do IAB em Brasília. 

Em 1963 o IAB, juntamente com o Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado (IPASE), realiza o Seminário de 
Habitação e Reforma Urbana (SHRU), que culminou com 
encontro no Hotel Quitandinha, em Petrópolis/RJ, local 
que emprestou seu nome ao evento, mais conhecido como 
Seminário do Quitandinha (Figura 22). “A assertividade do 
conjunto de recomendações do SHRU fez com que o Exe-
cutivo Federal as assimilasse e as incorporasse à política 
de Governo (LEITE, 2022, p. 49). A reforma urbana passou 
a fazer parte das Reformas de Base do Governo João Gou-
lart. Esse evento gerou uma série de documentos e publi-
cações que estão preservados no Acervo IAB Brasília.

Com o golpe militar de 1º de abril de 1964, a organização 
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profissional precisa tomar novos rumos e se reorganizar. 
A proteção de seus associados e dirigentes das perse-
guições do regime, assim como a busca por resguardar 
as instituições, marcaram esse período em que há far-
ta documentação no acervo do IAB, demandando ainda 
pesquisa mais aprofundada.

O impacto do golpe no campo da arquitetura e urbanismo 
e os caminhos que a profissão teve de assumir foram abor-
dados por Miguel Pereira em Arquitetura, texto e contexto 
(1997), destacando que “é fato inconteste que uma grande 
parte da atividade arquitetônica está inevitavelmente con-
dicionada ao ambiente político de quaisquer tendência, 

Figura 22. Capa da re-
vista Arquitetura nº 15, de 
setembro de 1963. Edição 
onde foram publicados os 
registros do Seminário de 
Habitação e Reforma Urba-
na. Fonte: Acervo IAB-SP.
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Figura 23. 9º Congresso 
Brasileiro de Arquitetos no 
Pavilhão da Bienal, em São 
Paulo. Fonte: Acervo IAB.

mesmo que benignas” (PEREIRA, 1997, p.15). O arquiteto, 
que vivenciou ativamente o período como professor e di-
rigente da FAU-UnB e do IAB, ao analisar os anos 1960 e 
1970, ressalta “a nitidez da imagem desse período como 
um tempo em que a produção cultural foi obrigada a mar-
ginalizar-se, procurando os caminhos da chamada cultura 
alternativa.” (PEREIRA, 1997, p.87)

Com o Golpe Militar de 1964, encerra-se um dos mais pro-
fícuos e criativos momentos, representado pelo “período 
de transição democrática entre os dois governos ditato-
riais - o Estado Novo e o Regime Militar - quando Getúlio 
Vargas volta ao poder, eleito pelo povo (1950-1954), e Jus-
celino Kubitschek empolga o mundo com a construção de 
Brasília” (PEREIRA, 1997, p. 87).

A resistência, entretanto, foi permanente, com momentos 
de maior ou menor impacto, sempre dependendo da ca-
pacidade ou violência do regime em controlar ou dizimar 
seus opositores. Nesse contexto, destaca-se o 9º Congres-
so Brasileiro de Arquitetos (Figuras 23, 24 e 25), organiza-
do pelo IAB, realizado em 1976, em São Paulo. Ao reunir 
mais de seis mil arquitetos e estudantes no Parque do Ibi-

Figura 24. Marca do 9º 
Congresso Brasileiro de Ar-
quitetos, São Paulo, 1976. 
Fonte: Acervo IAB.
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rapuera, “o IAB saía da postura de resistência propositiva e 
retomava o caminho do posicionamento político ostensivo 
e crítico, que sempre pautou sua conduta desde os idos de 
1943.” (LEITE, 2022, p. 51).

Com o retorno à democracia, o IAB voltou a estreitar 
seus laços com o governo federal. Em março de 1985, o 
presidente José Sarney criou o Ministério de Desenvolvi-
mento Urbano e Meio Ambiente, que, conforme apontam 
Vera França e Leite (2022, p. 53), estava em sintonia 
com as ideias defendidas pelo IAB há bastante tempo. 
Diversos líderes históricos e respeitados da entidade 
foram chamados para compor o novo ministério, entre 
eles a arquiteta Marlene Fernandes, designada para 
liderar a Secretaria Executiva de Política Habitacional 
e Urbana; e o arquiteto João Ricardo Serran, nomeado 
Secretário Adjunto. Também faziam parte da equipe os 
arquitetos Mauricio Nogueira Batista e Almir Fernandes, 

Figura 25. Participantes 
do 9º Congresso Brasileiro 
de Arquitetos, São Paulo, 
1976. Fonte: Acervo IAB.
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na Coordenação de Estudos Urbanos. Paralelamente, 
Telmo Magadan, presidente interino do IAB, foi nome-
ado para presidir a Empresa Brasileira de Transportes 
Urbanos (EBTU). Todos esses profissionais tinham uma 
trajetória de militância histórica e reconhecida no IAB. 

O Instituto participou ativamente do processo constituin-
te, cujo acompanhamento está documentado em seu 
acervo. Esse foi, inclusive, um dos temas do 12º Congresso 
Brasileiro de Arquitetos. Democracia (Figura 27), aliás, foi 
assunto do congresso anterior, realizado na Bahia (Figura 
26). Posterior à publicação da Constituição, o IAB empe-
nhou-se em regulamentar o Art. 182 desta, processo que 
durou mais de uma década e terminou com a sanção pre-
sidencial do Estatuto das Cidades. Vera França e Leite ob-
serva que “o Estatuto das Cidades encontra suas origens 
conceituais nas deliberações do Seminário de Reforma Ur-
bana e Habitação de 1963”, que foram ampliadas e atuali-
zadas frente à nova realidade brasileira.

Figura 26.  Na página an-
terior, cartaz do XI Con-
gresso Brasileiro de Arqui-
tetos. Fonte: Acervo IAB.

Figura 27. Cartaz do XII 
Congresso Brasileiro de Ar-
quitetos, realizado em Belo 
Horizonte em 1985. Fonte: 
Acervo IAB.
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Figura 28. Encontro de 
arquitetos e urbanistas 
com o presidente Lula, por 
ocasião da sanção da lei 
de criação do CAU. Fonte: 
Acervo IAB.

Os anos 2000 foram marcados pelo aperfeiçoamento legal 
da profissão. O IAB atuou ativamente para a sanção da 
Lei Federal 11/2008 de 2008, que “assegura às famílias de 
baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de interesse social” 
e a Lei Federal nº 12.378 de 31 de dezembro de 2010, que 
criou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. 
ais avanços foram conquistas importantes, frutos de lutas 
que começaram pela regulamentação da profissão já nos 
primórdios do IAB, e o fomento das possibilidades de uma 
atuação social dos arquitetos, cuja ideia de assitência téc-
nica às famílias de baixa renda remonta, no IAB, de forma 
mais estruturada, aos anos 1970.

A partir deste período, a produção documental do Instituto 
passa a ser principalmente constituída de documentos na-
to-digitais e, portanto, não observados por esta pesquisa 
focada no acervo físico do IAB em Brasília.
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1921 - 1924  
Gastão da Cunha Bahiana (IBA)  
Adolfo Morales de Los Rios (SCA)  

1924 - 1928  
Fernando Nereo de Sampaio  

1928 - 1929  
Cypriano Lemos  

1929 - 1930  
Adolfo Morales de Los Rios Filho  

1930 - 1932  
Nestor Egydio de Figueiredo  

1932 - 1933  
Angelo Bruhns  

1933 - 1934  
Roberto Magno de Carvalho  

1934 - 1936  
Augusto Vasconcellos Junior  

1936 - 1943  
Nestor Egydio de Figueiredo  

1943 - 1946  
Paulo Camargo de Almeida  

1946 - 1949  
Firmino Fernandes Saldanha  

Lista de presidentes - IAB

1949 - 1953  
Milton Roberto  

1953 - 1956  
Paulo Antunes Ribeiro  

1956 - 1960  
Ary Garcia Roza  

1960 - 1966  
Ícaro de Castro Mello  

1966 - 1968  
Fábio Penteado  

1968 - 1970  
Eduardo Kneese de Mello  

1970 - 1972  
Benito Sarno  

1972 - 1977  
Miguel Alves Pereira  

1977 - 1980  
Demétrio Ribeiro  

1980 - 1983  
Fernando Lopes Burmeister  

1983 - 1985  
Telmo Magadan  

Tendo em vista que o fundo arquivístico da Direção Na-
cional do IAB foi organizado por gestões, com caixas ca-
talogadas de acordo com o presidente de cada período, 
realizamos a atualização e a verificação da relação de pre-
sidentes com base na documentação disponível. Esta re-
lação, aqui transcrita,  contribui para uma melhor compre-
ensão dos momentos históricos descritos anteriormente.
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1985 - 1986  
Antônio Carlos Campello Costa  

1986 - 1989  
Fábio Goldman  

1989 - 1992 
Miguel Alves Pereira 

1992 - 1994  
Ciro Felice Pirondi  

1994 - 1996  
Romeu Duarte Junior  

1996 - 1998  
Gregório Repsold  

1998 - 2000  
Carlos Maximiliano Fayet  

2000 - 2004  
Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz  

2004 - 2006  
Demetre Basile Anastassakis  

2006 - 2008  
Gilberto S. Domingues de Oliveira Belleza  

2008 - 2010  
João Virmond Suplicy Neto  

2010 - 2012  
Gilson Paranhos  

2012 - 2017  
Sérgio Ferraz Magalhães  

2017 - 2020  
Nivaldo de Andrade  

2020 - 2023  
Maria Elisa Baptista  

2023 -   2026
Odilo Almeida 
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O IAB iniciou suas atividades no Distrito Federal em 20 
de março de 1960, um mês antes da inauguração da 
nova capital.

Foi designado para iniciar as atividades do Instituto em 
Brasília, o arquiteto Wilson Reis Netto que, oriundo do Rio 
de Janeiro, integrava a equipe do Departamento de Urba-
nismo e Arquitetura da Novacap, chefiado por Oscar Nie-
meyer. Na sessão de instalação da Delegacia do IAB no 
DF, conforme consta em ata, constituiu-se uma diretoria, 
que passou a ser composta por Wilson Reis Netto, que a 
presidia, Mário Bakaj (1º secretário), Carlos Magalhães da 
Silveira (2º secretário), José Maria de Araujo Souza (1º te-
soureiro) e Gladson da Rocha Pimentel (2º tesoureiro).

Interessante observar a relação de associados neste 20 
de março de 1960: Alberto Daniel Aloysio de Carvalho Sil-
va, Antônio Ciampolini, Benito Sechi, Carlos Magalhães 
da Silveira, Gladson da Rocha Pimental, Glauco de Oli-
veira Campelo, Helio Benjamin de Souza Freitas, Ítalo 
Campofiorito, Jorge de Abreu Figueiredo, José Luiz Men-
der Ripper, José Maria de Araujo Souza, Mario Bakaj, Lu-
cio Murilo Estelita, Piero Batini, Sabino Machado Barroso, 
Vicente Gomes Basten, Wilson Reis Netto e, como sócio 
aspirante, o estudante Abel Carnaúba da Costa Accioly. 
Na mesma ata, apesar de não constar como associado 
na data de fundação do IAB em Brasília, consta o nome 
do arquiteto Hermano Gomes Montenegro, que assume o 
posto de primeiro secretário devido ao pedido de afasta-
mento de Carlos Magalhães.  

O IAB-DF

Figura 29. Página de rosto 
do livro de registro de Atas 
do IAB-DF, iniciado em 20 
de março de 1960, data da 
fundação do IAB em Brasí-
lia. Fonte: Acervo IAB Brasí-
lia, Fundo IAB-DF.



114

A partir da relação acima, é possível identificar que vários 
dos arquitetos fundadores do IAB-DF estavam, de algu-
ma forma, ligados a Oscar Niemeyer. Mais precisamente, 
dos 19 arquitetos relacionados, 11 eram integrantes de 
sua equipe no Departamento de Urbanismo e Arquitetura 
(BRASÍLIA, n. 40, 1960, p. 18-19). Chama atenção a au-
sência de mulheres nesse grupo, o que evidencia a pouca 
inserção das arquitetas no mercado de trabalho àquela 
época, principalmente nos cargos técnicos vinculados 
aos da nova capital.

Naturalmente que se esses arquitetos que se organizavam 
no IAB no Planalto Central antes da inauguração da capi-
tal, estavam relacionados com a elaboração de projetos 
para a cidade. Alguns desses projetos foram publicados, 
com destaque, na revista Brasília, o que evidencia essa su-
posição, como o anteprojeto de uma residência no Setor 
Habitacional S (SHI), de autoria de Hermano Montenegro 
e Benito Sechi (BRASÍLIA, nº 39 1960, p.14-15) e o Centro 
de Recuperação Motora Sarah Kubitschek, do arquiteto 
Glauco Campelo (BRASÍLIA, nº 39 1959, p.3).

Nesse primeiro momento de organização do que viria a 
se tornar, em 28 de novembro de 1960, o Departamento 
de Brasília do Instituto de Arquitetos do Brasil, funcionava 
precariamente, sem registro cartorial e com as reuniões 
realizadas na casa de Reis Netto, localizada nas quadras 

Figura 30. Wilson Reis 
Netto, primeiro presidente 
do IAB-DF. Fonte: Instituto 
Wilson Reis Netto.
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700 da Asa Sul. Nesse dia, foi aprovado o estatuto e eleita 
a diretoria do departamento, e o presidente da delegacia, 
Wilson Reis Netto, eleito para presidir o departamento.

A questão da sede para o IAB em Brasília surge no mes-
mo dia da fundação do Departamento, quando se deli-
bera por enviar ofício ao presidente da República plei-
teando a doação de um terreno para sua sede (Figura 
32), aproveitando a grande oferta de lotes nos primeiros 
anos da capital e diversos incentivos do governo fede-
ral para consolidar a cidade.  Esse tema, que segue não 
completamente resolvido pela entidade até o presente, 
percorre toda a história do IAB-DF, havendo vasta docu-
mentação no acervo sobre aquisições e vendas de imó-
veis e elaboração de projetos visando construir a sede 
definitiva do Instituto em Brasília.

Figura 31. A residência de 
Wilson Reis Netto e de sua 
irmã, a muralista Gilda Reis 
Netto, além de sediar as 
reuniões do IAB, era local 
de encontro da cena cul-
tural nos primeiros anos de 
Brasília, conforme diversas 
notas em colunas sociais, 
como está (repleta de pre-
conceitos por parte do co-
lunista), de 09 de maio de 
1961. Fonte: Biblioteca Na-
cional/Correio Braziliense.

Figura 32. Reprodução de 
trecho da ata da segunda 
reunião do IAB-DF. ocorri-
da em 28 de novembro de 
1960. No encontro foi apre-
sentado ofício a ser enca-
minhado ao presidente da 
república solicitando a do-
ação de um terreno para a 
construção da sede do IAB 
em Brasília. Fonte: Acervo 
IAB Brasília, Fundo IAB-DF.
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A fundação da UnB (Universidade de Brasília) em 1962 
impulsionou a organização da entidade que, em 1963, 
passa a ter sua sede provisória no campus, na Asa Nor-
te. As reuniões do IAB passaram a ocorrer na universi-
dade, especificamente no recém inaugurado Pavilhão 
de Serviços Gerais 4 (SG-4), sede do Curso Tronco de 
Arquitetura e Urbanismo da UnB (Figura 33). O SG-4 é 
integrante de um conjunto de cinco edificações proje-
tadas por Oscar Niemeyer com detalhamento de João 
Filgueiras Lima (Lelé) entre 1962 e 1963, e paisagismo 
elaborado pela arquiteta Alda Rabello Cunha. 

Os debates para a criação da UnB, de fato, empolgaram 
arquitetas/os e urbanistas, uma vez que nenhuma outra 
iniciativa no país havia sido tão ambiciosa e inovadora em 
relação ao ensino superior. Destaca Miguel Pereira, estu-
dando o período, que 

No plano do ensino superior, começa a ser elaborado 
o mais ambicioso projeto de reforma da universidade 
brasileira - o projeto da Universidade de Brasília, sob a 
orientação de Darcy Ribeiro, que seria inaugurada em 
1962. (PEREIRA, 1997, p. 89)

O desejo de estar fisicamente presente na universidade, 
cuja proposta era de ensino foi naturalmente cativante, 
surgiu já em 15 de fevereiro de 1962, antes mesmo do 
início das atividades da UnB (inaugurada em 21 de abril 

Figura 33. Conjunto de 
Galpões de Serviços Ge-
rais da UnB. Fonte: Arquivo 
Central da UnB.
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daquele ano). A proposta partiu de um conselheiro que 
sugeriu ser  solicitado à Universidade uma sala para o 
funcionamento do IAB. Nesse mesmo dia, o presidente do 
instituto reuniu-se com estudantes de arquitetura, apro-
ximando o IAB da academia.

Em ata de 24 de julho de 1962, quando assumiu a presi-
dência o arquiteto Heitor Vignoli, este salientou, conforme 
registo encontrado no IAB-DF, a importância da localiza-
ção do Departamento na Universidade de Brasília, uma 
vez que poderiam contar com a colaboração efetiva dos 
estudantes nas atividades no Instituto. Ele destacou ain-
da que, com a criação da UnB, passou a haver condições 
mais favoráveis ao Instituto. O início do funcionamento da 
UnB e do curso de Arquitetura e Urbanismo impulsionaram 
a organização da entidade, já que a instituição de ensino 
atraiu mais arquitetos e urbanistas para a capital, enquan-
to professores, auxiliares de ensino e projetistas. 

Figura 34. Darcy Ribeiro 
discursando na inaugura-
ção da UnB em 21 de abril 
de 1962. Fonte: Arquivo 
Central da UnB.
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A importância da UnB nos primeiros anos do IAB, até en-
tão organizado majoritariamente por arquitetos oriundos 
da Novacap, era tamanha que, em maio de 1963, motivou 
o arquiteto Germano Galler a sugerir uma mudança na 
data da eleição do IAB. Prevista para julho, deveria ser 
antecipada, considerando que o mês de julho é tempo de 
férias, o que dificultaria os trabalhos, pois não contariam 
com a presença de muitos colegas da Universidade, a 
proposta foi apoiada por outros dirigentes e, de fato, a 
eleição foi antecipada, ocorrendo em junho daquele ano, 
no SG-4 da UnB, elegendo Sabino Barroso  presidente e 
Ítalo Campofiorito, professor da universidade, vice-presi-
dente. Jayme Zettel e Glauco Campello, ambos professo-
res da FAU-UnB também integravam a chapa eleita. Cabe 
mencionar que a comissão eleitoral era composta por 
Germano Galler, Sergio Souza Lima, Mayumi Watanabe 
Souza Lima e Lineo Castelo. 

A presença do Instituto em espaço da Universidade foi, 
portanto,  bastante vantajosa. 

Figura 35. SG-4, onde fun-
cionava o curso de Arquite-
tura e Urbanismo da UnB e 
sediou o IAB-DF. Fonte: Ar-
quivo Central da UnB.
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O golpe militar de 1º de abril de 1964 mudou drasticamente 
os rumos dos acontecimentos e arranjos institucionais en-
tre a universidade e a entidade profissional. 

Não houve registro de reuniões no Livro de Atas do IAB de 
junho de 1963 até 8 de dezembro de 1965, quando foi re-
alizada uma assembleia geral extraordinária no auditório 
da Aliança Francesa. 

Tratava-se de reunião para discutir, principalmente, a “gra-
ve crise que, atingindo a Universidade de Brasília, envolveu 
toda a diretoria e grande parte dos associados” conforme 
registrado em ata. 

Em maio de 1964, a formação em arquitetura da universi-
dade sofre um duro golpe com a demissão de três profes-
sores da Faculdade de Arquitetura: Edgar de Albuquerque 
Graeff,respeitado e importante quadro dirigente do IAB, e 
de José Zanine Caldas,arquiteto honorário por título ou-
torgado pelo IAB, em 1991, entregue a ele por Lucio Cos-
ta. No ano seguinte, a crise se ampliou, agravando ainda 
mais a situação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da UnB. Novamente, a crise atingia a universidade, os diri-
gentes do IAB e grande parte de seus associados.

De acordo com Salmeron (2012), em 30 de setembro de 
1965, os coordenadores da Universidade de Brasília apre-
sentaram sua demissão, após longa tentativa de solução 
dos problemas que a universidade enfrentava. Os arqui-
tetos Alcides da Rocha Miranda, coordenador do Instituto 
Central de Artes, Ítalo Campofiorito, coordenador-adjunto 
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo) e João Filguei-
ras Lima (Lelé) (coordenador adjunto do Ceplan, ambos 
organicamente ligados ao IAB, demitiram-se de seus car-
gos de gestão, acrescentando que 

permanecem respondendo pelo expediente de seus 
cargos respectivos, apenas no cumprimento do dever 
de assegurar a continuidade existencial da universi-
dade, pela qual estão dispostos, como sempre, a todos 
os sacrifícios, menos aos que importem na quebra dos 
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padrões intelectuais, éticos e legais que constituem 
sua razão de ser. (SALMERON, 2012, p. 222-223).

Em outubro de 1965, frente às impossibilidades de con-
tinuar o livre ofício da docência e promover o desenvol-
vimento acadêmico da UnB, 223 professores se demitem 
(SALMERON, 2012, p. 248), no que foi, um grande golpe 
para a arquitetura e urbanismo no Distrito Federal e im-
pactou, ainda mais, as atividades do IAB. Para citar al-
guns dos professores arquitetos que mais aparecem nos 
documentos do acervo do IAB em Brasília, e portanto es-
tavam ligados às atividades da entidade, citamos: Oscar 
Niemeyer, Alcides da Rocha Miranda, Glauco Campello, 
Ítalo Campofiorito, João da Gama Filgueiras Lima (Lelé), 
Abel Accioly, Fernando Lopes Burmeister, Geraldo de Sá 
Nogueira Batista, Jayme Zettel, Luis Henrique Gomes Pes-
sina, Márcia Aguiar Nogueira Batista, Mayumi Watanabe 
de Souza Lima, Philomena Chagas Ferreira, Sérgio Perei-
ra de Souza Lima, Elvin Donald Mackay Dubugras e Luiz 
Humberto Martins Pereira.

Figura 36. Os professores 
demitidos, Alcides da Ro-
cha Miranda (de costas, à 
direita), Elvin Mackay Du-
bugras (de costas, à es-
querda), não identificado, 
Luís Humberto Pereira, não 
identificado, Zanine Cal-
das, Amélia Toledo, não 
identificado. Reunião de 
professores do (ICA-FAU) 
Instituto Central de Artes 
e Arquitetura e Urbanismo 
da UnB, início da década de 
1960. Fonte: Arquivo Cen-
tral da UnB.
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De acordo com Salmeron,  em novembro de 1965, foi apre-
sentado relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investigava o “problema da Universidade de Brasília”. 
O documento revela que havia investigações contra os 
professores e ameaças de novas demissões, o que poderia 
inviabilizar o funcionamento da UnB no ano seguinte. Essa 
foi a crise que motivou a assembleia extraordinária do IAB 
em 8 de dezembro de 1965.

O registro seguinte é de outra assembleia geral, que não 
menciona a crise na UnB ou qualquer problema que os ar-
quitetos enfrentavam com o regime ditatorial. Na assem-
bleia anterior, apreende-se que o debate sobre a crise na 
UnB foi longo, visto que a maior parte da pauta foi adiada 
para uma reunião seguinte do Departamento, mas a men-
ção à crise é muito breve e não há registro do que foi dis-
cutido. Trata-se de uma postura estratégica, uma vez que 
qualquer anotação mais detalhada poderia ser usada pe-
los militares contra a organização.

Ponto relevante a ser mencionado é que, com a crise ins-
talada na UnB, o IAB deixou de ser sediado na instituição e 

Figura 37. Invasão militar 
à UnB, 29 de agosto de 
1968. Fonte:  Arquivo Cen-
tral da UnB.



122

passou a utilizar as instalações da Aliança Francesa como 
sua sede de reuniões. Além da conveniência que a arquite-
tura do local e sua localização ofereciam, é provável que a 
escolha da sede da Aliança Francesa para receber as ati-
vidades do IAB seja parte da estratégia, muito menciona-
da por diversos arquitetos que vivenciaram essa época no 
IAB, de internacionalizar as ações do instituto de modo a 
buscar uma forma de garantir o mínimo de proteção inter-
nacional para os profissionais cujas ações de organização 
social os poderiam colocá-los em situação de risco perante 
à arbitrariedade da ditadura. Visibilidade e conexões inter-
nacionais são comumente adotadas como forma de prote-
ção de agentes políticos perseguidos ou que poderiam ser 
perseguidos. A relação do IAB na União Internacional dos 
Arquitetos (UIA) e na Federação Panamericana de Arquite-
tos (FPAA) foram formas relevantes de articulação e busca 
de alguma proteção perante ao regime.

Os registros de reuniões ou assembleias que seguem no 
livro de Atas passam a ser bastante breves, registrando 
ações cotidianas, como a importância do IAB-DF ser inter-
mediário, no Distrito Federal,  da distribuição da Revista 
Arquitetura, publicação cultural do Instituto, que não se 
restringia à arquitetura, publicada de agosto de 1961 a de-
zembro de 1968. As atas registram ainda a participação 
em eventos internacionais de arquitetura e, principalmen-
te, assuntos administrativos. Há também o registro da  
proposta, feita em 17 de janeiro de 1966 e aprovada por 
aclamação, de outorga de título de arquiteto honorário ao 
artista plástico Athos Bulcão, “por sua alta contribuição à 
arquitetura e às artes em Brasília e pela eficiente nesse 
setor da Universidade de Brasília", conforme ata. Possivel-
mente uma reação à saída do artista da universidade na 
demissão coletiva de professores.

Após a saída da UnB, as dificuldades decorrentes de 
o instituto não contar com uma sede própria perma-
necem, e os associados passam a aventar a possi-
bilidade de alugar um espaço no Hotel Nacional de 
Brasília para o funcionamento da entidade. No en-
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tanto, não há registro de  deliberação a respeito. 

O período, entretanto, foi de intensa relação do IAB com 
a FAU UnB, principalmente por meio do Departamento do 
DF, o que é natural por sua localização, encerra-se com o 
fim da gestão de Miguel Pereira e sua saída do país. Con-
clui-se um primeiro ciclo iniciado com a implantação da 
FAU UnB em 1962, um segundo com as tentativas de sal-
var a proposta inicial do curso e o mínimo de seu quadro 
docente, que durou até a demissão coletiva de 1965,  e um 
terceiro ciclo, com a luta pela reestruturação e pela reaber-
tura da escola. A partir de então, valendo-se da reestrutu-
ração do corpo docente da FAU UnB, o IAB-DF seguiu com 
vários professores, incluindo os recém chegados, atuando 
como associados e dirigentes do IAB, mas sem a mesma 
sinergia nas ações conjuntas.

A partir da documentação do IAB-DF, pode-se dizer que 
durante a segunda metade da década de 1960, o institu-
to focou grande parte de sua capacidade de mobilização 
e formulação em tentar resolver os graves problemas que 
a FAU-UnB enfrentava, além de tentar evitar e denunciar 
as perseguições de arquitetos profissionais e estudan-
tes pela ditadura (Figura 38). Quando a FAU é reaberta e 
seu diretor é um quadro de enorme confiança por parte 
do Instituto, os temas relativos a FAU passam a ser trata-
dos pelo IAB de dentro da FAU, com realização de diversos 
seminários realizados conjuntamente pelas duas institui-
ções e não mais em articulações externas em reuniões 
do departamento. Assim,durante quase toda a década de 
1970 e início da década de 1980, o foco do IAB foi viabili-
zar a construção de sua sede definitiva em Brasília, tema 
tratado desde sua fundação em 1960 até os dias dehoje, 
sem que o departamento tenha conseguido concretizar a 
construção de sua sede, havendo no acervo registros de 
diversos debates sobre o tema e, principalmente, projetos 
arquitetônicos que serão tratados em capítulo específico.

A década de 1970 também foi um período em que o IAB-
-DF passou a olhar mais para os questões urbanas do DF, 

Figura 38. Na página se-
guinte, carta do IAB-DF 
em solidariedade aos ar-
quitetos Paulo Mendes da 
Rocha e Villanova Artigas, 
que tiveram seus cargos de 
docentes cassados pelo re-
gime militar. Encontramos 
no Acervo IAB Brasília du-
plicatas dessas cartas, que 
foram enviadas à Artigas 
e Paulo Mendes. Fonte: re-
produção Raul Maravalhas/
Acervo Casa da Arquitectu-
ra de Matosinhos, Portugal.
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sejam as relativas à expansão da urbe, com o problema 
das remoções forçadas de comunidades, ou às questões 
relativas à qualidade e pertinência dos projetos de novos 
bairros, sejam as questões relacionadas à preservação 
das características originais do projeto do Plano Piloto ela-
borado por Lucio Costa.

Em 1º de outubro de 1971, o IAB publicou no Correio Brazi-
liense o manifesto “Os arquitetos e a experiência de Brasí-
lia”, ressaltando ser fundamental “a retomada do papel de 
liderança e inovação assumido por Brasília no início da im-
plantação do plano piloto de Lucio Costa”, e mencionando 
que por um lado são 

obrigados a aceitar as transformações impostas pelo 
próprio processo de crescimento da cidade, cumpri-
mor, por outro lado, o dever de lutar pelo controle e 
encaminhamento correto das pressões que continua-
mente exijam atualização do plano de Brasília. (...) As 
sucessivas adaptações, modificações e acréscimos 
do plano não foram feitas do ponto de vista global, 
do que é e do será a cidade em todo o seu complexo 
de relações sociais, econômicas e físicas. Problemas 
que encaminhados integradamente, a partir de uma 
perspectiva de conjunto, na própria estrutura urbana 
do plano, encontrariam uma fácil solução, darão ine-
vitavelmente lugar a um agravamento das presentes 
condições se solucionados improvisadamente de um 
modo isolado e imediatista (...) por intermédio deste 
documento oficial de seu órgão de classe, tornam pú-
blica sua posição em relação ao presente e futuro da 
cidade, como também sua permanente disposição de 
estudar e acompanhar os problemas urbanos do Dis-
trito Federal.”  (Correio Braziliense, 1972)

No mesmo jornal, em 22 de agosto de 1973, é publicada 
nova matéria sobre o posicionamento do IAB e o desen-
volvimento de Brasília. Criticando a atuação do GDF no 
planejamento urbano, reforçou que “a abordagem dos pro-
blemas urbanísticos da cidade não pode ser feita parcela-
damente, como por exemplo, o trânsito. O problema deve 
ser equacionado a nível de região geo-econômica e o pla-
nejamento conjugado com o das cidades satélites, visan-
do um equilíbrio”. O texto aborda ainda as mudanças pla-
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nejadas pelo governo, lembrando que “não existe qualquer 
órgão representativo da população na introdução dessas 
mudanças”, reforçando que é necessário criar espaços de 
participação direta da sociedade e dos planejadores do 
espaço físico. (Correio Braziliense, 1973)

É lançada, então, a Carta Aberta em Defesa de Brasília2, 
documento de enfrentamento ao então governador Hélio 
Prates da Silveira, que iniciou  uma crise dentre o Departa-
mento e o GDF que, entre outras consequências, obrigou o 
IAB a deixar sua sede provisória, até então em um espaço 
cedido pelo GDF no terraço do Teatro Nacional de Brasília.

O início do governo de Elmo Serejo deu impulso ao dese-
jo de um IAB mais inserido nos temas de planejamento 
da capital. Com registro no Correio Braziliense de 9 de 
abril de 1974 de que o então presidente do IAB-DF, Amil-
car Chaves, iria encaminhar ao governador as análises 
e propostas do IAB para Brasília.  

Nesse período, a busca pela retomada do IAB nas defi-
nições de soluções urbanísticas e arquitetônicas para 
Brasília se fortalecem, buscando, por meio de debates 
públicos, apontar as necessidade de maior presença de 
técnicos nas tomadas de decisões. Dando maior visibi-
lidade aos documentos técnicos produzidos pelo Insti-
tuto acerca da capital, como “A experiência do Distrito 
Federal” e “A Metamorfose de Brasília”. Montou-se uma 
comissão específica do IAB para preparar sugestões a se-
rem enviadas à Comissão do Distrito Federal do Senado, 
assim como pleiteou-se a participação do instituto no I 
Seminário de Estudo dos Problemas Urbanos de Brasília 
(Figura 39) que era a ser realizado em 1974 no Senado 
Federal com a participação de Lucio Costa, responsável 
pela conferência de abertura. Contaria ainda com pales-
tras de importantes figuras do cenário urbanístico, como 
o presidente nacional do IAB, Miguel Alves Pereira, e o 
presidente do IAB-DF, Amilcar Chaves.  Tal evento, am-
plamente analisado em diversas pesquisas, se tornaria 
um marco das discussões urbanas a respeito da nova ca-

Figura 39. Notícia sobre a 
realização do I Seminário 
de Estudos dos Problemas 
Urbanos de Brasília 19 de 
julho de 1974. Fonte: Biblio-
teca Nacional/Correio Bra-
ziliense.

2.  Este documento, muito 
mencionado pelos profis-
sionais que atuavam no IAB 
à época ainda não foi loca-
lizado, apesar de exaustivo 
trabalho de pesquisa no 
Acervo IAB Brasília e no Ar-
quivo Público do DF. Espe-
ra-se que com o tratamen-
to e catalogação do fundo 
arquivístico do IAB-DF, em 
curso, seja possível aces-
sar essa carta.
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pital3, coroando as ações do IAB dos anos anteriores em 
defesa de uma Brasília mais integrada, contemporânea e 
sem perder suas melhores características. 

O fim da década de 1970 e primeiros anos da década se-
guinte foram marcados por ações para viabilizar a cons-
trução da sede social do IAB no terreno adquirido em 20 
de abril de 1977, localizado na via L2 Sul. A definição de 
projeto para edificação provisória, o levantamento de re-
cursos para a obra e sua execução consumiram parte sig-
nificativa do tempo dedicado pelos arquitetos ao Instituto. 
O processo de levantamento de parte dos recursos para 
finalizar a obra ocorreu por meio  de uma ação cultural. 
Angariaram-se obras de artistas reconhecidos, “amigos 
do IAB”, que após exposição foram vendidas para arcar 
com os custos da obra. 

Figuras 40 e 41. Anais do 
Congresso Nacional da 
Anistia, 1978. Capa e tre-
cho da contribuição do IAB. 
Fonte: Acervo IAB-DF.

3. Os anais do seminário 
foram registrados na publi-
cação SENADO FEDERAL. I 
Seminário de Estudos dos 
Problemas de Brasília. Bra-
sília, Senado Federal, 1974.
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No mesmo período, inicia-se uma maior mobilização das 
organizações sociais e movimentos de base, visando a re-
tomada da democracia no país. O fim dos anos 1970 e iní-
cio da década de 1980 foram marcados pelo engajamento 
do instituto nas mobilizações pela redemocratização. Des-
tacamos a presença de dirigente do IAB-DF representando 
as entidades de arquitetura e urbanismo no 1ª Conferência 
Nacional das Classes Trabalhadoras (1ª Conclat), primei-
ro grande encontro intersindical ocorrido desde o golpe de 
1964. Foi em um clube de sindicalizados em Praia Grande, 
ainda em obras na ocasião, projetado por Vilanova Artigas.

Nos anos seguintes, o IAB-DF participou ativamente do 
processo da Constituinte, como demonstra a  arquiteta e 
pesquisadora Vera França e Leite (2001). 

A partir dos anos 1990, a documentação no acervo vai 
rareando devido ao processo de produção documental 
digital. Infelizmente, nessa transição muitos registros se 
perderam, e as mídias digitais existentes necessitam de 
pesquisa específica, uma vez que grande parte não foi 
atualizada para formatos digitais correntes. 

Podemos destacar que esse período foi de ativa participa-
ção no Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do 
Distrito Federal, na busca por garantir a qualificação dos 
espaços urbanos, principalmente nas regiões administrati-
vas, isto é, áreas além do Plano Piloto. Mais recentemente, 
tem atuado no Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural 
do Distrito Federal, com foco na preservação do Conjun-
to Urbano Tombado e de edificações representativas da 
arquitetura moderna no DF. Assim como na promoção de 
concursos públicos de projetos para edificações no DF, 
atividade que permeia toda a história da instituição. Nes-
te trabalho, não aprofundaremos o tema de concursos de 
projeto, dada a enorme quantidade desses certames orga-
nizados pelo IAB-DF. Além disso, tal assunto foi abordado 
por diversos pesquisadores, com destaque para a produ-
ção de Maria Helena Flynn (2001), Raimundo Nonato Ve-
loso Filho (2014) e Fabiano José Arcádio Sobreira (2018).

Figura 42. Capa do anais 
do I Conclat, realizado 
em agosto de 1981. Fonte: 
Acervo IAB-DF.
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Nos últimos anos, destaca-se a presença do IAB-DF na 
gestão de Rodrigo Rollemberg no Governo do Distrito Fe-
deral, quando o então presidente do Instituto, Thiago An-
drade, assumiu a Secretaria de Gestão Territorial e Habi-
tação, e o ex-presidente do IAB-DF e IAB Nacional, Gilson 
Paranhos, assumiu a chefia da Companhia do Desenvolvi-
mento Habitacional do Distrito Federal. 

No período, foram realizados, com apoio pro bono do IAB, 
14 concurso públicos nacionais de projeto, com destaque 
para conjuntos habitacionais de interesse social, escolas 
e unidades de saúde para as ZEIS e o concurso do Master-
plan da Orla do Lago Paranoá, bem como para projetos de 
habitação e equipamentos públicos para as Regiões Ad-
ministrativas, com áreas de interesse social. Alguns des-
ses projetos geraram obras entregues e outras ainda se 
encontram em fase de construção. Esses projetos qualifi-
caram significativamente a arquitetura concebida para a 
população mais pobre do Distrito Federal.

Entre 2015 e 2018, também com apoio do IAB-DF, e valendo-
-se dos acúmulos da entidade e de sua rede federativa, foi 
criado e implementado o primeiro projeto governamental 
de assistência técnica pública e gratuita em engenharia, 
arquitetura e urbanismo às pessoas de baixa renda (Athis) 
após a sanção da Lei Federal 11/888 de 24 de dezembro de 
2008. O programa de Athis foi exitoso e impulsionou a en-
trada de novos associados ao IAB-DF, assim como permitiu 
o estabelecimento de uma rede de profissionais que atuam 
nesse campo, servindo de referência para programas em 
cidades como Conde (PB), Campinas (SP) e Maricá (RJ).

Passados 64 anos de sua fundação, o IAB-DF segue lu-
tando pela preservação de Brasília e pela qualificação dos 
espaços construídos no DF que, nesse breve período, tor-
nou-se a terceira maior metrópole brasileira.
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Ditadura Militar: IAB e UnB se unem na 
resistência

O início do período da Ditadura Militar no Brasil (1964-85) 
foi marcado pela aproximação do IAB, sobretudo do de-
partamento do DF, com a UnB (Universidade de Brasília) e 
a atuação conjunta em duas principais frente de resistên-
cia aos desmandos dos militares: a defesa da universida-
de e a defesa de projetos arquitetônicos e urbanísticos 
de grande qualidade ante ao risco de descaracterização 
ou mesmo de integral descontinuidade dos projetos. Do-
cumentos dos acervos mostram como o regime ditatorial 
passou a impactar projetos em fase de construção ou às 
vésperas do  início das obras.

Há diversas cartas e registros no fundo do IAB-DF sobre 
a interferência que a ditadura causou na conclusão do 
chamado Conjunto São Miguel. Tal unidade de vizinhança 
formada pelas superquadras 107, 108, 307 e 308 da Asa 
Norte foi planejada para atender às demandas da UnB e 
do Itamaraty, que necessitavam criar condições para a 
transferência total de suas atividades para Brasília.

As tratativas para o desenvolvimento do projeto para a 
unidade de vizinhança começaram em 1963, envolvendo 
a UnB, o Itamaraty e a então Prefeitura do Distrito Federal. 
Souza Lima (1995) salienta que a localização do conjun-

Figura 43. Blocos da SQN 
107 após a conclusão das 
obras. Em primeiro pla-
no, dois blocos projetados 
por Mayumi Watanabe de 
Souza e Lima e Sérgio de 
Souza Lima. Fonte: Arquivo 
Central da UnB.
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to em parte pouco desenvolvida da cidade, aliada às con-
dições favoráveis oferecidas pelas entidades envolvidas, 
possibilitou o planejamento global de toda a área de vizi-
nhança, incluindo urbanização, paisagismo, habitações e 
unidades complementares. 

Por outro lado, seguindo as diretrizes traçadas pelo Ce-
plan, previu-se a construção de uma usina de pré-molda-
gem, no setor industrial do plano piloto,  o que permitiu 
ao projeto atender ao fator tempo e acabamento uniforme, 
contribuindo ainda mais para o desenvolvimento dos pro-
cessos industriais da construção. (LIMA, 1995, p.42)

Sabemos que o projeto executado não aconteceu seguin-
do a lógica da pré-fabricação, tão almejada nos primeiros 
anos da capital. Com o golpe, esse tipo de empreendimen-
to deixou de ser prioritário, causando grande impacto em 
um contexto técnico, cultural e intelectual que buscava 
criar condições para a industrialização da arquitetura a 
partir da experiência de Brasília, da UnB e, principalmente 
pelas iniciativas de João Filgueiras Lima e do Ceplan (Cen-
tro de Planejamento Oscar Niemeyer).

O que concerne ao IAB sobre esse tema, além dos três au-
tores do projeto serem ativos na organização, é que, com 
o estabelecimento da ditadura, iniciou-se um processo de 
modificação do projeto coordenado por Mayumi Watanabe 
de Souza e Lima e Sérgio de Souza Lima, com urbanismo 
de Fernando Burmeister. Durante a pesquisa, encontra-
mos no acervo cartas de Sérgio Souza Lima ao IAB denun-
ciando e solicitando apoio às investidas do arquiteto Hélio 
Ferreira Pinto, que passou a interferir, modificando o pro-
jeto desenvolvido pelos Souza Lima. 

Essa unidade de vizinhança nunca foi concluída como 
planejada, sendo ainda hoje deficitária de execuções de 
componentes urbanísticos relevantes, como calçadas e, 
do ponto de vista arquitetônico, foi reduzido a quatro blo-
cos na SQN 107, três de planta em formato H, de autoria 
de Mayumi e Sérgio, com painéis de azulejos de Athos 
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Bulcão, e o maior bloco, de projeção retangular, redese-
nhado por Hélio Ferreira Pinto, arquiteto aliado ao regime 
que assinou, dentre outros projetos relevantes para o re-
gime, a sede do Banco Central em Brasília (1975).

Além das cartas arquivadas no IAB, consta registro no li-
vro de atas em 13 de abril de 1966, que o tema foi debati-
do em reunião. Tal encontro tratou da “autorização dada 
pela Novacap ao arquiteto Hélio Ferreira Pinto, de Belo 
Horizonte, para o desenvolvimento das projeções 2, 3, 5 
e 8 do Conjunto São Miguel (...) que vem atingir princí-
pios de defesa dos direitos autorais “. Foi deliberado que 
o IAB enviaria carta solicitando esclarecimentos ao arqui-
teto Hélio Ferreira Pinto e outra ao Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura (CREA-DF) questionando se o 
projeto do arquiteto poderia ser desenvolvido. Houve ma-
nifestação de Hélio refutando as acusações, o que gerou 
debates posteriores.

Esta parte do arquivo do IAB (Figura 44) é composta por di-
versas cartas e ofícios, redigidas em papel manteiga, mui-
to frágeis e em mau estado de conservação. Além disso, 
estiveram longe do alcance de pesquisadores por muitos 
anos, tema que será tratado posteriormente, de modo que 
pesquisas mais aprofundada sobre esse período. A docu-
mentação gerada depende do devido tratamento dessa 
parte do acervo, que é muito frágil.

Figura 44. Parte da docu-
mentação produzida pelo 
IAB-DF na década de 1960 
e meados da década de 
1970, antes do tratamento 
arquivístico, em curso. A 
fragilidade do papel utiliza-
do, somado ao mau acon-
dicionamento deixam os 
documentos em situação 
de conservação ruim. Foto 
do autor.
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No final de 1966, os registros do IAB-DF retornam a temas 
administrativos, com ausência de debates políticos ano-
tados. Destaca-se que em agosto deste ano iniciam-se 
as tratativas para que a sede do IAB passasse a funcio-
nar nas dependências do Teatro Nacional, obra ainda não 
concluída mas que já possibilitava essa ocupação parcial.

O ano é encerrado com discussões principalmente sobre 
a importância de se transferir a sede do Conselho Supe-
rior para Brasília, assim como a participação do IAB-DF 
em atividades nacionais do Instituto. Temas menos ba-
nais foram tratados em 8 de novembro de 1966, quando 
discutiu-se a criação de comissões específicas para tratar 
do ensino de arquitetura, de exercício profissional, da de-
fesa do patrimônio histórico, e habitação e planejamento 
no IAB-DF. Compondo as comissões, é interessante per-
ceber que elas eram compostas, dentre outros profissio-
nais, por Elvin Dubugras, Ítalo Campofiorito e Alcides da 
Rocha Miranda, os três recém saídos da universidade de 
Brasília, o que reforça a tese que circula na entidade de 
que o IAB passou a ser um ponto de organização e re-
sistência para os arquitetos e urbanistas prejudicados e, 
principalmente, opositores ao regime.

Nesse produtivo encontro de novembro discutiu-se tam-
bém sobre as propostas de urbanismo em novas áreas no 
DF, como a nova área urbana planejada pelo governo lo-
cal nas proximidades do Núcleo Bandeirante, assim como 
de núcleos informais existentes, cuja “gravidade da ex-
pulsão afetariam em muito a cidade de Brasília”, confor-
me registro em ata referente a reunião de 8 de novembro. 
Diante do problema da necessidade de consolidação de 
núcleos pioneiros, da necessidade de expansão da cida-
de e do risco de remoções de comunidades, a solução es-
colhida foi informar e consultar a opinião de Lucio Costa 
sobre tais temas.

Confirmando a absoluta relação do IAB com a UnB, en-
cerra-se o ano decidindo-se uma solenidade de “boas 
vindas à primeira turma de arquitetos diplomados pela 
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FAU-UnB”, conforme ata do dia 1º de dezembro de 1966.

Em 30 de março de 1967, o IAB-DF está, finalmente, ins-
talado no Teatro Nacional de Brasília, em uma parceria 
com a Sociedade Nacional de Escritores. Foi também o 
momento de formalizar o Departamento, registrando-o 
em cartório, como relatado em reunião presidida por Ge-
raldo Nogueira Batista.

A partir de então, iniciam-se, nos registros do IAB-DF, o va-
zio. Não identificamos regularidade de reuniões ou de seus 
registros, mas até então não havia páginas em branco no 
principal livro de registro de atividades do IAB-DF.

Em inscrição a lápis datada de 15 de fevereiro de 1967, há 
indicação de que ali deveria constar a ata de assembleia 
geral extraordinária realizada no Centro de Saúde da W3, 
e nada mais. As três páginas seguintes mencionam, a lá-
pis, que ali deveriam estar os registros das reuniões de 
maio, junho e julho, mas não há algo além disso.

Interpretamos esse vazio como uma estratégia de não re-
gistrar, ou possibilitar registro posterior adequado, do que 
pode ter ocorrido nesses encontros, de modo a burlar o 
monitoramento dos militares.

Como sempre houve um cuidado de registro dos encon-
tros, a indicação de que as reuniões ocorreram e a reserva 
de páginas em branco denotam que houve certo receio de 
documentar o que de fato ocorreu. Décadas depois, anali-
sando esses documentos, esses vazios incomodam. 
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O registro seguinte, de certa forma, pode corroborar essa 
hipótese. Em 19 de setembro de 1967, em ata de reunião 
extraordinária do departamento, há o registro de que esta 
foi convocada “tendo em vista a decisão da diretoria, para 
tomar conhecimento da prisão do colega presidente deste 
Departamento, arquiteto Geraldo Sá Nogueira Batista, vis-
to que a mesma ignorava por completo o fato”. O registro 
menciona ainda que a diretoria tomou conhecimento da 
situação por meio de informes dos colegas Ítalo Campo-
fiorito, João Filgueiras Lima, Carlos Magalhães da Silveira, 
Oscar Kneipp, Carlos Machado Bittencourt, Hermano Mon-
tenegro, Roberto Barroso Bittencourt, Fernando Burmeis-
ter e Evandro (sobrenome não identificado). Considerando 
que bastava um dos arquitetos acima ter informado ao de-
partamento  a prisão de seu presidente, podemos suspei-
tar que a lista de tantos profissionais reconhecidos fazia 
parte de uma estratégia para demonstrar que o presidente 
preso não estava sozinho e poderia contar com seus pa-
res. Os registros mostram que a  reunião foi concluída com 
a deliberação de se enviar carta ao Ministro da Justiça, 
“em nome da classe profissional, solicitando a soltura do 
Presidente do IAB-DF, visto que o mesmo se encontrava 
incomunicável, preso, já por muito tempo, sem nenhuma 
justificativa aparente”. 

Em 28 de novembro do mesmo ano, o registro seguinte ao 
fato mencionado acima registra que o encontro foi presi-
dido por Geraldo Sá Nogueira Batista, que, portanto, havia 
sido liberado da prisão. Em 5 de dezembro de 1967, o IA-
B-DF recebeu o presidente do Diretório Acadêmico da Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 
Brasília, o universitário José Antônio Prates. Novamente, 
a instituição escolheu não registrar qualquer debate sobre 
a prisão de seu presidente ou sobre os assuntos tratados 
pelo líder do diretório acadêmico. Rompida a relação entre 
o IAB-DF e os docentes da FAU-UnB, a relação com os dis-
centes se intensifica, como será observado na crise esta-
belecida na faculdade em 1968.

Em novo ataque da ditadura a um projeto existente, o 

Figura 45. Nas páginas 
anteriores, reprodução das 
folhas vazias do livro de 
atas do IAB-DF, de 1960 a 
1968. O espaço sem regis-
tros corresponde às reuni-
ões ocorridas entre 30 de 
março a 19 de outubro de 
1967. A página preenchida 
traz a memória da reunião 
ocorrida dia 19 de outubro, 
quando relatam a prisão do 
presidente do IAB-DF, Ge-
raldo Sá Nogueira Batista, 
e discutem quais seriam as 
ações que o departamento 
tomaria em defesa de seu 
dirigente. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF.
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IAB-DF é instado a agir em defesa do projeto de Oscar 
Niemeyer para o Aeroporto de Brasília, como registra o 
livro de atas de 6 de dezembro de 1967. Na ocasião, de-
liberou-se para que o IAB-DF entrasse em  ação popular 
como litisconsorte ativo, assim como deveria solicitar ao 
Conselho Superior do instituto que acompanhasse o De-
partamento do DF na ação judicial, estendendo o convite 
a todos os departamentos do IAB nos estados. O arquite-
to Hermano Montenegro sugeriu, inclusive, que se enca-
minhasse o tema a todos os jornais de grande circulação. 
Também deliberou-se por acionar o CREA-DF questionan-
do sobre eventuais infrações ao direito autoral a que ação 
dos militares incorreria ao intervir no projeto de Niemeyer 

A não execução do projeto de Niemeyer para o aeropor-
to de Brasília é tratada em diversas reuniões, sendo um 
assunto prioritário. Buscou-se apoio internacional para a 
defesa do projeto, destacando que a opinião pública in-
ternacional estava preocupada com a situação brasileira 
e com os ataques da Aeronáutica ao projeto, que davam 
a entender que Oscar não teria capacidade técnica para 
o empreendimento, o que demonstra “insensibilidade ar-
tística e anacronismo técnico” por parte dos responsáveis 
pelo aeroporto. Salientam que é preciso manter o alto nível 
técnico e artístico, principalmente nas obras públicas mais 
representativas da nova capital. Esse tema é interessante 
para compreender o posicionamento dos arquitetos, al-
guns próximos ao regime, como Hélio Ferreira Pinto e Sér-
gio Bernardes, outros em franca oposição. 

Figura 46. Oscar Niemeyer: 
croqui do Aeroporto de Bra-
sília, 1965. Fonte: Fundação 
Oscar Niemeyer.
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Na página 9 do Jornal Correio da Manhã de 20 de julho de 
1967 (Figura 47), há a publicação de manifesto dos arquite-
tos em favor do projeto de Oscar para o aeroporto, conde-
nando a posição da Diretoria de Engenharia da Aeronáu-
tica. A matéria intitulada “Arquitetos com Niemeyer contra 
o provincianismo”, trás o manifesto na íntegra, que, dado 
o contexto político, é corajosamente assinado por dezenas 
de arquitetos, grande parte deles ligada ao IAB-DF, além 
de diversas assinaturas de estudantes da FAU-UnB, inclu-
sive o presidente e vice presidente do DACAU-UnB (Dire-
tório Acadêmico do Curso de Arquitetura e Urbanismo da 
UnB). Nessa mesma página do jornal em que os arquitetos 
questionam uma decisão da Aeronáutica, há, na coluna 
social lateral, uma nota sobre um jantar que iria acontecer 
no Itamaraty, destacando que o arquiteto Sérgio Bernar-
des e sua esposa eram os únicos convidados fora do corpo 
diplomático. Não à toa, Bernardes carregou a pecha de ser 
aliado da ditadura. As opostas posições políticas dos ar-
quitetos do IAB e de Bernardes não poderiam estar melhor 
evidenciados como está nessa página do periódico. 

Analisando o livro de atas, 7 de março de 1968 há novo 
vazio há três páginas em branco que provavelmente são 
referentes a uma reunião não registrada. O próximo re-
gistro data de 28 de março de 1968. Esse breve período 
coincide exatamente com o agravamento da crise na 
FAU-UnB, fechada pelos estudantes em outubro de 1967 
e reaberta no início de 1968 com a contratação de novos 
professores. A pauta principal dos estudantes era a ga-
rantia da qualidade do ensino e do corpo docente, pre-
judicado com a demissão dos principais professores em 
1965. De acordo com Gurgel, “entre as palavras de ordem 
pichadas pelos estudantes na FAU, duas se destacavam: 
“Demitam-se picaretas!” e “Queremos formação, não for-
matura!”. (GURGEL, 2002, p. 106)

Essa crise intensificou-se com a realização de reunião do 
Reitor Caio Benjamin Dias (1967-1971) com os discentes, 
quando Dias alegou que não aceitaria imposição dos es-
tudantes. De acordo com Gurgel (2002), três dias depois 

Figura 47. Página do jornal 
Correio da Manhã, de 20 de 
julho de 1967. Manifestação 
dos arquitetos em defesa do 
projeto de Oscar Niemeyer 
para o Aeroporto de Brasí-
lia. No canto inferior direito, 
nota intitulada Jantar, noti-
ciando que o arquiteto Sér-
gio Bernardes e sua esposa 
seriam os únicos represen-
tantes que não faziam parte 
do corpo diplomático convi-
dados para um jantar ofe-
recido pelo Secretário-Ge-
ral de Política Exterior do 
Governo Brasileiro. Fonte: 
Acervo IAB.
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deste encontro, os estudantes espalharam cartazes pela 
universidade, decretando greve e alegando que “não se-
riam aceitas soluções provisórias e que o ensino de artes 
deveria levar em conta a realidade nacional” (GURGEL, 
2002, p. 106). Em reação,  a reitoria suspendeu as ativi-
dades do ICA-FAU para uma alegada reestruturação, mas 
dissolveu a comissão que ela própria havia estabelecido 
para reestruturar essas duas unidades de ensino.

A ata do dia 28 de março é talvez o registro mais impor-
tante acerca da relação do IAB com a FAU-UnB, principal-
mente na busca de solução para a crise de 1968 que, pela 
primeira vez, parecia colocar em risco a continuidade da 
existência da faculdade que havia nascido com o intuito 
de ser referência no ensino de arquitetura no Brasil. De-
poimentos orais sobre o período reforçam que garantir a 
existência da FAU e estruturar sua abertura passaram a 
ser prioridade do IAB, não apenas no Departamento do DF, 
como da gestão nacional do instituto.

Esse livro de atas, que era tido como desaparecido, foi 
encontrado no processo de pesquisa desta dissertação. 
Seu conteúdo corrobora a narrativa oral. De acordo com 
o registrado na ata, a reunião começa com informe do 
presidente dizendo que a nota pública em defesa da FAU-

Figura 48. Reunião dos 
estudantes com o reitor da 
UnB, Caio Benjamim Dias, 
para tratar da crise na uni-
versidade, principalmente 
no ICA-FAU. Ao centro, de 
terno escuro, o reitor. À sua 
direita, Honestino Guima-
rães, então presidente da 
Federação dos Estudantes 
da UnB, representando os 
discentes. 10 de março de 
1968. Fonte: Biblioteca Na-
cional/Correio Braziliense. 
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-UnB, aprovada na reunião anterior, aquela não registra-
da, havia sido suspensa. Ele explica a razão: o presidente 
nacional do IAB, Eduardo Kneese de Mello, havia sido cha-
mado pelo reitor Caio Benjamin, e o contato entre os dois 
permitiu a construção de alguns entendimentos, após 
esclarecimentos necessários, como: o reitor não preten-
dia fechar a escola como fato definitivo, mas paralisar 
as atividades para reestruturá-la. Caio Benjamim propôs 
a criação de uma comissão formada por três arquitetos 
que deveriam analisar o problema. Essa comissão foi for-
mada pelos arquitetos Neudson Braga, do Ceará; Acácio 
Gil Borsoi, de Pernambuco, e Miguel Alves Pereira, do Rio 
Grande do Sul (Figura 49).

Figura 49. Matéria publi-
cada no Correio Braziliense 
em 07 de março de 1968. 
O presidente do DACAU 
(Diretório Acadêmico de 
Arquitetura e Urbanismo) 
José Antônio Prates cobra 
esclarecimentos ao reitor, 
solicitando informações 
sobre quem comporia a 
comissão coordenadora 
do curso. A indicação dos 
membros da Comissão só 
ocorreria em 28 de março, 
de acordo com ata do IAB-
-DF, após intensificação da 
crise e articulação do IAB.  
Fonte: Biblioteca Nacional/
Correio Braziliense.
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O período foi marcado também pela aproximação do IA-
B-DF com os estudantes. Em 1º de agosto de 1968, uma 
reunião foi realizada com a presença de estudantes de 
arquitetura. O presidente Fernando Burmeister lembrou 
que na reunião anterior havia solicitado ao presidente do 
DACAU a  designação de um estudante que deveria repre-
sentar oficialmente o Diretório nas reuniões do IAB, permi-
tindo “que as relações entre IAB e DACAU se processem 
com mais intensidade" conforme registrado em livro de ata 
do IAB-DF (Figura 51). O tema da não entrega do diploma 
de arquitetura aos estudantes formados na UnB é assunto 
de algumas reuniões do período, com encaminhamento de 
ofícios à reitoria. É espantosa a conclusão dessa ata do 
dia 1º de agosto (Figura 52), cujo  último tema discutido 
é a  prisão do presidente do DACAU, José Antônio Prates. 
Definiu-se por elaborar uma nota oficial do IAB-DF, con-

Figura 50. A crise se in-
tensifica. Estudantes de 
arquitetura lançam carta 
aberta, afirmando que “não 
será aceita qualquer impo-
sição (...) e muito menos 
a criação de novas crises, 
que levarão, de fato, a Uni-
versidade à sua derroca-
da final”. Notícia de 23 de 
março de 1968. Fonte: Bi-
blioteca Nacional/Correio 
Braziliense.
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forme registrado em ata, “reclamando a liberação do líder 
estudantil, já que sua prisão não tinha nenhum aspecto 
legal ou justificativa”, destacando que essa prisão ocorreu 
“quando o mesmo, dentro de dois dias, deveria participar 
de reunião de uma Comissão Paritária de Reestruturação 
da FAU e do ICA da UnB”. A nota foi aprovada e decidiu-se 
que deveria ser encaminhada também à imprensa. 

De acordo com Andrey Rosenthal Schlee (2018), Oscar 
Niemeyer, refletindo sobre o processo de demissão coleti-
va e a reabertura da FAU em 1968, argumentou que “politi-
camente, deveríamos ter ficado na universidade, marcan-
do nossa presença resistente. Nosso pedido de demissão 
foi um ato pequeno-burguês…” (SCHLEE, 2018, p. 191). Tal 
manifestação, de certa forma, referendou - ou chancelou - 
o trabalho que vinha sendo desenvolvido pelo Instituto de 

Figura 51. Trecho da ata 
de reunião do IAB-DF de 04 
de julho de 1968. A questão 
da retenção de diplomas 
pela reitoria foi tratada, as-
sim como a importância de 
aproximação maior dos es-
tudantes ao IAB, quando foi 
solicitado ao presidente do 
DACAU que indicasse um 
representante oficial para 
participar dos encontros do 
Instituto. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF.
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Arquitetos do Brasil no sentido de reconstrução e reaber-
tura do curso de Arquitetura e Urbanismo da UnB. 

Miguel Pereira, após esse processo de reestruturação, 
que teve envolvimento de renomados arquitetos, como 
Paulo Mendes da Rocha, Pedro Paulo de Melo Saraiva e 
Abraão Sanovicz, passou a ser diretor da FAU-UnB (1968-
1976),  conduzindo sua reabertura e convocando uma 
equipe de arquitetos para conduzir as atividades  e re-
compor o corpo docente, que ficara bastante prejudicado 
desde a demissão coletiva de 1965. Cabe mencionar que 
Pereira acumulou a direção da FAU com a presidência na-
cional do IAB de 1972 a 1977, provavelmente como par-
te de uma estratégia do Instituto de alçar à presidência 
quadros relevantes que poderiam estar ameaçados pela 
ditadura, em razão de sua atuação militante. A mesma 
estratégia foi adotada no Departamento do DF, quando 
Amilcar Chaves foi escolhido pelo campo progressista do 
Instituto para presidi-lo, buscando assim (i) evitar com 
que a direita alinhada aos militares tomasse conta do 
Departamento, além de (ii) proteger Amilcar dos milita-
res, uma vez  que em agosto de 1969 ele havia sido preso 
pelo regime “acusado de ser da “organização de base” da 
UnB.” (UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, 2016, p. 138) 



148

De acordo com Pereira (2022), passaram a fazer parte do 
corpo docente da FAU UnB nesse período os arquitetos Ri-
cardo Farret, José Carlos Coutinho, Paulo Zimbres, Paulo 
Bicca, Érico Weidle, Glênio Bianchetti, dentre outros. 

Um indício de que a pior parte da crise estava finalmente 
estancada e que os entendimentos entre o IAB e a reitoria 
da UnB permitiram uma saída mediada para a reabertura 
da FAU foi a realização, em Brasília, da reunião dos repre-
sentantes dos países para organização do XII Congresso 
da Federação Panamericana de Arquitetos. 

Figura 52. Reprodução 
de trecho da ata de 01 de 
agosto de 1968. Registro 
da prisão do presidente 
do DACAU, José Antônio 
Prates, e medidas que 
o IAB poderia tomar em 
busca de sua libertação. 
Fonte: Acervo IAB Brasí-
lia, Fundo IAB-DF.

Figura 53. O presidente 
nacional do IAB, Eduardo 
Kneese de Mello, e o repre-
sentante do reitor, Reynal-
do Neves, em reunião na 
UnB em janeiro de 1970.  
Fonte: Biblioteca Nacional/
Correio Braziliense.
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A reunião foi noticiada no jornal Correio Braziliense do 
dia 11 de janeiro de 1970, que mencionou que “acompa-
nhado do Sr. Reynaldo Neves, do Gabinete do Reitor da 
Universidade de Brasília, o Sr. Eduardo Kneese de Mello 
já manteve entendimentos com o Reitor Caio Benjamin, 
da UnB, para uma visita ao campus (...) ocasião em que 
lhes será oferecido um coquetel”. A realização da reunião 
foi vista entre os gestores da UnB, do IAB e do GDF (Go-
verno do Distrito Federal) como uma forma de promover 
a arquitetura da nova capital dez anos após sua inaugu-
ração. (Correio Braziliense, 1970)

A estratégia forjada pelo IAB para tentar evitar o fecha-
mento permanente da FAU-UnB ajudou no processo de 
sua reabertura e reestruturação, ao mesmo tempo que a 
entidade buscou proteger suas principais lideranças. A 
atuação de Kneese de Mello demonstrou a capacidade 
de articulação do IAB e a força da direção nacional na-
quele momento.  

Para dar prosseguimento a essa estratégia, Miguel Pe-
reira asume a presidência nacional do IAB alguns anos 
depois, garantindo que a reestruração da FAU, com ação 
direta do IAB, pudesse continuar por tempo suficiente 
para se consolidar. 

Figura 54. Reunião do 
Cosu, em 1976. Ao centro 
da mesa, o presidente do 
IAB Miguel Alves Pereira. 
Em pé, à esquerda, Villa-
nova Artigas. Fonte: Acervo 
IAB Brasília, Fundo IAB-DF.
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Articulador incansável da profissão, é possível que os car-
gos de diretor da FAU-UnB e presidente nacional do IAB 
tenham, de fato, protegido Miguel Pereira por quase uma 
década. Terminadas suas gestões, ele teve de “sair do Bra-
sil com sua companheira, a arquiteta Cibele Rumel, pouco 
antes de ser preso pelo governo militar de então”. Saben-
do de fonte segura acerca de planos para sua prisão, con-
seguiu antecipar sua passagem aérea para o exterior e foi 
expulso da UnB. (PEREIRA, 2022).

Em todo caso, Miguel Pereira, com sua reconheci-
da habilidade política, logrou reestruturar e reabrir a 
FAU-UnB, dissipando os riscos de seu fechamento per-
manente, assim como conduziu o IAB fortalecendo e 
ampliando suas bases sociais durante a maior parte 
dos chamados anos de chumbo  momento de maior fe-
chamento do regime e perseguições generalizadas às 
organizações da sociedade civil. 
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Sede do IAB em Brasília: as múltiplas 
propostas encontradas no acervo

Este tópico abordará os projetos encontrados nos acervos 
do IAB relacionados às diversas propostas para sede do 
instituto em Brasília desde sua criação em 1960, ou seja, o 
mesmo ano da inauguração da nova capital. Esses proje-
tos refletem as aspirações arquitetônicas de cada época, 
evidenciando a evolução das ideias e das demandas do 
IAB ao longo do tempo.

A maior parte das pranchas consultadas no acervo será 
apresentada como anexo deste trabalho, proporcionando 
aos leitores acesso direto às fontes e a possibilidade de 
uma compreensão aprofundada do material analisado. 
Essa abordagem visa não apenas documentar e preservar 
o legado arquitetônico do IAB, como também oferecer uma 
base sólida para futuras pesquisas sobre a história do ins-
tituto e sua relação com a capital.

A necessidade de viabilizar a construção de uma sede para 
o IAB em Brasília foi abordada já em 1960, especificamente 
em reunião do IAB-DF ocorrida em 28 de novembro, quan-
do se deliberou por encaminhar uma carta ao presidente 
da República pleiteando a doação de um terreno para a 
construção da sede da entidade.

As primeiras atividades do IAB-DF ocorriam na residência 
de seu primeiro presidente, Wilson Reis Netto,  e de sua 
irmã, a pintora Gilda Reis Netto, conforme notícia publi-
cada no jornal Correio Braziliense em 9 de maio de 1961. 
A casa era localizada nas habitações geminadas sul, qua-
dra 33, casa 114, em sistema de endereçamento da época, 
já substituído. Atualmente, a quadra 33 corresponde a al-
guns blocos entre as quadras 711 e 712 Sul do Plano Piloto.

Em recorte de periódico não identificado (Figura 55)  en-
contrado no acervo do Instituto Wilson Reis Netto, pelo 
pesquisador Alexandre Benoit,  o arquiteto e então pre-
sidente do IAB anuncia que pretende instalar uma sede 
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cultural-recreativa para os profissionais  associados ao 
instituto. Ele destaca que tão logo conseguisse um terre-
no com a Novacap, instalaria uma sede provisória para 
receber as atividades culturais da entidade, promoven-
do, inclusive, intercâmbio com arquitetos de outros es-
tados e países. Reis Netto explica ainda que a ausência 
de uma sede prejudicaria as atividades do IAB pela falta 
de local apropriado. 

Como analisamos, o IAB só conseguiu um terreno em Bra-
sília em 1971, o lote 3 da quadra 509 Norte. No entanto, 
a sede cultural-recreativa provisória viria a existir apenas 
em 1981, vinte anos após as primeiras tratativas,  e em ou-
tro terreno, como veremos mais adiante.

Em todo esse período, de 1960 a 1981, o IAB funcionou em 
Brasília em espaços emprestados, alugados ou em salas 
de escritório próprias, que eram bastante aquém do que se 
espera para o funcionamento de um espaço cultural dinâ-
mico. Por sorte, ou mais provavelmente por escolha, o IAB 

Figura 55. Recorte de 
jornal com notícia sobre a 
busca de uma sede para o 
IAB. Fonte: Alexandre Be-
noit/Acervo Instituto Wil-
son Reis Netto.

Figura 56. Ofício do pre-
sidente do IAB-DF, Wilson 
Reis Netto, sobre as tra-
tativas para conseguir um 
terreno para construção 
da sede do IAB em Bra-
sília. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo Direção 
Nacional do IAB.
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teve a fortuna de realizar suas atividades, mesmo que em 
espaços limitados para seu programa de necessidades, 
em edificações com bastante qualidade arquitetônica, 
projetadas por renomados arquitetos.

O primeiro espaço onde o IAB teve seu escritório insta-
lado em Brasília foi na Universidade de Brasília, Campus 
Darcy Ribeiro. Assim que iniciaram as atividades do curso 
de Arquitetura e Urbanismo, o Departamento conseguiu 
uma sala na sede do departamento para se instalar. Tra-
tava-se do SG-4, pavilhão integrante do conjunto desti-
nado a receber serviços gerais da UnB, projetado por Os-
car Niemeyer, com contribuição de João Filgueiras Lima 
(Lelé) em 1962, inaugurado em 1963. O paisagismo é de 
Alda Rabello Cunha.

O SG-4 consiste em um bloco, modulado, de 11m X 73m, 
com “jardins internos localizados nas extremidades norte 
e sul e na área central do edifício” (CAVALCANTE, 2015, 
p. 116). “Sua construção se baseou no pré-fabricado com 
paredes de elementos pré-moldados e cobertura de vigas 
protendidas (também pré-fabricadas) com recobrimento 
de alumínio, que apresentam janelas tipo Maxim Ar em 
suas fachadas.” (MÓDULO, 1963, p. 26).

Figura 57. Exposição no 
Instituto Central de Artes, 
SG-1. Por essa imagem é 
possível compreender par-
te do aspecto interior dos 
pavilhões SG: espaços am-
plos e desimpedidos, jar-
dins abertos e arquitetura 
determinada pelas veda-
ções portantes e vigas pro-
tendidas. Fonte: Arquivo 
Central da UnB.

Figura 58. Na página se-
guinte, construção de um 
pavilhão de SG, em 1962.  
Fonte: Arquivo Central da UnB.
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Com o golpe militar e a crise com a demissão coletiva 
de professores em 1965, o IAB deixa ser sediado na UnB, 
transferindo suas principais atividades para a Aliança 
Francesa, localizada no SEPS (Setor de Edifícios de Utili-
dade Pública Sul) 708/907, também um projeto de Oscar 
Niemeyer (1962-1964). A edificação, com “formas extre-
mamente simples, realizadas em concreto e alvenaria 
aparente, com fachadas laterais formadas por esqua-
drias de metal e vidro”, com as vigas protendidas que 
caracterizam sua arquitetura. O edifício térreo “assumiu 
um partido em “u”, com um jardim central” (FICHER e 
SCHLEE, 2010, p. 233). O IAB utilizou esse espaço até 
1967, quando conseguiu a cessão de uma sala no então 
inacabado Teatro Nacional.

Figura 59. SG-4, antiga 
sede do curso de arquite-
tura e urbanismo da UnB 
e onde o IAB funcionou de 
1963 a 1965. Projeto de 
Oscar Nimeyer e João Fil-
guerias Lima. Foto: Joana 
França, 2024. Fonte: Acer-
vo IAB-DF.
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Novamente, o IAB encontrou-se funcionando em um pro-
jeto de Oscar. A edificação, projetada em 1958, foi deta-
lhada por Milton Ramos e inaugurada oficialmente apenas 
em 1979, ainda incompleta4. O IAB funcionou em uma sala 
que se localizava logo abaixo do terraço, hoje chamado 
de Espaço Dercy Gonçalves, até 1973, ano em que Nie-
meyer projetou uma sede para o IAB em Brasília, projeto 
que abordaremos adiante. 

Figura 60. Sede da Aliança 
Francesa na Asa Sul, proje-
to de Oscar Niemeyer. Foto: 
Joana França, 2024. Fonte: 
Acervo IAB-DF.

Figura 61. Teatro Nacional 
Cláudio Santoro, foto do 
período em que o IAB-DF 
funcionou no local. Fonte: 
WESELY, 2010.

4. Acerca dos projetos 
para o Teatro Nacional de 
Brasília e o longo proces-
so de sua construção, ver: 
SOARES, Eduardo Olivei-
ra. Fragmentos dos atos 
iniciais do Teatro Nacional 
Cláudio Santoro. 2013. xxii, 
338 f., il. Dissertação (Mes-
trado em Arquitetura e Ur-
banismo)—Universidade 
de Brasília, Brasília, 2013.
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Figura 62. Corte longitu-
dinal do Teatro Nacional 
Cláudio Santoro, de junho 
de 1966. De acordo com re-
gistros encontrados, o IAB-
-DF funcionou no pavimen-
to imediatamente abaixo 
do terraço da cobertura. 
Fonte: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.

Figura 63. Fachadas do Tea-
tro Nacional Cláudio Santoro 
conforme foram executadas 
em 1966, permanecendo com 
esse aspecto até meados da 
década de 1970, quando foi 
reformado por Milton Ramos. 
Fonte:  Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.
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Em 1971, com a aquisição do terreno na 509 norte, o en-
tão presidente do IAB-DF, Elvin Donald Mackay Dubugras, 
projetou uma sede para a entidade. Não encontramos 
qualquer documento que forneça mais informações sobre 
o projeto, a não ser uma prancha com as fachadas sem 
qualquer especificação.

Pela simplicidade das fachadas e do que pode se apreen-
der de seu sistema construtivo, é provável que se tratasse 
de uma proposta para uma sede provisória. Pela prancha, 
não é possível saber a orientação das fachadas. Há uma 
fachada longitudinal cega, com alvenaria aparente e sis-
tema de travamento similar à solução adotada para as 
paredes do bloco SG-4 da UnB e outra que possui o que 
parecem ser esquadrias com grandes planos de vidro. A 
solução se repete nas fachadas transversais, sendo uma 
cega com alvenaria aparente e outra com duas portas e 
um aparente plano de vidro.

Por esse único documento, pode-se supor que se trata de 
um sistema construtivo bastante simples e econômico, 
composto por alvenaria portante e telha de fibrocimento 
estrutural, tipo “calhetão”. Esse projeto de Elvin acabou 
não sendo executado.

Figura 64. Elvin Mackay 
Dubugras, 1998. Foto: Luís 
Humberto Pereira. Fonte: 
Acervo IAB Brasília, Fundo 
IAB-DF.

Figura 65. Prancha com 
desenhos de fachadas do 
projeto de Elvin Mackay 
Dubugras para a sede pro-
visória do IAB-DF na qua-
dra 509 Norte.  Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF.
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Em 1973, o instituto passou a buscar  um projeto definitivo 
para sua sede. De acordo com os registros no livro de atas 
do IAB-DF, em 6 de agosto daquele ano, aproveitando uma 
breve passagem de Oscar Niemeyer por Brasília, o então 
presidente do IAB-DF, Luiz Henrique Gomes Pessina, soli-
citou ao arquiteto a elaboração de projeto para a sede no 
lote da 509 Norte. Pouco mais de dois meses depois, Oscar 
Niemeyer apresentou sua proposta nomeada por ele como 
Casa dos Arquitetos em Brasília. Os cálculos estruturais 
ficariam a cargo do engenheiro Ernesto Walter. Tratava-
-se de edificação com um subsolo, pilotis e dois pavimen-
tos, com aproximadamente cinco mil metros quadrados de 
área construída em um terreno de 2.331m2.

Na velocidade típica com que os pioneiros de Brasília se 
acostumaram a trabalhar, já em 3 de janeiro de 1974, o 
projeto foi aprovado pelo GDF para ser construído.

Existe no acervo do IAB o projeto para aprovação, que 
infelizmente está incompleto, faltando algumas pran-
chas. O projeto, entretanto, foi publicado na revista L'Ar-
chitecture d'Aujourd'hui, de janeiro/fevereiro de 1974, 
número dedicado à Oscar Niemeyer, onde é possível ver 

Figura 66. Capa da revista 
L' Architecture d'aujourd'hui 
nº. 171, de 1974. Edição 
Especial Oscar Niemeyer. 
Fonte: Acervo IAB-DF.

Figura 67. Notícia sobre 
o projeto de Oscar Nie-
meyer para a sede do 
IAB em Brasília, que seria 
construída no lote da qua-
dra 509 Norte. A nota traz 
depoimento do presidente 
do IAB-DF Luiz Henrique 
Pessina. Publicada em 
17 de novembro de 1973. 
Fonte: Biblioteca Nacio-
nal/Correio Braziliense.

Figura 68. Na página se-
guinte, fotos da maquete 
do projeto de Oscar Nie-
meyer para a sede do IAB 
em Brasília publicadas 
na edição especial Oscar 
Niemeyer da revista L' Ar-
chitecture d'aujourd'hui nº. 
171, de 1974. Fonte: Acer-
vo IAB-DF.



160



161

boas fotografias da maquete, o que permite compreen-
der melhor a proposta. 

De acordo com breve descrição do projeto na revista, em 
tradução livre, que 

o programa do edifício adapta-se às necessidades 
económicas, o que explica as lojas e escritórios no pri-
meiro andar. A sede da instituição situa-se no terraço 
e as salas de conferências e exposições no subsolo. 
A construção se sustenta em apenas quatro colunas, 
mas a estrutura é tão simples e definida que não cria 
qualquer dificuldade econômica significativa. O proje-
to do Instituto de Arquitetos exigia uma solução des-
se tipo, simples e ousada, expressando a fase atual 
da arquitetura brasileira.(L'ARCHITECTURE D'AU-
JOURD'HUI, 1974, p.34)

Em que pese a solução estrutural arrojada e pouco econô-
mica, assim como o pouco aproveitamento do térreo e da 
cobertura, o que diminui a área comercializável da edifi-
cação, o programa é de fato adequado para uma entidade 

Figura 69. Plantas do pro-
jeto de Oscar Niemeyer 
para o IAB em Brasília pu-
blicadas na edição especial 
Oscar Niemeyer da revista 
L' Architecture d'aujourd'hui 
nº. 171, de 1974. Em sentido 
horário a partir do canto su-
perior esquerdo: pilotis com 
lojas, primeiro pavimento 
destinado a escritórios, se-
gundo pavimento, sede do 
IAB, IAB-DF e restaurante  
(“A casa dos arquitetos”) e 
subsolo com auditório, sala 
de exposições e lojas. Fon-
te: Acervo IAB-DF.
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que precisaria levantar fundos para a viabilizar a obra e 
depois se manter no condomínio. O projeto previa 13 salas 
para escritórios, no primeiro pavimento, com aproximada-
mente 44m2, que deveriam ser vendidas, tentando atrair, 
preferencialmente, arquitetos ou profissionais relaciona-
dos ao campo da arquitetura e do urbanismo. O projeto 
previa ainda 15 lojas,11 delas no subsolo, em frente à gale-
ria, e acessadas pelo espaço público por generosas esca-
das laterais. Quatro delas foram pensadas no pilotis, com 
vedação em vidro e em planta circular, como ilhas, preser-
vando a maior parte da área livre à circulação. 

Os espaços dedicados ao IAB compreendiam, aproximada-
mente, metade do subsolo, onde foram localizados auditó-
rio e o salão de exposições. No segundo  pavimento, foram 
previstas as salas de reuniões, a secretaria, biblioteca, 
sala de estar e restaurante. Ambientes circundados por 
uma varanda generosa que percorreria todo o perímetro 
do andar. A busca por um programa racional e que gerasse 
economicidade para o Instituto fica evidente com a solu-
ção para a sala de reuniões da Direção Nacional e a sala 
de reuniões do Departamento do DF, com a secretaria en-
tre elas, permitindo que a parte administrativa fosse com-
partilhada pela instância nacional e distrital. Estratégias 
para dinamizar e integrar os espaços do IAB são eficientes. 
No subsolo, a existência do auditório garantiria público 
para as exposições. No segundo pavimento, a localização 
do restaurante garantiria que o espaço não tivesse função 
apenas burocrática. De fato, caso fosse construído, nos 
parece que o prédio permitiria um uso bastante eficiente 
pelo IAB, de forma agradável, com espaços gregários de 
permanência e fruição.  

Figura 70. Matéria jornalís-
tica sobre o projeto de Os-
car Niemeyer para a sede 
do IAB em Brasília. Fonte: 
Biblioteca Nacional/Cor-
reio Braziliense.
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Em matéria publicada no Correio Braziliense, em 1º de de-
zembro de 1973, Niemeyer explica algumas das diretrizes 
que nortearam o projeto, como deixar o pilotis o mais livre 
possível, e que fosse uma edificação simples e atualizada, 
“exprimindo com seus grandes vãos livres o caminho ino-
vador da nova arquitetura”. (Correio Braziliense, 1973)

Formalmente, o projeto é marcado por dois grandes pór-
ticos transversais, cujos quatro pilares sustentam toda a 
edificação. A sólida caixa de concreto que compõe o pri-
meiro pavimento, com suas janelas circulares, contrasta 
com o pilotis permeável, desimpedido e com lojas translú-
cidas. Contrasta também com a ocupação do segundo pa-
vimento, cujos ambientes fechados são recuados, criando 
um vazio, uma sombra que destaca a laje de cobertura em 
concreto, com grandes balanços laterais. A composição 
do pilotis destaca a monumental escada circular, solução 
escultórica típica dos elementos de circulação vertical do 
arquiteto. A proposta, como um todo, segue a estética bru-
talista desenvolvida por Oscar Niemeyer na época.

Figura 71. Prancha do 2º 
pavimento, ou pavimento 
de cobertura, do projeto 
de Oscar Niemeyer para o 
IAB. O espaço foi planeja-
do para receber a sala de 
reuniões da Direção Nacio-
nal do IAB e a sala de reu-
niões do IAB-DF, entre elas 
há a secretaria, que seria 
compartilhada pelas duas 
instâncias. Há ainda biblio-
teca e restaurante além de 
ampla varanda coberta cir-
cundando todo o pavimen-
to. Fonte: Acervo IAB Brasí-
lia, Fundo IAB-DF.
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Figura 73. Sede IAB. Sub-
solo. Oscar Niemeyer, 20 de 
setembro de 1973. Digitaliza-
ção do autor. Fonte: Acervo 
IAB Brasília, Fundo IAB-DF.

Figura 72. Sede IAB. Situ-
ação e locação. Oscar Nie-
meyer, 20 de setembro de 
1973. Digitalização do au-
tor. Fonte: Acervo IAB Bra-
sília, Fundo IAB-DF.
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Figura 75. Sede IAB. 1º pavi-
mento. Oscar Niemeyer, 20 
de setembro de 1973. Digita-
lização do autor. Fonte: Acer-
vo IAB Brasília, Fundo IAB-DF.

Figura 74. Sede IAB. Pavi-
mento térreo. Oscar Nie-
meyer, 20 de setembro de 
1973. Digitalização do au-
tor. Fonte: Acervo IAB Bra-
sília, Fundo IAB-DF.
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Figura 77. Sede IAB. Corte 
AA. Oscar Niemeyer, 20 de 
setembro de 1973. Digitaliza-
ção do autor. Fonte: Acervo 
IAB Brasília, Fundo IAB-DF.

Figura 76. Sede IAB. 2º pa-
vimento. Oscar Niemeyer, 
20 de setembro de 1973. 
Digitalização do autor. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, Fun-
do IAB-DF.
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Figura 78. Sede IAB. Cor-
te BB. Oscar Niemeyer, 20 
de setembro de 1973. Di-
gitalização do autor. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.

Figura 79. Sede IAB. Facha-
das. Oscar Niemeyer, 20 de 
setembro de 1973. Digitaliza-
ção do autor. Fonte: Acervo 
IAB Brasília, Fundo IAB-DF.
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5. As informações sobre 
compra e venda de imóveis 
foram verificadas em es-
crituras e registros de atas 
de reuniões e assembleias 
existentes no arquivo do 
IAB-DF.

A dificuldade que o IAB encontrou para levantar fundos 
para viabilizar a obra, assim como o acúmulo de dívidas 
referentes ao IPTU do terreno fizeram com que os as-
sociados da entidade deliberassem pela venda do imó-
vel, cuja área encontrava-se em franca valorização. Era 
a gestão do presidente Paulo Brasil Pimentel de Matos, 
arquiteto responsável por coordenar uma exitosa gestão 
patrimonial no Instituto.

Com a venda desse lote da 509 Norte em abril de 1977 
para a Caixa Econômica Federal, o IAB-DF adquiriu, nos 
meses seguintes, outros imóveis. Em agosto, o Departa-
mento comprou  oito salas de escritório do Edifício Nie-
meyer (salas 201 a 208), que correspondem à totalida-
de do segundo andar do prédio, projeto de Niemeyer  de 
1974, localizado no SCS (Setor Comercial Sul) No mesmo 
mês, comprou o lote 21 do SGAS 603, um terreno de cin-
co mil metros quadrados . Em setembro, o Departamento 
adquiriu do Governo do Chile o quinto andar do Edifício 
Mineiro, localizado também no SCS, composto pelas sa-
las 501, 502, 503, 504, 505 e 506.5 

Os negócios imobiliários desse período foram bastante in-
teligentes. Trocou-se um terreno de pouco mais de dois mil 
metros quadrados por um com o dobro da área, e tão bem 
localizado quanto o anterior. O IAB adquiriu ainda dois an-
dares de prédios significativos no Setor Comercial Sul. An-
tevendo o risco de  perder o único imóvel que o instituto  
possuía até então — o lote da 509 norte —, devido a dívi-
das acumuladas, a venda possibilitou que o IAB ampliasse 
seu patrimônio.

Nesse período de compra e venda de imóveis, o IAB-DF fun-
cionou em uma sala alugada no Edifício São Paulo (Figura 
80), localizado na quadra C do SCS. O projeto arquitetôni-
co desse prédio, de acordo com a pesquisadora Ana Paula 
Koury, é de autoria de Rodrigo Lefèvre e Sérgio Ferro, data-
do de 1961 (KOURY, 2003). Os arquitetos projetaram dois 
prédios espelhados, em dois lotes paralelos, separados 
por uma via de serviços: o Edifício Goiás, a oeste, e o Edifí-
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cio São Paulo, a leste. Esses dois prédios estão localizados 
exatamente no eixo de circulação peatonal que corta todo 
o SCS de leste a oeste, conectando a Galeria dos Estados 
ao Setor Bancário Sul à via W3.

Esses dois edifícios, de arquitetura bastante racional, 
possuem como principal característica a quadrícula que 
orienta as fachadas. O térreo possui galeria coberta fron-
tal, com pilares recuados revestidos em fulget grafite, que 
conferem certa sombra e leveza, contrastando com o vo-
lume edificado dos pavimentos. Os cinco pavimentos aci-
ma possuem as empenas laterais e lajes bem marcadas, 
como elementos compositivos da fachada, revestidos em 
pastilhas cinza claro. As dimensões das lajes reforçam os 
elementos horizontais, ao passo que as paredes divisórias 
das salas, também visíveis da fachada, mesmo que de for-
ma menos presente, estabelecem os elementos verticais, 
conformando uma quadrícula, seguindo uma rígida modu-
lação. As esquadrias, de chão ao teto, com divisões 9 x 9, 
como fractais, reforçam o quadriculado da fachada. O últi-
mo pavimento segue a linguagem modernista corrente da 
época: há recuo dos ambientes fechados, existindo uma 
varanda frontal que ressalta a laje de cobertura, coroando 
a edificação com um rasgo horizontal, ressaltando as pos-
sibilidades técnicas e plásticas das construções em con-
creto, solução bastante comum nas edificações corpora-
tivas da área central feitas nos primeiros anos de Brasília.

Figura 80. Edifício Goiás e 
Edifício São Paulo, projeta-
dos por Rodrigo Lefèvre e 
Sérgio Ferro em 1961. Fon-
te: KOURY, 2003.
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O IAB funcionou no Edifício São Paulo até 1977, quando 
transferiu seu escritório para a sala 102 do Edifício Ser-
ra Dourada (Figura 82), também no SCS. Essa sala, em 
posse do IAB ainda hoje, é a sede da Direção Nacional 
em Brasília e o local onde está seu arquivo permanente 
que é objeto deste trabalho. 

Projetado pelo arquiteto colombiano radicado brasileiro, 
César Barney, em 1974, o Edifício Serra Dourada ocupa o 
extremo sul do bloco C da quadra 2 do SCS. A edificação, 
de sete pavimentos e térreo com galeria, é marcada pela 
modenatura que compõe as fachadas do pavimento tipo. 
Os módulos em argamassa pré-fabricada das esquadrias 
vão do chão ao teto, emoldurando os caixilhos, compostos 
por um peitoril opaco encimado por janela Maxim Ar, com 
bandeira basculante em vidro. 

Os pilares, chapiscados e pintados de cinza, contrastam 
com os acabamentos do térreo, em vedações com esqua-
drias de alumínio e vidro e revestimentos em mármore 

Figura 81. Fachada do Edi-
fício São Paulo. projeto dos 
arquitetos Rodrigo Lèfevre 
e Sérgio Ferro, em 2024. 
Foto: Joana França. Fonte: 
Acervo IAB-DF.
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bege. Os andares superiores são marcados pelas moldu-
ras da fenestração em concreto, que guarnecem a caixi-
lharia em ferro pintado de grafite, com vidro transparente.

Infelizmente, assim como o Edifício São Paulo, não foi 
possível acessar as pranchas do projeto do Edifício Serra 
Dourada que estão sob guarda do arquivo da Administra-
ção Regional do Plano Piloto.  O acesso a esses arquivos 
possibilitaria uma maior análise das duas edificações6, o 
que reforça a importância da democratização do acesso a 
acervos arquitetônicos para a pesquisa acadêmica e ou-
tros fins. 

Em 1977, o IAB-DF passou a ocupar suas salas no quinto 
andar do Edifício Mineiro (Figura 85), funcionando ali até 
1981. Com os recursos excedentes da venda e compra dos 
imóveis, o departamento pôde finalmente investir em aqui-
sição de mobiliário e equipamentos, conformando, ao que 
nos mostram as atas, um espaço digno e adequado às suas 
atividades. Utilizando três salas conjugadas (502, 504 e 
506), o IAB-DF pôde contar com um auditório, espaço para 
biblioteca e escritório. Em 29 de novembro de 1978, o IAB 
transfere oficialmente seu endereço para o novo espaço. O 
auditório é nomeado pela diretoria como Oscar Niemeyer. 
Uma homenagem justa, mas que também pode ser inter-
pretada como  uma forma de minimizar o desconforto ge-

Figura 82. Edifício Serra 
Dourada (à esquerda), pro-
jeto de César Barney, 1974. 
Fonte: WESELY, 2010.

6. Uma regra recente da 
Adminstração do Plano Pi-
loto de Brasília estabelece 
que apenas proprietários 
dos imóveis podem aces-
sar os projetos arquiva-
dos, após apresentar um 
dossiê com documentos 
comprobatórios e justi-
ficativas para o acesso. 
Ademais, o arquivo é ge-
rido por uma empresa pri-
vada e o acesso aos docu-
mentos ocorre mediante 
pagamento por imagem.

Essa regra, que vai con-
tra o interesse público ao 
acesso a informações de 
um acervo público impe-
de acessar as pranchas 
de Lèfreve e Ferro, e não 
permitiu acessar o projeto 
de César Barney, uma vez 
que o proprietário de imó-
vel no local é a Direção 
Nacional do IAB que, após 
pedido, terá que solicitar 
o acesso. Esse fato me-
rece ser registrado uma 
vez que esta pesquisa 
discute exatamente a im-
portância da preservação 
dos acervos de arquitetu-
ra mas, principalmente, 
a acessibilidade a esses 
documentos. Essa postura 
da administração do GDF 
prejudica enormemente o 
desenvolvimento de pes-
quisas no campo da arqui-
tetura no Distrito Federal.
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rado pela não construção do projeto que o arquiteto havia 
desenvolvido, pro bono, para a sede do instituto.

A autoria do projeto arquitetônico do Edifício Mineiro (Fi-
gura 84), comumente atribuído à Milton Ramos em traba-
lhos acadêmicos e depoimentos orais é, na verdade, do 
arquiteto Wagner Uburatan Neves, elaborado para a cons-
trutora EMT (Empresa Mineira de Terrenos) em 19627.

A sede nesse espaço, que era digno, mas não adequado 
ao programa de necessidades do IAB, durou pouco. Já 
em maio de 1979 iniciaram-se as tratativas para a cons-
trução da sede no terreno da L2 Sul. Em julho daquele 
ano, foi realizado concurso público nacional para es-
colha de projeto para construção da sede definitiva do 
IAB em Brasília, vencendo o certame o arquiteto Aleixo 
Furtado (Figura 86). Compuseram a banca julgadora os 
arquitetos Alcides da Rocha Miranda, Demétrio Ribeiro 
e Edgar Albuquerque Graeff (CAU-BR e IAB-DF, 2016).

A proposta de Aleixo parte de uma implantação bastan-
te flexível. Localiza a sede no meio do terreno, permitindo 

Figura 83. Edifício Serra 
Dourada em 2024. Foto: 
Joana França. Fonte: 
Acervo IAB-DF.

7. Para esclarecer eventu-
ais dúvidas, consultamos a 
arquiteta Ana Cristina Ra-
mos, filha de Milton Ramos 
e responsável pela guarda 
de seu acervo. Não encon-
tramos qualquer registro 
que indicasse a participa-
ção de Milton no projeto. 
Essa constatação reforça a 
relevância da preservação 
de acervos de arquitetura. 
A prática de atribuir obras 
de qualidade, projetadas 
por arquitetos menos co-
nhecidos, a profissionais 
de maior renome é bastan-
te comum. Tal hábito com-
promete o reconhecimento 
de importantes agentes do 
campo arquitetônico, que 
permanecem invisibilizados 
por diversos fatores, apesar 
de suas contribuições, por 
vezes significativas.
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edificações futuras na parte posterior e principal do lote. 
Essa implantação viabilizou a construção do pavilhão que 
foi a sede provisória administrativa e cultural do IAB de 
1981 a 2020, quando a pandemia de Covid-19 fez com que 
o espaço ficasse sem uso e fosse severamente danificado. 

A proposta urbanística e paisagística vencedora do con-
curso é bastante sofisticada, conseguindo intercalar es-
paços destinados a estacionamento com praças e áreas 
de permanência arborizadas, propondo espaços bucó-
licos e gregários concomitantes. A implantação da edi-
ficação, localizada transversalmente no meio do lote, 
respeita a topografia do terreno, evitando-se grandes 
movimentações de terra.

Em relação ao programa, essa proposta é bastante distin-
ta da proposta e das diretrizes do projeto de Niemeyer de 
1974. Não há, por exemplo, previsão de espaços para se-
rem comercializados. A edificação foi pensada exclusiva-
mente para ser a sede do IAB-DF. Também não há menção 
a um espaço específico para a Direção Nacional, como no 
projeto anterior. Deve-se considerar que a área construí-
da seria significativamente menor que no projeto de 1974, 
de cerca de mil metros quadrados, enquanto aquele era 
superior a cinco mil. Dada a pequena dimensão do bloco 
proposto, foi previsto um bloco a ser construído posterior-
mente para atividades de ensino e pesquisa. Tal bloco, 
localizado na parte posterior do lote, de base quadrada, 
teria altura definida a partir da necessidade futura. A lógi-
ca estrutural e o tratamento das fachadas deveriam ser o 

Figura 86. Perspectiva 
artística do projeto vence-
dor do concurso de projeto 
para a sede do IAB-DF no 
lote da via L2 Sul. Projeto 
de Aleixo Furtado, 1979. 
Fonte: Revista Projeto.

Figura 84. Desenho da fa-
chada do Edifício Mineiro 
conforme foi construída, 
projeto de Wagner Ubiratan 
Neves, 1962. Fonte: Acervo 
da Administração Regional 
do Plano Piloto.

Figura 85. Fachada do Edi-
fício Mineiro em 2024. Foto: 
Joana França. Fonte: Acer-
vo IAB-DF.
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mesmo da proposta vencedora do concurso.

Para o térreo da edificação principal são planejados um 
auditório, uma lanchonete, uma grande área para expo-
sições e um apartamento para zeladoria com dois quar-
tos. No mezanino, há uma biblioteca, uma grande sala de 
leitura, um pequeno espaço para reuniões, um salão sem 
definição específica de uso e um espaço para reprografia. 

Adotam-se soluções com espaços amplos, pouca com-
partimentação, com pé direito duplo no ambiente princi-
pal, mezanino e um auditório. Aproveitando a topografia, 
chega-se pela galeria de exposições que é também foyer 
do auditório ou pelo salão de múltiplos usos. Há também 
jardins internos. Pode-se então descer para o bar ou subir 
para o mezanino sobre ele, onde estão localizados o escri-
tório e a sala de reunião. O auditório aproveita a inclinação 
do terreno para localização da platéia.

O respeito à topografia natural do terreno também se 
reflete na volumetria externa. A fachada principal, vol-
tada para a via L2, possui 3,94 metros de altura, ao 

Figura 87. Urbanização e 
paisagismo da proposta 
vencedora de autoria de 
Aleixo Furtado.   Foto do 
autor. Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.

Figura 88. Planta do 
térreo do projeto para a 
sede do IAB-DF. Aleixo 
Furtado, 1979.  Fonte: Re-
vista Projeto.

Figura 89.  Planta do me-
zanino do projeto para a 
sede do IAB-DF. Aleixo 
Furtado, 1979.  Fonte: Re-
vista Projeto.
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passo que a fachada posterior, voltada ao setor de 
embaixadas e lago Paranoá possui 5 metros de altura, 
conformando dois pavimentos.

Externamente, o projeto se caracteriza pelo destaque aos 
elementos estruturais, com pilares e lajes bem demarca-
dos nas fachadas. Vedações e esquadrias são modula-
res, de chão ao teto, em composição que adiciona certo 
dinamismo às fachadas. As esquadrias foram pensadas 
em grandes painéis de vidros temperados, protegidos por 
treliças de madeira. As vedações são painéis de fibra de vi-
dro, que deveriam ser pintados em amarelo, contrastando 
com o cinza das estruturas de concreto aparente e fazen-
do uma composição harmoniosa com as treliças de madei-
ra encerada, mantendo sua cor natural.

O tratamento das áreas verdes prevê espaço de esporte e 
lazer, com quadra poliesportiva, espaço para churrasquei-
ra, parquinho infantil, bosque,  praça e estacionamentos.

Figura 90. Reprodução de 
desenho original do inte-
rior do projeto para a sede 
do IAB-DF. Aleixo Furtado, 
1979. Foto do autor. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.



179

Se a proposta de Niemeyer era criar mais área para comer-
cializá-la e assim financiar a empreitada, a proposta de 
Aleixo parte de uma edificação consideravelmente menor, 
mas prevendo uma implantação em etapas, com previsão 
de crescimento de área construída. Ambas levaram em 
conta, portanto, a realidade financeira de uma instituição 
de livre associação e que se mantém por meio de doações 
e prestação de serviços técnicos, como a organização de 
concursos públicos de projetos. 

Mesmo a edificação sendo construtivamente simples e em 
dimensões menores que a pensada anteriormente, limi-
tações financeiras não permitiram sua construção. Já no 
mesmo ano da realização do concurso, em 1979, enten-
dendo que a construção do bloco escolhido pelo concurso 
demandaria recursos que o IAB não possuía naquele mo-
mento, e que mesmo vendendo todas as salas comerciais 
do Instituto não seria possível completar a obra, definiu-se 
por construir um pavilhão provisório no lote para receber 
emergencialmente o escritório do IAB e suas atividades 
culturais e formativas. 

A ideia de se fazer uma sede simplificada e provisória é 
anterior ao concurso. Pranchas existentes no acervo do 
IAB-DF comprovam que em fevereiro de 1979 o arquiteto 
Aleixo Furtado, que venceria o concurso quatro meses de-
pois, já havia se debruçado sobre as necessidades espa-
ciais do IAB em Brasília e sobre as características do lote 
da L2 Sul. É de sua autoria o projeto para uma pequena 
edificação que deveria ocupar preliminarmente o terreno 
(Figura 92). A proposta consiste num pavilhão de 28 x 12 
metros, que contaria com um auditório, copa, banheiros, 

Figura 91. Fachada poste-
rior do projeto  para a sede 
do IAB-DF. Aleixo Furtado, 
1979. Fonte: Revista Projeto.
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cabine de projeção e uma sala multiuso. 

A estrutura seria metálica, aparente, pintada de azul. 
A cobertura seria em telha de fibrocimento em duas 
águas. As paredes, em alvenaria convencional, seriam 
rebocadas e pintadas de branco. As esquadrias teriam 
venezianas na bandeira e parapeito, com janelas em 
vidro plano transparente. 

Em julho de 1979, no mesmo mês do concurso, coube aos 
arquitetos e urbanistas José Leme Galvão Jr., o Soneca, 
e  Nelson Curado Gondim o desenvolvimento de nova pro-
posta para a sede provisória. O pavilhão de 36 x 9,90 me-
tros teve seu espaço distribuído em auditório, duas salas 
de reuniões, sala de exposições, secretaria, cozinha, bar 
conectado a uma varanda, banheiros e depósitos. 

Figura 92. Planta, cortes 
e fachadas de projeto de 
sede provisória para o IAB-
-DF no lote localizado na via 
L2 Sul, de autoria de Aleixo 
Furtado. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF
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Figura 93. Prancha original 
apresentada no concurso 
de projeto para a Sede IAB 
DF. Plantas. Aleixo Furtado, 
1979. Foto do autor. Fonte: 
Acervo IAB Brasília, Fundo 
IAB-DF.

Figura 94. Prancha original 
apresentada no concurso 
de projeto para a Sede IAB 
DF. Fachadas. Aleixo Fur-
tado, 1979. Foto do autor. 
Fonte: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.

Figura 95. Prancha origi-
nal apresentada no con-
curso de projeto para a 
Sede IAB DF. Cortes. Alei-
xo Furtado, 1979. Foto do 
autor. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF.
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O projeto previa alvenaria estrutural em tijolos de concreto 
que seriam aparentes nas fachadas e pintados de branco 
nos interiores. O piso cimentício de alta resistência, cober-
turas com vigas de madeira duplas, que receberiam calhas 
entre elas, com telhas poliondas. Haveria forro com pintura 
branca na maior parte dos ambientes e com treliças metá-
licas nas áreas molhadas. As esquadrias seriam compos-
tas por caixilhos metálicos e vidros planos transparentes.

Essa proposta possui similaridades com os pavilhões 
de um pavimento do conjunto de Serviços Gerais da 
UnB, como o SG-4 que sediou a faculdade de arquite-
tura e o próprio IAB. A semelhança de soluções não é 
fortuita. De fato, o projeto de Oscar Niemeyer e João 
Filgueiras Lima foi a inspiração dos arquitetos quando 
planejaram esse pavilhão provisório, que deveria ser 
também simples, de construção rápida e econômica, 
mas de qualidade, conforme depoimento de José Leme 
Galvão Jr. para esta pesquisa.

Diferentemente das outras propostas, que não foram 
construídas, esse pavilhão provisório foi edificado e ain-

Figura 96. Planta baixa e 
planta de cobertura para 
sede provisória para o IA-
B-DF no lote localizado na 
via L2 Sul, de autoria dos 
arquitetos José Leme Gal-
vão Jr. e Nelson Curado 
Gondim, de junho de 1979. 
Fonte: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.
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da existe no endereço (Figura 101), tendo funcionado 
desde sua inauguração, em 1981, até 2020 como sede de 
eventos do Departamento do DF. Mudanças no decorrer 
da obra modificaram a proposta, com alteração da dispo-
sição das áreas molhadas e a não execução do pergola-
do previsto para a área conectada ao bar. A solução de 
cobertura foi substancialmente alterada, com a execução 
de um telhado em duas águas, com estrutura de madeira 
e telhas onduladas de zinco. A localização do bloco res-
peitou a implantação do projeto vencedor do concurso, 
uma vez que foi construído em área aos fundos do terre-
no destinada à expansão futura. 

Figura 97. Registro do can-
teiro de obras da constru-
ção da sede provisória do 
IAB-DF no lote da via L2 
Sul. Fonte: Acervo IAB Bra-
sília, Fundo IAB-DF.

Figura 98. Placa na en-
trada do lote identifican-
do a construção da sede 
provisória do IAB-DF. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.
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Figura 99. Sede provisória 
para o IAB DF. Situação e 
locação. José Leme Gal-
vão Jr. e Nelson Curado 
Gondim, julho de 1979. Di-
gitalização do autor. Fonte: 
Acervo IAB Brasília, Fundo 
IAB-DF.

Figura 100. Sede provisória 
para o IAB DF. Cortes e fa-
chadas. José Leme Galvão 
Jr. e Nelson Curado Gondim, 
julho de 1979. Digitalização 
do autor. Fonte: Acervo IAB 
Brasília, Fundo IAB-DF.
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Os projetos das sedes provisórias do IAB em Brasília, 
como o desenvolvido em 1971 por Elvin Dubugras, ou os 
de Aleixo Furtado, José Leme Galvão e Gondim, de 1979, 
repetiram uma prática comum nos primeiros anos da ca-
pital: a construção de edificações de muita qualidade 
concebidas  como temporárias. Embora essas obras não 
fossem planejadas para durar e devessem ser demolidas 
assim que houvesse condições para erguer estruturas 
definitivas, elas foram projetadas com cuidado arquitetô-
nico – tanto técnico quanto estético. Esse cuidado é ob-
servado também em outras construções da época que, 
apesar de inicialmente destinadas à efemeridade, hoje 
são protegidas como patrimônio cultural: o Catetinho, o 
conjunto HJKO (Hospital Juscelino Kubitschek de Olivei-
ra, atual Museu Vivo da Memória Candanga, e o conjunto 
Fazendinha, na Vila Planalto. Todas essas edificações, 
mesmo concebidas para demolição, foram projetadas e 
executadas com excelência.

Figura 101. Sede provi-
sória do IAB-DF em 2024. 
O pavilhão encontra-se 
sem uso desde a pande-
mia de Covid-19, quando 
o espaço foi ocupado e 
severamente danificado. 
Com a perspectiva de de-
molição para construção 
da sede do CAU-BR e IA-
B-DF, o IAB deliberou por 
não executar as reformas 
necessárias à reabilitação 
do espaço. Foto do autor. 
Fonte: Acervo IAB-DF.
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A existência dessa sede social, mesmo que provisória, re-
presentou um importante avanço na relação do IAB com 
a sociedade, permitindo que o Instituto realizasse ativi-
dades para um público mais amplo. No local, foram reali-
zadas diversas palestras, seminários, exposições de arte, 
design e arquitetura, além de debates ampliados sobre 
arquitetura e, principalmente, sobre questões urbanas e 
territoriais, além de muitos eventos realizados em parce-
ria com outras organizações. 

No final dos anos 2000, o escritório do IAB-DF passou a 
funcionar em salas próprias no Edifício Niemeyer, no Setor 
Comercial Sul. Projeto de Oscar Niemeyer de 1973, inau-
gurado em 1975, foi empreendimento da empresa Dena-
sa, que tinha como sócio Juscelino Kubitschek, de acordo 
com o texto do arquiteto em prancha de estudo preliminar, 

Neste edifício o problema de economia mereceu nos-
sa principal preocupação e fazê-lo simples, sóbrio, fá-
cil de construir nosso objetivo principal.

Isso explica a redução dos vãos da estrutura; a ex-
clusão da galeria no pavimento térreo; as empenas 
construídas com placas de concreto pré-fabricado; os 
'brise-soleils' fixo de concreto em vez de pivotantes; a 
sugestão de utilizar em todos os pisos - inclusive ser-
viço e sanitários - placas de paviflex" ou material simi-
lar; os aparelhos de iluminação sugeridos, etc.

Mas achamos conveniente manter certas caracterís-
ticas da arquitetura contemporânea como: a flexibi-
lidade interna (divisões removíveis); a possibilidade 
de mudar ou acrescentar compartimentos sanitários; 
a fachada de vidro prevendo a utilização eventual de 
aparelhos de ar condicionado, etc. (NIEMEYER, 1973)

Essa edificação dialoga com o vizinho edifício sede da 
empresa Denasa, também de Oscar Niemeyer, projetado 
em 1972, com similaridades compositivas notáveis, al-
cançando uma unidade visual entre eles, traço recorrente 
na obra do arquiteto. Ambos possuem 16 pavimentos, se-
guindo o gabarito permitido para seus respectivos lotes. 
O tratamento das fachadas são adequados à orientação 
solar e o térreo e último pavimento possuem soluções si-
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milares: no Edifício Denasa arcos de concreto aparente e 
no Edifício Oscar Niemeyer pórticos ortogonais em con-
creto com grandes brises horizontais fixos, também em 
concreto. Os dois possuem uma fachada protegida por 
brises, e outra em cortina de vidro. As empenas laterais 
possuem térreo e último pavimento em concreto aparen-
te. Já os trechos correspondentes aos pavimentos tipo 
são revestidos em mármore branco.

O Edifício Oscar Niemeyer possui a fachada oeste com-
posta por brises fixos, de tamanhos distintos, em concre-
to armado aparente. Solução similar que Niemeyer ado-
tou na fachada oeste do Palácio da Justiça, na Esplanada 
dos Ministérios, em Brasília. A fachada leste é uma cortina 
de vidro. Internamente, o segundo pavimento, de proprie-
dade do IAB, segue com a maior parte dos acabamentos 
originais. As paredes do hall dos elevadores e corredor de 
acesso às salas são revestidos com chapas melamínica, 
com larguras diferentes, criando dinamismo nesse reves-
timento. Proporções similares são encontradas nos reves-

Figura 102. Térreo do Edifí-
cio Oscar Niemeyer, projeto 
de Oscar Niemeyer, 1973. 
Foto: Joana França. Fonte: 
Acervo IAB-DF.
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timentos em madeira laminada no térreo desse edifício e 
também nas divisórias cobertas de tecidos existentes no 
Palácio do Planalto e no Palácio do Itamaraty. O piso des-
ses espaços são revestidos de carpete. No interior das sa-
las, destaca-se uma grande bancada que funciona como 
guarda-corpo das esquadrias de vidro que vão do chão ao 
teto. As salas são facilmente integradas, já que a planta é 
livre. Apesar de necessitar de melhor conservação, o pré-
dio é íntegro e bem preservado em suas características 
originais. Atualmente, o IAB segue funcionando nesse edi-
fício enquanto busca caminhos para construção da sede 
definitiva em seu terreno na L2 Sul.

O tema da sede definitiva foi retomado em 2009, exa-
tamente trinta anos após a realização do concurso, 
durante a gestão do arquiteto Igor Campos. Por qua-
se três décadas, o IAB funcionava provisoriamente no 
pavilhão da L2 e, naquele ano de  2009, também no 
Edifício Oscar Niemeyer. Àquela época,e dada a locali-
zação da edificação provisória ao fundo do terreno na 
L2, a criminalidade perturbava o pleno funcionamento 
do IAB naquele local, com registros recorrentes de fur-
tos e até um assalto.

Nos primeiros meses de 2009, de acordo com documen-
tos encontrados no arquivo do IAB-DF, diversas reuniões 
ocorreram a fim de encontrar um entendimento sobre o 

Figura 103. Planta de um 
dos pavimentos do Edifí-
cio Oscar Niemeyer pu-
blicada em anúncio pu-
blicitário para venda dos 
pavimentos e salas. Há 
mais de um tipo de planta 
para os pavimentos. Esta 
corresponde ao andar de 
propriedade do IAB-DF. 
Fonte: Biblioteca Nacio-
nal/Correio Braziliense.
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melhor caminho para garantir, finalmente, a concepção 
e construção de uma sede definitiva para o IAB. Aventa-
ram convidar Oscar Niemeyer para fazer um novo projeto; 
contratar Aleixo Furtado para atualizar seu projeto ven-
cedor do concurso de acordo com novas necessidades; 
propor o desenvolvimento de um projeto conjunto entre 
Aleixo e Oscar Niemeyer; entre outras alternativas, como 
fazer uma incorporação com construtora, com desenvol-
vimento de novo projeto; e até a venda ou permuta do 
terreno para aquisição de edificação pronta que pudesse 
ser adaptada para receber o IAB. Após vários debates en-
tre os arquitetos associados, deliberou-se por dar auto-
nomia à direção do instituto para apresentar, em assem-
bleia, soluções possíveis.

Não encontramos registros sobre os encaminhamentos 
futuros, mas não houve fato novo registrado até 2016, 
quando foi realizado o concurso nacional de projetos 
para a escolha da melhor proposta para a sede conjunta 
do IAB-DF e CAU-BR.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, criado 
pela Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, 
e fundado em 15 de dezembro de 2011, necessitava de 
uma sede em Brasília. O CAU funcionou, em seus pri-
meiros meses, em salas do IAB-DF no Edifício Oscar 
Niemeyer, em um primeiro momento no escritório de 
Haroldo Pinheiro, seu presidente fundador, que aluga-
va uma sala de propriedade do IAB. Em seguida, a sede 
do CAU foi ampliada, passando a ocupar também uma 
sala vizinha também alugada do IAB. Posteriormente, o 
conselho funcionou no Edifício Serra Dourada, em salas 
cedidas pelo governo federal.

Nesse contexto, o sonho de se fazer uma Casa dos Ar-
quitetos na capital, como sugerido por Oscar Niemeyer, é 
retomado. Como o IAB-DF possuía o  grande e bem loca-
lizado lote na L2, que garantiria ao CAU um endereço à 
altura de sua importância enquanto autarquia federal, e 
como o IAB nunca havia conseguido dar uso condizente ao 

Figura 104. Fachada prin-
cipal e empena do Edifício 
Oscar Niemeyer, projeto 
de Oscar Niemeyer, 1973. 
As fachadas laterais foram 
construídas diferentemen-
te do desenho, seguindo 
a mesma composição das 
empenas do Edifício Dena-
sa. Fonte: Fundação Oscar 
Niemeyer.

Figura 105. Fachada nor-
te e empena do Edifício 
Denasa, projeto de Oscar 
Niemeyer de 1972. Fonte: 
Fundação Oscar Niemeyer.
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valor desse terreno, as duas instituições entenderam que 
uma parceria entre CAU-BR e IAB-DF seria vantajosa para 
ambas organizações. Elas lançariam mão de  um modelo 
de negócio bastante comum, inclusive entre órgãos públi-
cos e agentes privados: uma parte entra com o lote e ou-
tra com a obra dentro do potencial construtivo permitido, 
negociando depois os resultados da empreitada de acordo 
com os investimentos de cada um.

Definiu-se então um negócio em que o IAB entraria com 
esse lote, avaliado à época em pouco mais de R$ 14 mi-
lhões e que o CAU seria responsável por financiar o con-
curso para escolha do projeto, contratação do projeto exe-
cutivo e realização da obra, que deveria ter o mesmo valor 
do terreno. Nesse sentido, um contrato entre as duas insti-
tuições foi firmado, e o concurso realizado.

O certame foi coordenado pelos arquitetos Igor Campos 
e Hermes Romão, com comissão julgadora formada pelos 
arquitetos e urbanistas Aleixo Furtado, Bruno Santa Cecí-
lia, Elisabete França, Glauco Campello e Roberto Loeb. Ao 
todo, 218 propostas foram recebidas.

O concurso foi vencido pelo escritório São Paulo Arqui-
tetos, com proposta coordenada pela arquiteta e urba-
nista Taís Cristina da Silva, tendo como integrantes da 
equipe a arquiteta Gabriella Trombetti e os engenheiros 
Paulo Manuel dos Santos Freire, Luis Carlos Garcia Irao-
la, Tsuruho Takaki Júnior e Fernando da Costa (CAU-BR 
e IAB-DF, 2016, p. 14).

O projeto consiste em um grande bloco retangular loca-
lizado paralelamente à divisa sul do terreno, com térreo 
e dois pavimentos superiores, além de dois subsolos: um 
destinado à garagem coberta; e outro primordialmente 
para receber o plenário do CAU e um grande auditório, 
parte do centro cultural do IAB-DF. No térreo, são previs-
tos espaços de apoio ao funcionamento do CAU, como 
refeitório, café e sala de exposições, além de um  restau-
rante do IAB. O primeiro e segundo pavimentos são com-
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postos de lajes corporativas, previstas para receber os 
espaços de trabalho do CAU, o escritório, arquivo e salas 
de reuniões do IAB, com o restante do espaço reservado 
ao Instituto, uma vez que este tem demanda de área de 
escritório menor que a do CAU. Se construído o edifício, 
esses espaços poderão ser alugados ou vendidos pelo 
IAB. Importante ressaltar que todo o programa é dividido 
em área igual para o CAU e para o IAB. 

A implantação da edificação é marcante, uma vez que 
sua localização na lateral do terreno, ocupando aproxi-
madamente metade de sua largura, permite que área si-
milar, correspondente a outra metade, seja tratada como 
uma grande praça, para a qual o edifício se abre. Servi-
ços, equipamentos e circulação vertical estão localiza-
dos na fachada sudoeste, possibilitando uma conexão 
desimpedida entre a praça e a fachada norte, para onde 
se voltam as áreas de trabalho nos dois pavimentos tipo 
e no térreo. A fachada sudoeste tem poucas aberturas, 
prevalecendo paredes portantes em concreto armado 
aparente. As fachadas sudeste, nordeste e noroeste são 

Figura 106. Proposta ven-
cedora do concurso de 
projeto para a sede con-
junta do CAU-BR e IAB-DF 
(2016), coordenada pela 
arquiteta e urbanista Taís 
Cristina da Silva. Acesso 
principal pela via L2 Sul. 
Fonte: Acervo IAB-DF.
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Figura 107. Perspectiva 
da proposta vencedora do 
concurso de projeto para a 
sede conjunta do CAU-BR e 
IAB-DF (2016), coordenada 
pela arquiteta e urbanis-
ta Taís Cristina da Silva. 
Acesso principal pela via L2 
Sul. Fonte: Acervo IAB-DF.

Figura 108. Implantação da 
proposta vencedora do con-
curso de projeto para a sede 
conjunta do CAU-BR e IAB-
-DF. Fonte: Acervo IAB-DF.
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envidraçadas, com proteção por brises nas laterais e, na 
fachada nordeste — a maior — há uma espécie de gran-
de pérgola, ou brise horizontal desenhado como uma 
marquise que avança da cobertura, protegendo parte 
da praça e as aberturas da fachada de insolação direta. 
De acordo com o memorial do projeto, esse elemento foi 
calculado de modo a receber, futuramente, placas foto-
voltaicas, que teriam uma dupla função: criar sombra ao 
mesmo tempo que produz energia. A estrutura é mista, 
com predominância de elementos metálicos.

Do ponto de vista do programa de necessidades do IAB, 
vale mencionar que, assim como no projeto de Oscar 
Niemeyer, há previsão de espaço para a direção nacio-
nal do IAB, inclusive com espaço específico dedicado à 
guarda do seu arquivo permanente.

De acordo com a ata de julgamento do concurso, a co-
missão julgadora deliberou por declarar vencedor esse 
projeto devido sua

qualidade de implantação que concentra o volume 
construído na porção sudoeste do terreno e libera uma 
praça lateral de transição e convívio. Além da imagem 
forte e austera, sem excessos plásticos desneces-
sários, o júri destaca a clareza na espacialização do 
programa que, a partir da distinção entre os espaços 
servidos e servidores, resguarda os ambientes de tra-
balho da insolação crítica. Para melhor adequação 
ado projeto ao orçamento da obra, apontou-se a ne-
cessidade de se rever vãos e balanços generosos, bem 
como a altura do pé direito do primeiro subsolo e de 
suas contenções. sugere-se, ainda, reavaliar a posi-
ção de alguns dos espaços de serviço junto ao acesso 
principal, bem como a possibilidade de utilização da 
cobertura.  (CAU-BR e IAB-DF, 2016, p. 12).

As sugestões do júri foram incorporadas no projeto exe-
cutivo final, aprovado pelo GDF, depois de grande atraso 
devido à pandemia de Covid-19, em 2024. Seguem ainda 
hoje as tratativas para a construção da sede conjunta.



196

Figura 109. Plantas da proposta vencedora do concurso público nacio-
nal de projeto para a sede conjunta do CAU-BR e IAB-DF. A partir da 
imagem do canto superior esquerdo, em sentido horário: 2º subsolo, 1º 
subsolo, térreo, 1º pavimento, 2º pavimento e cobertura. Equipe coorde-
nada pela arquiteta e urbanista Taís Cristina da Silva, São Paulo Arqui-
tetos, 2016. Fonte: Acervo IAB DF.
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Durante a pesquisa realizada para esta dissertação, foi 
possível atualizar e corrigir a relação de presidentes do 
Departamento do IAB no Distrito Federal, anteriormente 
disponível no site da entidade. A revisão, feita pelo autor, 
tornou-se necessária devido às inconsistências identifica-
das ao comparar a lista com a documentação levantada 
no decorrer do trabalho. A nova relação, validada pelos 
dados encontrados, servirá de base para o tratamento ar-
quivístico do Fundo IAB-DF, que, assim como o Fundo da 
Direção Nacional, será organizado por gestões.

1960 - 1961  
Wilson Reis Netto  

1961 - 1962  
Wilson Reis Netto  

1962 - 1963  
Heitor Annes Dias Vignoli  

1964 - 1965  
Sabino Barroso  

1965 - 1966  
Ítalo Campofiorito  

1966 - 1967  
Heitor Annes Dias Vignoli  

1967 
Geraldo Sá Nogueira Batista  

1968 - 1969  
Fernando Lopes Burmeister  

1970 - 1971  
Elvin Donald Mackay Dubugras  

1972 - 1972  
Fernando Lopes Burmeister  

Lista de presidentes - IAB-DF

1972 - 1973  
Luiz Henrique Gomes Pessina  

1974 - 1975  
Amílcar Coelho Chaves  

1976 - 1977  
Paulo Brasil Pimentel de Matos  

1978
Elder Rocha Lima  

1978 - 1979  
Marco Antonio Faria Galvão  

1980 - 1981  
Marco Antonio Faria Galvão  

1982 - 1983  
Antonio Carlos Moraes de Castro  

1984 - 1985  
José Carlos Córdova Coutinho  

1986 - 1987  
Aleixo Anderson Furtado  

1988 - 1991  
José Roberto Bassul  
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1992 - 1993  
Antonio Carlos M. de Castro  

1994 - 1995  
Helena Zanella  

1996 - 1997  
Sérgio Roberto Parada  

1998 - 1999  
Haroldo Pinheiro de Queiroz  

2000 - 2001  
Gilson Paranhos  

2002 - 2003  
Sergio Brandão  

2004 - 2005  
Otto Ribas  

2006
Luis Antonio Almeida Reis  

2006 - 2007  
Luiz Otávio Rodrigues  

2008 - 2009  
Igor Soares Campos  

2010 - 2013  
Paulo Henrique Paranhos  

2014 
Thiago Teixeira de Andrade  

2015 - 2016  
Matheus Conque Seco  

2017 - 2019  
Célio Mélis Jr  

2020 - 2022  
Heloísa Melo Moura  

2023 - 2025  
Luiz Eduardo Sarmento  
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O Instituto de Arquitetos do Brasil, a mais antiga entida-
de de arquitetos e urbanistas do país, acumulou, ao longo 
de mais de um século, uma coleção significativa de docu-
mentos referente às suas atividades — desde as mais cor-
riqueiras até importantes momentos do desenvolvimento 
da profissão no Brasil — registrando marcos históricos 
nacionais, como a construção de Brasília e a luta dos pro-
fissionais frente aos duros períodos do Estado Novo e da 
Ditadura Militar no Brasil do século XX.

Composto por um arquivo físico de documentos com 
guarda permanente e temporária em dois fundos arqui-
vísticos — o Nacional e o Distrital —, o acervo contém 
documentos de diversos formatos e suportes, como livros 
de atas (desde 1921), boletins, artigos, cartas, ofícios, 
balancetes financeiros, cartazes, folhetos, coleções fo-
tográficas, registros sonoros, audiovisuais, pranchas de 
projetos urbanísticos, paisagísticos, arquitetônicos e de 
identidade visual, além de coleção bibliográfica (produ-
zida pelo próprio Instituto e por agentes externos) e uma 
coleção específica, oriunda do escritório do arquiteto e 
urbanista Gilson Paranhos, que possui principalmente 
projetos de seu escritório e de sua colaboração com os 
arquitetos João Filgueiras Lima e Milton Ramos.

O acervo está organizado espaços de guarda distintos: o 
Acervo da Direção Nacional e o do Departamento do IA-
B-DF, localizados em endereços distintos no SCS. Neste 
trabalho, chamaremos os dois acervos simplesmente por 
Acervo IAB Brasília.

Preservando a memória da profissão 
na capital do país 
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O acervo da Direção Nacional do IAB está localizado no 
Edifício Serra Dourada, SCS, Quadra 02, Bloco C, sala 
102. O espaço foi adquirido, de acordo com depoimento 
de Haroldo Pinheiro8, na gestão de Miguel Pereira (1972 
a 1977) para ser a sede da Direção Nacional em Brasília. 
Esta pesquisa tentou localizar algum registro de quando 
exatamente o acervo da Direção Nacional foi reunido na 
capital, assim como tentou conseguir essa informação por 
meio de depoimentos de associados e ex-dirigentes, sem 
alcançar uma informação precisa.

Fato é que há, em Brasília, documentações referentes às 
gestões do IAB desde 1921. Até a implantação da sede 
nacional do IAB na nova capital, sua direção nacional era 
volante, correspondendo à sede do departamento de seu 
presidente. Portanto, para reunir o acervo das gestões 
desde 1921, houve um trabalho de organização que envol-
veu diversos departamentos onde esses documentos fo-
ram criados e estavam arquivados. Naturalmente, a maior 
parte estava no Rio de Janeiro, onde a instituição foi fun-
dada e e onde viviam os primeiros presidentes. A partir da 
criação do escritório da Direção Nacional em Brasília, o 
instituto passou a ter uma sede fixa na capital e manteve 
o sistema de sede volante, assumindo como sede tempo-
rária a do departamento da/o presidente eleita/o.

Observa-se que a reunião desse acervo não foi completa, 
havendo ainda documentos da Direção Nacional em de-
partamentos estaduais. No entanto, o mais relevante está 
em Brasília, reunindo o que seria mais representativo das 

Acervo da Direção Nacional do IAB 

8. Haroldo Pinheiro, arqui-
teto e urbanista, professor 
universitário que já ocupou 
a presidência do IAB-DF, 
da Direção Nacional do 
IAB e do CAU-BR, conce-
deu um depoimento grava-
do para esta pesquisa em 
18/04/2024 e que será pos-
teriormente publicado.

Figura 110. Arquivo da 
Direção Nacional do IAB, 
organizado em caixas 
identificadas por gestão. 
Foto do autor.
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gestões para seu arquivamento no DF.

O acervo da Direção Nacional do IAB é vasto. São diversos 
documentos organizados em caixas por gestão, iniciado 
em 1921, com a gestão de Adolfo Morales de Los Rios à 
frente da Sociedade Central de Arquitetos (1921 a 1924) 
e prosseguindo até a gestão de Gilson Paranhos (2010 a 
2012). Cabe mencionar que não há documentação refe-
rente à gestão de Gastão Bahiana à frente do Instituto Bra-
sileiro de Arquitetos (IBA), que pode estar ainda no arquivo 
do Departamento do Rio de Janeiro, que passa por trata-
mento atualmente.

De modo geral, há documentos de interesse de preserva-
ção permanente e outros de guarda temporária. Como não 
há plano de classificação e catalogação, tudo é tratado até 
agora como de guarda permanente, mas há necessidade 
de se elaborar um plano de classificação e o estabeleci-
mento de uma comissão para avaliar eventuais descartes, 
de modo a reduzir o volume documental àqueles de inte-
resse cultural.  

Existem relatórios de gestão, estatutos, minutas de proje-
tos de lei, como o PL para a regulamentação da profissão, 
atas de reuniões, assembleias e encontros do Conselho 
Superior do IAB, controle de pessoal e financeiro e um vo-
lume significativo e organizado de correspondências com 
instituições internacionais de arquitetura, urbanismo, en-
genharia e patrimônio, tais como a Federação Panameri-
cana de Associações de Arquitetos (FPAA), Conselho Fe-
deral e Regionais de Engenharia (Confea e Crea), União 
Internacional de Arquitetos (UIA), outras associações in-
ternacionais de arquitetos, ABNT e Icomos. Há também 
correspondências internas ao IAB e seus departamentos, 
delegacias e núcleos, além de diversas com organismos 
governamentais federais, estaduais e municipais, além de 
instituições de ensino superior brasileiras e estrangeiras.

Os periódicos produzidos pelo IAB e seus departamen-
tos também foram identificados, como jornais e bole-

Figuras 111 e 112. Estan-
tes deslizantes onde está 
acondicionado o arquivo 
da Direção Nacional do 
IAB. Fotos do autor.
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tins, apesar de ausências importantes no acervo como 
a Revista Arquitetura, que circulou de 1961 a 1968. 
Também identificamos acervos fotográficos de eventos 
do IAB,  levantamentos de edificações relevantes e de 
escolas de arquitetura. 

Merece destaque para a vasta produção documental da 
gestão Ícaro de Castro Mello (1961 a 1966), a primeira 
com volume significativo de caixas,  que, assim como de 
outras gestões subsequentes, merecem pesquisa apro-
fundada.  Há inclusive, nesse período,  vasta documenta-
ção sobre a presença do Brasil na fundação do Icomos e 
no II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos de 
Monumentos (Figuras 113 e 114), realizado em Veneza en-
tre os dias 25 e 31 de maio de 1964, ono qual foi aprova-
da a Carta de Veneza sobre a conservação e o restauro de 
monumentos e sítios (1964), importante documento sobre 
a conservação e preservação do patrimônio cultural ma-
terial. O Brasil foi representado por uma delegação de ar-
quitetos do IAB, formada por Ícaro de Castro Mello, Gian 
Carlo Gasperini, Flávio Léo Azeredo da Silveira e Wladimir 
Alves de Souza, sendo este último delegado por Rodrigo 
Melo Franco de Andrade como também representante 
do antigo Sphan, atual Iphan, conforme cartas trocadas 
entre IAB e Iphan. Pesquisa em andamento empreendida 
pelo arquiteto e professor Nivaldo Andrade aponta que 
provavelmente a primeira tradução no Brasil da carta de 
Veneza foi realizada por Gian Carlo Gasperini, membro 
da delegação do IAB no Congresso, e publicada na Re-
vista Arquitetura nº 27, de setembro de 1964 (p. 15 - 21).

Tais cartas e periódicos, relativos ao importante momen-
to mundial no campo do patrimônio cultural, reforçam a 
importância da preservação desse acervo assim como a 
necessidade de criar condições para que ele seja mais co-
nhecido, acessado e pesquisado.

Figura 113. Ofício de 13 de 
maio de 1964, da Direção 
Nacional do IAB, informan-
do a Rodrigo Mello Franco 
de Andrade da realização 
de seminário promovido 
pela Unesco e colocando 
os delegados do IAB à dis-
posição para representar o 
DPHAN (atual Iphan). Fon-
te: Acervo IAB Brasília, Fun-
do Direção Nacional.

Figura 114. Ofício do 
DPHAN, assinado por 
seu diretor Rodrigo Mello 
Franco de Andrade desig-
nando um dos delegados 
do IAB para representar o 
Departamento de Patrimô-
nio Histórico e ARtístico 
Nacional no seminário da 
Unesco em Veneza. Fonte: 
Acervo IAB Brasília, Fundo 
Direção Nacional.
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Condições de acondicionamento e estado 
geral de conservação

O acervo nacional da entidade em Brasília encontra-se 
em condições mais adequadas de guarda e tratamento, 
acondicionado em caixas classificadas por gestão presi-
dencial e organizados em estantes deslizantes, o que con-
fere maior proteção aos documentos à incidência de luz e 
a ataques biológicos. 

É importante destacar que o espaço não possui uso ro-
tineiro. A última vez que o espaço serviu de sede admi-
nistrativa da Direção Nacional em Brasília, com equipe 
trabalhando no local, foi durante as  gestões de Haroldo 
Pinheiro (2000 a 2004) e Gilson Paranhos (2010 a 2012). 
Desde então o local é acessado apenas por pesquisado-
res esporádicos e por este pesquisador que, seguindo 
orientações contidas no Plano de Ação de 2021, vai ao 
espaço ao menos uma vez por bimestre para verificar as 
condições gerais da sala, checar se não há qualquer pro-
blema referente à infestação de insetos ou à umidade, 
além de abrir as janelas para troca do ar interno. Ainda 
assim, por não haver uso contínuo, o espaço acumula su-
jidades e forte odor, características típicas de arquivos 
que ficam por longos períodos fechados.

Cabe mencionar que o Edifício Serra Dourada era um local 
que reunia importantes escritórios de arquitetura no final 
da década de 1970, como o do César Barney, autor do pro-
jeto do edifício, e o de Milton Ramos, além de importantes 
representações da indústria da construção, como a Celite 
e a Eucatex. Isso fazia deste prédio um importante ponto 
de encontro de profissionais e estudantes de arquitetura e 
urbanismo. O próprio CAU-BR, cuja primeira sede funcio-
nou em salas do IAB-DF no Edifício Niemeyer, teve sua se-
gunda sede no Edifício Serra Dourada. Atualmente a edifi-
cação está vazia, e após a saída do CAU-BR, deixou de ser 
espaço frequentado por arquitetos, o que foi um agravante 
no processo de quase abandono da sede nacional do IAB.
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Com o fim de seu uso continuado, que ocorreu na primei-
ra vez na gestão de Demetre Basile Anastassakis (2004 a 
2006) e novamente na gestão de Sérgio Magalhães (2012 
a 2017), o espaço começou a ser tratado não mais como 
escritório e local de guarda do acervo, mas como depósito, 
o que dificulta sua manutenção e utilização como espaço 
adequado a pesquisa. Com isso, a sala começou a receber 
diversos objetos que pouco condizem com um espaço de 
memória. No local, há  caixas do arquivo permanente mis-
turadas a materiais oriundos de eventos, equipamentos 
eletrônicos ultrapassados, peças desmontadas de mobili-
ário de escritório, entre outros objetos.

Devido às dificuldades logísticas e aos custos para man-
ter sua sala em Brasília em pleno funcionamento, no fim 
dos anos 1990, o arquivo nacional do IAB estava acondi-
cionado em sala do IAB-DF, mais especificamente na sala 
205 no Edifício Niemeyer. Nem a proximidade física com 
o escritório do DF serviu para garantir a devida conser-
vação do acervo. Haroldo Pinheiro, em depoimento para 
esta pesquisa, lembrou que quando assumiu a presidên-
cia nacional da entidade, encontrou o acervo em caixas 
e desorganizado, com infestação de pombos que  haviam 
colonizado a sala. A presença das aves, com seus excre-
mentos e outras sujidades, além de comprometer o acer-
vo, representa um risco à saúde humana. Assim, o acervo 
teve de ser higienizado e descontaminado, o que deman-
dou investimento significativo. A partir desse tratamento, 
foram adquiridas as estantes deslizantes, ainda em uso, 
permitindo a organização do acervo, que foi acondiciona-
do na sala 208 do Edifício Niemeyer. No fim da gestão de 
Pinheiro à frente do IAB nacional, em 2004, a sala do Edi-
fício Serra Dourada, que estava alugada, foi reformada e 
o arquivo foi transferido para esse espaço, assim como foi 
montado o escritório da Direção Nacional.

O fato de a sala estar praticamente abandonada é um sé-
rio fator de risco para o acervo, uma vez que problemas na 
edificação, como eventuais vazamentos do andar superior 
ou paredes hidráulicas, e mesmo problemas de vedação 
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das esquadrias, podem significar danos significativos aos 
documentos e à coleção bibliográfica. Com a falta de uso 
rotineiro, tais problemas só seriam identificados quando 
eventuais estragos já estivessem consumados. 

As persianas também apresentam  sérios danos, de 
modo que cerca de um terço da esquadria fica despro-
tegida, Considerando que a sala está voltada para a fa-
chada leste do edifício, há incidência solar significativa. 
Entretanto, como a maior parte do acervo está no arqui-
vo deslizante, este está protegido da incidência solar. 
Ainda assim, a falta de proteção adequada à radiação 
solar aumenta a temperatura da sala, principalmente 
durante a manhã, o que significa uma variação térmica 
significativa durante o dia, que não é adequada ao ar-
mazenamento do acervo. Além disso, não há climatiza-
ção e tampouco controle de umidade no espaço. 

Do ponto de vista da segurança, vale destacar que no 
prédio não há controle de acesso, não sendo prática 
do condomínio registrar a entrada e saída de pessoas, 
apesar de existir portaria com atividade de profissio-
nais que trabalham 24 horas por dia. Esse aspecto foi 
identificado como um fator de risco no Diagnóstico dos 
Acervos do IAB em Brasília (2021). 

Por outro lado, desde a gestão de Nivaldo Andrade (2017 
a 2020), após identificar que havia documentos faltantes, 
que foram recuperados em seguida, estabeleceu-se uma 
regra de que apenas é possível acessar a sala pesquisa-
dores acompanhados de representante do IAB-DF ou da 
Direção Nacional do instituto. Devido à insalubridade da 
sala, quando há necessidade de pesquisas mais longas, 
tem-se autorizado a retirada de caixas, que são levadas ao 
IAB-DF o, que está localizado nas proximidades

Acerca do acondicionamento dos documentos em caixas, 
é importante ressaltar que, em que pese certa organiza-
ção, há documentos armazenados em caixas erradas. Há 
também diversas caixas, acondicionadas entre aquelas 
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dedicadas à gestão, que guardam periódicos: revistas de 
arquitetura, urbanismo, design e engenharias que não fo-
ram produzidas pelo IAB. Tais publicações deveriam estar 
em local distinto, junto ao acervo bibliográfico.  Tal misce-
lânea é prejudicial para a conservação do acervo, uma vez 
que periódicos que não são produzidos pelo instituto re-
querem ações de guarda e conservação distintas do acer-
vo arquivístico de interesse de preservação permanente. 
Além disso, ocupam precioso espaço nas estantes desli-
zantes que poderiam receber documentação do instituto 
que se encontra desorganizada e acondicionada em mobi-
liário menos adequado.

Outro aspecto relacionado à forma como o acervo está 
organizado diz respeito ao acondicionamento de docu-
mentos em caixas. Principalmente nas caixas correspon-
dentes às décadas de 1920 e 1930, cujos documentos são 
poucos e não preenchem totalmente o espaço das cai-
xas. Na ausência de elementos que preencham o espaço 
vazio para que os documentos fiquem na vertical, identi-
ficamos deformação , o que, obviamente, não é adequa-
do para sua conservação.

A coleção bibliográfica existente na sala da Direção Na-
cional não é significativa e remonta dos anos 2000 ao pre-
sente. Existem, em meio a livros e periódicos produzidos 
por outras instituições, publicações elaboradas pela Dire-
ção Nacional de Departamentos do IAB, como catálogos 
de bienais e livros editados pelo IAB, como o Quatro Sécu-
los de Arquitetura, de Paulo Santos, acompanhado, inclu-
sive, de seus fotolitos. Ao longo de mais de um século de 
atividades, o IAB publicou diversos livros e periódicos. Há 
prevista a intenção de reunir o que for possível dessa pro-
dução bibliográfica própria para formar uma coleção a ser 
arquivada no arquivo nacional do IAB, permitindo assim 
que esta seja digitalizada e disponibilizada online. 
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Como muitas organizações sem fins lucrativos, o IAB-DF 
enfrentava desafios significativos para preservar adequa-
damente seu vasto acervo histórico acumulado em mais de 
60 anos. Fundado em 20 de março de 1960, pouco antes da 
inauguração de Brasília, o Instituto rapidamente reuniu um 
valioso conjunto de documentos. Entretanto, até o início 
da década de 2010, esses registros estavam dispersos em 
quatro locais distintos: a sede social na SGAS 603, Lote 
21, na via L2 Sul; duas salas no Edifício Oscar Niemeyer, no 
Setor Comercial Sul (um escritório na sala 206 e um depó-
sito na sala 205); além de documentos na sala destinada 
à Direção Nacional, localizada no Edifício Serra Dourada. 
Essa dispersão dificultava sua conservação e acesso, evi-
denciando a necessidade de ações estratégicas para uni-
ficar e proteger esse patrimônio.

A documentação de valor cultural estava dispersa e mis-
turada a materiais sem relevância, dificultando a organi-
zação e o acesso. Além disso, as condições de armaze-
namento eram inadequadas: na sede da L2, por exemplo, 
as caixas estavam expostas a altos níveis de umidade, 
infestação de pragas, como roedores e xilófagos, e, em 
alguns casos, à luz solar direta, comprometendo ainda 
mais sua integridade. Livros da biblioteca e documentos 
do IAB-DF também foram encontrados integrados de for-
ma desordenada ao acervo da Direção Nacional, eviden-
ciando a urgência de medidas para consolidar e proteger 
esses materiais históricos.

A emergencial reunião do acervo do IAB-DF em espaço 
único tornou-se realidade em junho de 2017, quando o 
conjunto de arquivos e parte da biblioteca encontrada na 
sede (SGAS 603) foram transferidos para o escritório do 

Acervo do IAB-DF 
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Edifício Oscar Niemeyer. Pela primeira vez, em décadas, 
o acervo documental e bibliográfico do Departamento do 
DF estava reunido em um mesmo endereço, o que permi-
tiu conhecer sua real dimensão, e, sob condições mini-
mamente adequadas de guarda e conservação, permitiu 
a pesquisa e a investigação nos arquivos. Pôde-se avan-
çar com as ações de reconhecimento e planejamento da 
organização e conservação.

O acervo arquivístico

O Fundo Arquivístico do IAB-DF foi iniciado em 1960 com 
a criação de uma delegacia do IAB em Brasília, instituída 
pelo Conselho Superior do IAB, cuja missão era exatamen-
te fundar um departamento, que aconteceu um ano depois 
de sua fundação. De 1960 até aproximadamente 2013, há 
uma produção sistemática de documentos e seu arqui-
vamento. A partir de 2010, aproximadamente, inicia-se a 
transição da produção física de documentos para a pro-

Figura 115. Situação do 
acervo do IAB-DF após a 
organização de 2017. Foto 
do autor.
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dução digital, de modo que o arquivo físico, que é analisa-
do nesta dissertação, foi paulatinamente deixando de ser 
alimentado. Nesse processo de transição digital, muitas 
informações foram perdidas na tentativa de criar um am-
biente virtual que não só possibilitasse a produção de do-
cumentos, mas também o arquivamento adequado deles. 
Embora o Instituto ainda enfrente desafios nesse percur-
so, houve avanços significativos em direção a essa organi-
zação de arquivos digitais nas últimas duas gestões.

O arquivo do IAB-DF está disperso em diferentes tipos de 
mobiliário e formas de guarda. Na sala 206, organizada no 
início de 2023 para receber o acervo do IAB-DF, existem 
quatro gaveteiros metálicos para pastas suspensas, sen-
do um deles com gaveta específica para arquivamento de 
fichas; seis estantes metálicas com seis prateleiras cada 
e uma mapoteca metálica com cinco gavetas. Há também 

Figura 116. Arquivo do IA-
B-DF em meados de 2024. 
Foto do autor.
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um móvel fixo, em madeira laminada, que ocupa toda a 
parte inferior da esquadria voltada para a fachada princi-
pal do prédio. A maior parte dos documentos se encontra 
em caixas de arquivo, produzidas em papelão e com espe-
lhos com informações bastante sumárias, sem descritivos 
de seu conteúdo. Essas caixas estão nas estantes metáli-
cas. No mesmo local, estão as pastas ficharios arquivísti-
cos que contem duplicatas de cartas e ofícios enviados e 
recebidos, compreendendo, juntamente com livros de con-
tabilidade, livros de atas e registro de presença em reuni-
ões e assembleias, a maior parte da produção documental 
dos anos 1960 a 1970. Nos gaveteiros, encontram-se do-
cumentos em pastas suspensas e as fichas de associados 
em gaveta específica para essa tipologia de documento. 
No armário fixo, estão caixas de arquivos e caixas em pa-
pelão de maiores dimensões que guardam principalmente 
mídias com conteúdo audiovisual e sonoro, além de placas 
metálicas de homenagens e prêmios. 

Figura 117. Hotel e posto 
de gasolina no acesso sul 
ao Plano Piloto, foto de 
Marcel Gautherot. Obser-
var os resquícios de papel 
na superfície da imagem, 
colados por conta de umi-
dade excessiva, o que 
causou dano à fotografia. 
Fonte: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.
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De um modo geral, de acordo com diagnóstico elaborado 
em 20219, o IAB-DF possui 200 caixas-arquivo e aproxima-
damente 28 metros lineares de documentos.

Como já mencionamos, as  condições atuais de preserva-
ção dos documentos não são ideais. Ainda não há controle 
de temperatura, umidade ou mesmo de acesso; qualquer 
visitante ou associado do IAB pode acessar o arquivo sem 
restrições, o que também está em processo de mudança, 
para evitar que  documentação esteja vulnerável. Existe o 
risco contínuo de que o espaço destinado ao arquivo seja 
utilizado como depósito, algo que deve ser veementemen-
te evitado. Com a finalização do tratamento arquivístico, o 
local será consolidado como o espaço de memória do IAB-
-DF em Brasília, minimizando os riscos de que futuras ges-
tões tratem novamente o espaço como um depósito gené-
rico, o que comprometeria a segurança dos documentos e 
dificultaria o acesso à pesquisa.

Embora o controle de temperatura e umidade ainda não 
esteja disponível, há uma proteção contra a incidência di-
reta de luz solar, com persianas instaladas para minimizar 
os efeitos da iluminação inadequada.

Do ponto de vista da organização e conservação, de acor-
do com o diagnóstico situacional arquivístico de 2021, as 
caixas-arquivo em papelão ou poliondas utilizadas não 
possuem informações padronizadas nos espelhos, o que 
dificulta a identificação de seu conteúdo. O uso de fichá-
rios-arquivo (pastas A-Z) e pastas suspensas são adequa-
das para arquivo corrente e não para arquivo permanente, 
uma vez que a perfuração dos documentos os fragilizam. 
Os documentos arquivados dessas duas formas deverão 
ser organizados em caixas-arquivo pois seu manuseio é 
complexo, principalmente em se tratando de documentos 
de cerca de 60 ou 50 anos, cujo suporte não está no me-
lhor estado de conservação, apresentando papéis acidifi-
cados, ressecados e com sujidades.

Parte fundamental do acervo é formado por caixas es-

9.  Diagnóstico Situacio-
nal Arquivístico - Institu-
to de Arquitetos do Brasil: 
acervos do IAB no DF, de-
senvolvido pela arquivista 
Natasha Taianne Bueno 
Tolêdo Mota em março de 
2021. Fonte: Acervo IAB-DF.
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pecíficas de concursos de projetos. Essa é  uma parte do 
acervo que precisa ser tratada e merece, após e ações 
de organização e conservação, ser pesquisada com mais 
afinco. A documentação sobre concursos de projetos é 
bastante relevante, uma vez que é única e que não pode 
ser fragmentada, tendo em vista que é composta por do-
cumentos produzidos pelo IAB-DF no decorrer das ativi-
dades de organização dos certames e contém também 
documentos produzidos pelos concorrentes. São as pran-
chas e memoriais descritivos recebidos, além da docu-
mentação de organização do concurso, como o edital e 
demais bases do certame, a relação dos inscritos, o nú-
mero de inscrição e o número da prancha, contratos e 
relatórios e a ata com o resultado da competição. Esse 
volume documental, uma vez disperso, pode  se perder. 
Isso poderia acarretar por exemplo, a perda da possibili-
dade de reconhecimento da autoria das propostas, uma 
vez que as pranchas são anônimas.

Com aproximadamente 11 metros lineares, a coleção refe-

Figura 118. Pastas do tipo 
“A-Z” com documentos 
datilografados em papel 
de seda. Dada a fragilida-
de do suporte e anos de 
mau acondicionamento, 
o estado de conservação 
dos documentos é ruim. 
Foto do autor.
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rente aos concursos são compostas de caixas, na ordem 
em que se encontram, identificadas como: concurso Pas-
sagens Sobre o Eixão, de 2012; concurso Sede da Sedahb 
de 2012, concurso Nacional de Ideias para Estudantes de 
Arquitetura e Urbanismo, Sustentabilidade e Edificações 
Públicas, de  2008; concurso Sede Confederação Nacio-
nal de Municípios, 2010; concurso de Novo Centro Admi-
nistrativo do Maranhão 2013, concurso Parque Paranoá 
e Sobradinho, de 2012; concurso Gama e Planaltina, de 
2012, concurso Uma Escola para Guiné-Bissau, de 2010; 
concurso Público de Arquitetura do Edifício Sede do Se-
brae DF 2007-2008, Concurso sede CAPES em Brasília de 
2007; concurso do Pavilhão do Brasil em Sevilha; Concur-
so para Edifício Patrimonial do Confea, de 1999; concurso 
público Parque das Aves de 2005; concurso Terceira Ponte 
do Lago Sul, de 1999; concurso público de arquitetura da 
CLDF, de 89; Terminal Estação e Abrigo para Sistema de 
Transporte Coletivo Integrado de Belo Horizonte, de 1995; 
Concurso Ideias Espaço Barão do Rio Branco, de 1995 e 
organizado pelo IAB-RJ, concurso de ideias Muro Mauá, 
organizado pelo IAB-RS e o concurso do Metrô DF, para 
escolha de logotipo, de 2002-2003.

As pranchas originais do símbolo da marca do IAB, que 
também foi resultado  de um concurso, encontram-se no 
acervo. Infelizmente o selo de identificação que nos per-
mitiria saber exatamente a data e os autores, se perdeu, 
em que pese os autores terem sido descobertos durante as 
pesquisas sobre a história do IAB empreendidas por oca-
sião do centenário da entidade.

A relação acima corresponde à documentação sobre 
concursos já organizada em caixas-arquivo. Entretan-
to, ainda há informações sobre o tema que permane-
cem sem tratamento adequado, dispersas em caixas 
de formatos variados, sem categorização específica. 
Além disso, a documentação do IAB, em alguns casos, 
foi armazenada sem critérios definidos e não há cata-
logação (está em curso), o que levou a materiais re-
levantes, especialmente sobre concursos de projeto, 



218

serem misturados a itens de pouca relação com essa 
parte do arquivo original.

Além disso, há uma vasta documentação em caixas de 
contabilidade, com praticamente a mesma quantidade 
de itens que o arquivo principal, incluindo balancetes, de-
monstrativos financeiros e outros documentos relaciona-
dos à burocracia contábil.

Há ainda caixas com documentos referentes a exposições 
e premiações organizadas pelo IAB, como o Prêmio Cai-
xa 2001, o Prêmio Caixa IAB 2008-2009 e às edições do 
Opera Prima, que consistia em um concurso nacional para 
escolha dos melhores trabalhos finais de graduação em 
arquitetura e urbanismo.

Diversas prateleiras contêm caixas de cartas enviadas e 
recebidas, inclusive impressões de e-mails trocados, bem 
como caixas específicas sobre eventos, como seminários 
e simpósios. Também estão arquivados convênios, acor-
dos de cooperação técnica, planos de comunicação do 
IAB, relatórios de gestão, e acordos com entidades volta-
das para à habitação social.

O registro dos associados, realizado ao longo de 65 anos, 
encontra-se em diversas formas de arquivo. Há livros de 
registro, fichas de associados em gaveta-fichário e fichá-
rio móvel independente e em pastas suspensas específi-
cas para cada associado.

O IAB também recebia documentação para ser enviada 
a revistas especializadas, intermediando o contato en-
tre os escritórios e os editores, havendo no acervo da 
entidade em Brasília documentos como fotos e memo-
riais descritivos de projetos relevantes. Um exemplo dis-
so são as fotos de maquete e pranchas da Sede I do 
Banco do Brasil, projetada por Ary Garcia Roza (Figura 
119). Muitas dessas documentações parecem sem local 
definido na organização atual do acervo, desconecta-
das, mas, ao analisá-las, entendemos que o IAB tinha 
um papel ativo na disseminação de projetos e ideias por 
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meio de revistas especializadas, mediando o contato 
entre escritórios e editores.

Uma mapoteca, antes sem uso, deverá ser destinada à 
guarda mais adequada de pranchas e cartazes durante a 
implementação do tratamento arquivístico dos documen-
tos que se em curso.

O acervo também inclui documentos referentes à partici-
pação do IAB no CONPLAN (Conselho de Planejamento 
Territorial e Urbano do Distrito Federal) e às relações com 
o GDF, registros sobre contratações diversas de parceiros 
para atividades do Instituto, além de material das bienais 
de arquitetura de São Paulo e de Brasília. Há ainda vasta 
documentação sobre os imóveis do IAB, incluindo aspec-
tos contábeis e administrativos cotidianos, além de infor-
mações sobre o edifício Oscar Niemeyer, onde o IAB possui 
salas no segundo andar, as salas do quinto andar no Edifí-
cio Mineiro e a sede do instituto na L2 Sul.

Os projetos para a sede do IAB, são exatamente o que ge-

Figura 119. Foto da maque-
te do projeto para a Sede I 
do Banco do Brasil em Bra-
sília, projeto de Ary Garcia 
Roza, projeto de 1958. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, Fun-
do IAB-DF.
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rou, além dos concursos, a maior quantidade de documen-
tos com informações arquitetônicas, sendo que as pran-
chas são, em sua maior parte, em papel vegetal, que estão 
enroladas sem qualquer proteção adequada, que seria o  
uso de tubos de papelão ou pvc, por exemplo.

Há duas plantas de paisagismo e uma de urbanismo, as-
sim como as pranchas referentes aos projetos desenvol-
vidos para a construção da sede provisória na L2 Sul, de 
autoria de José Leme Galvão Jr. em 1979 e as pranchas do 
projeto escolhido por concurso público nacional, também 
de 1979, com proposta vencedora de Aleixo Furtado.  Pran-
chas mais antigas são as desenvolvidas por Oscar Nie-
meyer para a construção da Casa dos Arquitetos prevista 
para o lote da quadra 509, na W3 Norte, e o projeto para 
a sede provisória, desenvolvido por Elvin Dubugras, para 
o mesmo lote. Essas encontram-se dobradas e guardadas 
em caixas sem identificação.

Como mencionado, o acervo arquivístico do IAB passa por 
um tratamento que é mais uma etapa da execução do pla-
no de ação para a salvaguarda desse acervo. Tal processo 
foi iniciado no ano de 2021 quando uma arquivista con-
tratada pelo IAB elaborou um diagnóstico e um plano de 
ação, além de um documento com noções básicas e boas 
práticas em relação a acervos arquivísticos. Essa etapa de 
tratamento em catalogação  a que demanda mais recur-
sos é a que é realizada neste momento.

Os documentos estão sendo tratados, higienizados, cata-
logados e devem ser organizados em caixas com identifi-
cação da gestão que os produziu, seguindo o padrão de 
organização do acervo da direção nacional do IAB.

A parte mais complexa e mais frágil do arquivo remonta 
aos anos de 1960 e 1970. Esses documentos, tidos como 
perdidos por vários anos, foram encontrados em 2020, em 
um pequeno depósito da sede social do IAB-DF da L2 Sul. 
Entre esses documentos, foi encontrado o livro de atas do 
IAB-DF no qual  consta o registro de sua fundação em 20 
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de março de 1960. Até então, e por décadas, havia apenas 
uma cópia com trechos desse documento, de modo que 
essa descoberta foi relevante ao permitir o conhecimento 
da história dos primeiros anos do IAB em Brasília. De acor-
do com depoimentos de ex-dirigentes, tais documentos 
não eram acessados há décadas. Reforça a importância 
da preservação dos originais o fato de que, na versão co-
piada e diagramada da ata de fundação, há relação dos 
fundadores do IAB. Tal cópia foi adotada como o documen-
to mais antigo da instituição e, portanto, fonte de infor-
mação confiável. No entanto, ao cotejarmos a relação de 
fundadores,  a ata original e sua cópia diagramada, vemos 
que a relação de fundadores é distinta, com inclusão de 
nomes que não foram registrados em 1960.

Parte significativa da documentação dessas duas primei-
ras décadas do IAB foi datilografada em papel manteiga, 
de baixa gramatura e estão, dadas as péssimas condições 
de guarda, bastante ressecada e oxidada, de modo que 
estão quebradiças, com perdas decorrentes de manuseio 
descuidado. Esses documentos devem passar por higieni-
zação e serão melhor acondicionados, permitindo pesqui-
sas. Entretanto, dada a fragilidade, já se estabeleceu que 
deverão ser prioritários em ações de digitalização para 
permitir o acesso sem necessidade de manuseio dos ori-
ginais. 

Apesar do estado de conservação ser ruim ou razoável em 
sua maior parte, não identificamos ataques de insetos xi-
lófagos, de modo que ao menos nesse aspecto o acervo 
está protegido.
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O acervo bibliográfico

A biblioteca da IAB-DF já foi importante, tal como a da 
Universidade de Brasília e a de alguns dos escritórios de 
Brasília mais conectados com a produção internacional. 
Esses acervos bibliográficos permitiam que arquitetos e 
estudantes tivessem acesso a publicações recentes, prin-
cipalmente estrangeiras, que eram de difícil acesso. 

A biblioteca do IAB sempre foi um espaço dedicado a reunir  
periódicos e livros sobre arquitetura, urbanismo e design. 
Infelizmente, quando iniciamos o trabalho de organização 
do acervo em 2017, a biblioteca estava desmontada, e a 
maior parte dos livros encaixotada na sede da L2. O es-
paço que antes recebeu a biblioteca do departamento se 
transformou, ao longo dos anos, em um depósito, abrigan-
do desde material de construção até materiais restantes 

Figura 120. Acervo biblio-
gráfico do IAB-DF. Registro 
do início das ações de or-
ganização e catalogação 
(em curso). Definiu-se por 
separar duas coleções: a 
coleção Brasília e a coleção 
IAB. Foto do autor.
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de eventos. Como consequência, os livros ficaram expos-
tos à umidade e a infestações, como de ratos e xilófagos, 
resultando na destruição de parte significativa da coleção, 
incluindo importantes obras sobre a arquitetura moderna 
russa que foram completamente perdidas.

O que restou da biblioteca está sendo organizado a par-
tir de trabalho voluntário. Ainda existem coleções de re-
vistas como L'Architecture d’Aujourd’hui e Projeto, além de 
periódicos de outros países como Japão, Estados Unidos 
e Inglaterra. Essa coleção, embora pequena, possui valor 
significativo e necessita de tratamento adequado. Há tam-
bém livros sobre Brasília e sobre a produção arquitetônica 
nacional e internacional de diversos períodos, compondo 
uma pequena biblioteca de seis estantes, com cerca de 45 
metros lineares de livros.

Figura 121. Acervo biblio-
gráfico publicado pelo IAB. 
Foto do autor.
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O destaque da biblioteca está em uma pequena coleção 
de publicações sobre Brasília. Historicamente, o IAB pro-
duziu e recebeu diversas obras sobre a capital, e há um 
interesse em organizar essas publicações, criando uma 
coleção de referência para estudos sobre a cidade. Além 
disso, há livros e periódicos publicados pelo IAB-DF, pelo 
IAB Nacional e por outros departamentos regionais, que 
formam a Coleção IAB, também em fase de reconhecimen-
to, organização e, futuramente, catalogação e digitaliza-
ção. A organização e complementação dessas coleções 
sobre Brasília e sobre o IAB são relevantes, e a biblioteca 
precisa ser ampliada com a aquisição de livros para com-
plementação de lacunas. A ideia é criar um espaço de re-
ferência e, futuramente, disponibilizar, digitalmente, esse 
conteúdo cujos direitos autorais são do IAB, como revistas, 

Figura 122. Página de 
abertura do relatório de 
Gian Carlo Gasperini. Fon-
te: Acervo IAB Brasília, Fun-
do IAB-DF.



225

jornais e boletins, para disponibilizá-las a pesquisadores. 
Um destaque importante é a revista Arquitetura, publicada 
entre 1961 e 1968. Essa revista cultural, editada pelo IAB, 
não tratava apenas de arquitetura, mas também aborda-
va artes visuais, com colaborações de Ferreira Gullar, e 
cinema, com colunas de Cacá Diegues. Ela incluía deba-
tes internos do IAB, projetos, teses e documentos como a 
primeira tradução da Carta de Veneza (Figura 125), como 
demonstrou pesquisa conduzida pelo arquiteto, professor 
e ex-presidente do IAB Nacional, Nivaldo Andrade, ainda 
não publicada. O IAB-DF possui em seu acervo todos os 
números da publicação, assim como o IAB SP, que os digi-
talizou e disponibilizou toda a coleção online. 

No processo de organização do arquivo, todas as pu-
blicações, periódicos e livros encontrados são trans-
feridos para o espaço determinado a receber a bi-
blioteca. Essa será a próxima etapa de trabalho, que 
envolve catalogar e organizar os livros em estantes e 
categorias, disponibilizando-os para consulta pública. 
Ainda não é possível estimar o número total de exem-
plares, pois o acervo está em fase de triagem e orga-
nização. Uma vez que esse trabalho esteja terminado, 
será possível determinar a quantidade de publicações 
e identificar o que foi preservado.

O estado de conservação e o local de armazenamento da 
coleção estão longe de ser ideais. A fachada voltada para 
o leste recebe insolação direta, causando ressecamen-
to, acidificação e perda de cor em muitas obras. Livros 
com lombadas danificadas ou outras avarias mais graves 
são separados para futura restauração. Como o acervo 
estava disperso em diferentes imóveis, parte estava no 
segundo andar do Edifício Niemeyer, no Setor Comercial 
Sul, e outra parte significativa na sede da L2. Os volumes 
que estavam nesse último endereço apresentam danos 
mais significativos, com perdas importantes causadas 
por umidade, insetos e ratos.

O espaço destinado à biblioteca ocupa uma área de apro-

Figura 123. Capa do nº 
27 da revista Arquitetura, 
setembro de 1964, onde 
foi publicado relatório do 
seminário da Unesco feito 
por Gian Carlo Gasperini 
sobre o encontro que gerou 
a Carta de Veneza (Carta 
Internacional sobre a Con-
servação e o Restauro de 
Monumentos e Sítios) e foi 
fundado o Icomos. Fonte: 
Acervo IAB Brasília, Fundo 
IAB-DF.

Figura 124. Introdução 
do relatório de Gasperini. 
Fonte: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.
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ximadamente 3x4 metros junto à recepção e à sala de 
reuniões do IAB-DF, no Edifício Niemeyer. Além dos li-
vros, há uma pequena coleção de objetos de arte, como 
quadros, cartazes e reproduções não assinadas de uma 
gravura de Oscar Niemeyer criada especialmente para o 
departamento do DF em abril de 1981. A obra representa 
a Praça dos Três Poderes. Há também desenhos originais 
de concursos, como o projeto vencedor da sede do IAB 
em Brasília, de Aleixo Furtado.

Ainda não há catalogação nem controle de acesso ao acer-
vo, o que serão os próximos passos no sentido de preser-
var as coleções. A organização temática, a triagem para 
possíveis descartes e a catalogação são etapas necessá-
rias para tornar a biblioteca acessível a pesquisadores e 
preservar o acervo em condições adequadas.

Em relação a objetos museográficos, existem algumas me-
dalhas, placas comemorativas e prêmios, mas a coleção 
de mobiliário e de obras de arte é modesta. As duas peças 
mais relevantes de design são duas cadeiras Moleca, de 
Sérgio Rodrigues e alguns quadros. Diferentemente de ou-
tros departamentos, como os do Rio de Janeiro, São Paulo 
e Rio Grande do Sul, o IAB-DF não conseguiu formar uma 
coleção significativa de mobiliário e obras de arte, pois 
esses itens eram frequentemente leiloados para angariar 
fundos para a manutenção do departamento.
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Desde 2017, estão em curso ações para salvaguarda do 
acervo do IAB-DF e de divulgação do acervo do IAB Nacio-
nal em Brasília, enfrentando enormes desafios, como falta 
de recursos e pessoal especializado para lidar com essa 
natureza de bens.

Dentre os desafios, o principal talvez tenha sido a sensibi-
lização dos dirigentes para a importância da preservação 
desse acervo localizado em Brasília. Após o advento das 
tecnologias digitais de produção e reprodução de docu-

Figura 125. Acervo foto-
gráfico do IAB-DF durante 
o processo de digitalização 
de 2020. Foto do autor.

Ações de salvaguarda
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mentos, muitos dirigentes do Instituto entendiam que todo 
o acervo deveria ser digitalizado e então descartado, libe-
rando ao menos dois imóveis do IAB para outros usos. 

Arquivos ocupam espaço e demandam ações contínuas de 
manutenção, além de custos referentes aos imóveis onde 
estão localizados, como condomínio, IPTU, entre outros. 
Além disso, um imóvel que guarda um acervo não deve ter 
outros usos e nem deve ser alugado ou vendido, represen-
tando um patrimônio imobilizado. Essa questão imobiliária 
era um fator determinante para que a ideia de digitalizar 
tudo e se desfazer dos originais ganhasse força.

Hoje está claro que essa postura não é adequada. Uma có-
pia digital tem validade e, a partir da evolução tecnológi-
ca, muitos acervos digitalizados nas primeiras décadas do 
séc. XXI estão sendo novamente digitalizados para se va-
ler das novas possibilidades tecnológicas, como maior re-
solução e qualidade de imagens. Em caso de textos, para 
que os caracteres sejam reconhecidos em formato de tex-
to, o Optical character recognition (OCR), reconhecimento 
de caractere ótico, que permite ao usuário copiar o texto 
digitalizado e realizar buscas através do texto por meio de 
palavras chave. Recursos que as digitalizações mais anti-
gas de documentos não permitem. 

Não é porque um documento foi digitalizado que o origi-
nal pode ser descartado. A compreensão das limitações e 
potencialidades de cada natureza de documento, de seu 
suporte, seja físico ou digital, atualmente é evidente, não 
havendo dúvidas sobre a importância de se preservar os 
originais mesmo que estes estejam digitalizados. 

Além disso, há valores inerentes aos documentos origi-
nais. Sua materialidade pode compreender valores artísti-
cos, históricos, de técnicas, pátina etc. 

Esse debate acerca da digitalização e posterior descarte 
foi sendo superado à medida que a organização do acervo, 
pesquisas e sua divulgação foram se intensificando, em 
um processo de valoração desses bens. Em dado momen-
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to, os debates práticos sobre a preservação dos acervos se 
sobrepuseram à noção da digitalização e descarte dos ori-
ginais, permitindo que as ações de salvaguarda ganhas-
sem espaço e passassem a ser priorizadas.

Como breve resumo das etapas de trabalho desenvolvidas 
no IAB-DF para preservação de seu acervo, relacionamos 
os principais momentos na linha do tempo abaixo: 

•	Julho de 2017: organização de parte da biblio-
teca e da documentação dispersa que estavam 
acondicionadas na sede da L2 Sul;

•	Dezembro de 2017: organização do arquivo lo-
calizado no Edifício Oscar Niemeyer e início das 
discussões para destinar uma sala ao Espaço Me-
mória do IAB-DF;

•	Abril de 2020: transferência de parte da bibliote-
ca e do arquivo do IAB-DF da sede L2 Sul para a 
sala no Edifício Oscar Niemeyer;

•	Setembro de 2020: início de organização, pesqui-
sa, digitalização e divulgação do acervo no âmbi-
to do Projeto Memória da Arquitetura e Urbanismo 
de Brasília, com financiamento  de edital público 
para patrocínio do Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo do Distrito Federal (CAU DF). Na ocasião, 
foi contratada a arquivista Natasha Bueno Tolêdo 

Figura 126. Cartaz de di-
vulgação do lançamento da 
disponibilização online do 
acervo audiovisual “Memó-
ria do Arquiteto de Brasília” 
por ocasião dos 61 anos de 
Brasília e do IAB-DF, 2021. 
Fonte: Acervo IAB Brasília, 
Fundo IAB-DF.
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Figura 127. Página do IAB-
-DF no youtube com parte 
dos vídeos do projeto “Me-
mória do Arquiteto de Bra-
sília”, dos anos 1990. Re-
produção do autor. 

Mota para elaboração de diagnóstico do Acervo 
IAB Brasília (da Direção Nacional e Departamento 
do DF) e um plano de ação para conservação e 
acessibilidade. Destacam-se a digitalização, res-
tauração e disponibilização de registros audiovi-
suais do projeto Memória do Arquiteto de Brasília 
no canal do IAB-DF no Youtube.

•	Maio de 2023: início do projeto A Construção da 
Profissão, com financiamento do CAU DF, também 
por meio de edital de patrocínio, para continuação 
do projeto anterior de organização e divulgação do 
Acervo do IAB Brasília.

•	Setembro de 2024: início do Projeto Revela, vence-
dor do edital de patrocínio do CAU-DF de 2024, que 
tem como meta o tratamento do fundo arquivístico do 
IAB-DF, com desenvolvimento do plano de classifica-
ção, higienização, organização e catalogação. Esse 
projeto está em curso e deve ser concluído em mea-
dos de 2025.
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Diagnóstico e Plano de Ação: memória da ar-
quitetura e urbanismo em Brasília

A primeira ação profissional para salvaguarda do acer-
vo do IAB-DF, que incluiu o acervo da direção Nacional, 
ocorreu entre 2020 e 2021, com a contratação da arqui-
vista Natasha T. Bueno Tolêdo Mota para elaboração do 
diagnóstico situacional arquivístico dos acervos e pos-
terior Plano de Ação.

A contratação foi possível graças à inclusão de ações nos 
acervos em projeto maior, com enfoque na questão urbana 
do DF, submetido ao CAU DF para financiamento via edital 
público. O recurso, embora escasso para maiores avanços 
nas atividades para salvaguarda dos acervos, permitiu um 
primeiro passo do tratamento dos fundos arquivísticos, 
com a contratação de assistência técnica adequada. Ape-
sar dos poucos recursos, foi possível desenvolver diagnós-
ticos e planos de ação para o acervo do DF e do IAB Nacio-
nal, elaborados de forma individualizada.

Figura 128. Exposição A 
Construção da Profissão. 
Março de 2024. Foto: Mar-
celo Calil/HC Arquitetura. 
Fonte: Acervo IAB-DF.
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Para a elaboração dos diagnósticos, foram realizadas visi-
tas técnicas aos acervos, coletas de dados via entrevistas 
remotas e aplicação de formulário online. Cabe ressaltar 
que o trabalho foi desenvolvido em plena pandemia de Co-
vid-19, fator que limitou ações presenciais e coletivas.

Na ocasião identificaram-se 17 caixas-arquivos no IAB-
-DF e 392 caixas-arquivo no acervo da Direção Nacio-
nal. O diagnóstico apontou problemas já mencionados, 
estabelecendo que, no caso do acervo do DF, 50% es-
tava em estado ruim de conservação e 25% em estado 
regular, sendo 12,5% péssimo e 12,5% bom. O acervo 
nacional, por sua vez, foi considerado como regular e 
bom, sem percentuais definidos. 

O diagnóstico apontou problemas graves oriundos da 
ausência de definição de espaço destinado à guarda de 
acervos que, tratados como depósitos, apresentavam ris-
cos, como o acondicionamento de materiais de limpeza e 
bebidas junto aos documentos e a insolação direta sobre 
coleções bibliográficas. Apontou ainda o problema da au-
sência de controle de acesso ao acervo, que pode acarre-
tar riscos de extravios. 

Como ações necessárias, foram definidas, entre outras, 
a necessidade de implementação de comissão perma-
nente de avaliação de documentos; elaboração de políti-
ca de gestão de documentos do IAB; elaboração de plano 
de classificação e tabela de temporalidade; verificação de 
possibilidade do estabelecimento de parcerias, programa 
de voluntariado e contratação de arquivistas e bibliote-
cários para apoio técnico capacidade para a gestão dos 
acervos; separação de fundos, sub-fundos e coleções; se-
paração de documentos da área meio e da área finalísti-
ca do IAB; melhorar condições de guarda e ambiente, com 
controle de temperatura, insolação e umidade, além de 
estabelecer controle de acesso e política para pesquisa, 
criando métricas por requisição e interesse, que deverão 
nortear uma política de digitalização e disponibilização; 
criar meios para pesquisa a partir de catalogação disponi-
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bilizada a pesquisadores, estabelecendo espaço físico de 
guarda, e cuidando para que este seja distinto e respeita-
do enquanto tal, minimizando riscos de transformação do 
espaço de guarda dos acervos em simples depósitos.

Por fim, a partir do diagnóstico, foi elaborado um plano 
de ação, construído com os dirigentes do IAB, levando em 
conta as limitações financeiras e de pessoal da entidade. 
Tal planejamento previu também a realização de mutirões, 
oferta de trabalho voluntário e acordos de cooperação téc-
nica com instituições de ensino superior no campo da bi-
blioteconomia, arquivística, museologia e arquitetura.

Esse trabalho foi fundamental para instrumentalizar o 
IAB para as ações necessárias à preservação de seus 
acervos. Por outro lado, demonstrou a necessidade de 
se desenvolver trabalhos interdisciplinares, articulando 
a atuação de arquivistas, bibliotecários e arquitetos. Isso 
porque, dada a natureza dos acervos de arquitetura, é 
fundamental o acompanhamento e participação perma-
nente de arquitetos e urbanistas e, devido a forma como 
as profissões referentes a acervos se consolidaram no 
Brasil, ficou patente que é fundamental a presença não 
apenas de arquivistas, como também de museólogos e 
bibliotecários para o correto e completo tratamento dos 
acervos, o que significa ser necessário provisão de orça-
mento para a contratação desses profissionais.

O trabalho também teve o mérito de sanar eventuais 
dúvidas acerca das ações a serem empreendidas com 
os acervos, consolidando uma postura técnico-espe-
cializada sobre visões individuais pautadas muitas 
vezes em “achismos”, o que colocava os acervos em 
risco,  sem estabelecer relacionamentos pautados em 
boas práticas de conservação.

No bojo dessas ações, foi contratado profissional de audio-
visual para restauração de registros do projeto Memória do 
Arquiteto de Brasília. O projeto consistia em registrar apre-
sentações de projetos e processos criativos de relevantes 
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arquitetos e urbanistas, principalmente, que atuaram na 
produção de espaços nas primeiras décadas de Brasília. 
A partir da conversão desses registros gravados em VHS 
para o formato,  MP4, eles puderam  ser disponibilizados 
no YouTube após melhorias de imagem e de  áudio.

O projeto, entretanto, em razão dos baixos recursos 
financeiros disponíveis, foi bastante embrionário, de-
mandando ações e contratações futuras que estavam, 
finalmente, planejadas.
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A construção da profissão: 2023-2024

Em 2023, finalmente se vislumbrou a possibilidade de 
priorização de ações de preservação dos acervos do IAB 
em Brasília. Considerando que o acervo do IAB-DF ocupa 
valiosos imóveis do instituto, gerando custos significativos 
de manutenção em comparação com as receitas do De-
partamento, definiu-se que a organização do acervo, que 
poderia ser reduzido e acondicionado em espaço físico 
menor, seria uma prioridade.

Seria possível resolver dois problemas: o do uso pouco ra-
cional de imóveis do Departamento, ao mesmo tempo em 
que se empreenderiam ações de preservação e de divul-
gação dos acervos do IAB em Brasília, estabelecendo as 
sedes do IAB em Brasília como  pontos de memória.

O projeto, elaborado em 2022, foi contemplado por edital 
de patrocínio do  CAU-DF naquele ano. A proposta se pau-
tava em três princípios: a divulgação dos acervos do IAB 
em Brasília; a capacitação de arquitetos e urbanistas na 

Figura 129. Exposição A 
Construção da Profissão. 
Março de 2024. Foto: Mar-
celo Calil/HC Arquitetura. 
Fonte: Acervo IAB-DF.
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lida com acervos de arquitetura; e e organização dos acer-
vos, principalmente o do IAB-DF.

A capacitação de arquitetos e urbanistas no trato com 
acervos de arquitetura visou não apenas qualificar profis-
sionais  do IAB, como um público mais amplo acerca de 
noções básicas e boas práticas no campo da arquivologia 
e conservação e preservação de acervos. Lacuna de for-
mação identificada anos antes e bem exemplificada pela 
postura corrente de que uma vez digitalizado, os originais 
poderiam ser descartados.

A ação permitiu um avanço no reconhecimento e orga-
nização dos acervos, por meio de encontros semanais 
com dirigentes do IAB-DF e pesquisadores voluntários, 
que puderam se dedicar à pesquisa dos originais. Duran-
te quase um ano, os pesquisadores puderam se debru-
çar sobre os documentos dos acervos do IAB em Brasília, 
classificando documentos-chave para a compreensão do 
desenvolvimento da profissão de arquiteto e urbanista no 
Brasil e no DF, elencando os documentos mais importan-
tes que poderiam compor a a exposição A construção da 
profissão, que ficou em cartaz na galeria do CAU DF de 20 
de março a 25 de julho de 2024.

Figura 130. Visita media-
da aos alunos do projeto 
de extensão Pé na Estrada, 
da FAU-UnB à exposição A 
Construção da Profissão. 
A atividade fez parte da 
Semana Nacional de Ar-
quivos, promovida pelo Ar-
quivo Nacional. Foto: Feli-
pe Ferreira/IAB-DF. Fonte: 
Acervo IAB-DF.

Figura 131. Oficina de 
Gestão Documental com 
Foco em Memória Institu-
cional, ministrada pela ar-
quivista Roseni Ximenes, 
ocorrida em 16 de setem-
bro de 2023. Foto: Felipe 
Ferreira/IAB-DF. Fonte: 
Acervo IAB-DF.

Figura 132. Participan-
tes da Oficina Gestão 
Documental com Foco 
em Memória Institucio-
nal, ministrada pela ar-
quivista Roseni Ximenes. 
Foto do autor.
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Para a construção da exposição, foram realizadas duas 
oficinas: uma sobre boas práticas de arquivologia; e outra 
sobre noções básicas de conservação e restauro de acer-
vos arquivísticos e bibliográficos. Também foram realiza-
das oito palestras sobre o fazer expográfico, abordando 
temas como expografia de arquitetura, urbanismo e de-
sign, construção de novas narrativas a partir de arquivos e 
narrativas emergentes em arquitetura e urbanismo. Essas 
atividades preparatórias para a construção da exposição 
foram abertas ao público, que pôde se inscrever e partici-
par gratuitamente.

A exposição “A Construção da Profissão”, mostrou um pou-
co dos acervos do IAB Nacional e Distrital (DF), ampliando 
o acesso a documentos, ideias, proposições e informando 
sobre as lutas do IAB em defesa da democracia e do de-
senvolvimento da profissão. 

Um acervo só está protegido se é conhecido e aces-
sível à pesquisa.

Figuras 133 e 134. Oficina 
Noções Básicas de Con-
servação de Acervos, com 
a arquiteta e conservado-
ra-restauradora de bens 
móveis Ana Cláudia Maga-
lhães. Fotos: Luiza Dias Co-
elho. Fonte: Acervo IAB-DF.

Figura 135. Documentos 
originais referentes a fun-
dação do IAB e fundação do 
IAB-DF em vitrine na exposi-
ção A Construção da Profis-
são, 2024. Foto do autor.
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Projeto Revela: 2024-2025

Atualmente, a consulta a documentos do acervo do IAB/DF 
é uma tarefa bastante desafiadora. Frequentemente, pes-
quisadores solicitam acesso a informações ou materiais 
específicos, mas a ausência de sistematização do acervo 
torna essas consultas demoradas e complexas.

O Projeto Revela, terceiro de uma sequência de ações vol-
tadas à preservação da memória e dos acervos do IAB em 
Brasília, tem como objetivo tratar o fundo arquivístico do 
IAB-DF. Esse projeto resultará na organização completa 
do fundo e na criação de um catálogo detalhado dos do-
cumentos, que ficará disponível no site do IAB-DF. A ini-
ciativa busca facilitar o acesso de arquitetos, urbanistas e 
pesquisadores à vasta documentação do Instituto.

Figura 136. Fundo IAB-DF 
durante o tratamento ar-
quivístico, foco do projeto 
Revela, iniciativa em curso. 
Ao fundo, caixas com par-
te da documentação sobre 
concursos de projeto (es-
tante à esquerda) e caixas 
com documentos classi-
ficados como de possível 
descarte (prateleiras à di-
reita).  Foto do autor.
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O Projeto Revela dá continuidade ao Projeto IAB 60 Anos 
de Brasília, patrocinado pelo CAU/DF em 2020. Naquela 
ocasião, foi possível realizar um diagnóstico inicial e de-
senvolver um plano de ação arquivístico, além de come-
çar a organização e digitalização do acervo. Entre 2023 e 
2024, o IAB-DF implementou uma série de ações alinha-
das a esse projeto, consolidando-as na iniciativa A Cons-
trução da Profissão, também financiada pelo CAU DF. 
Essa etapa possibilitou a divulgação de parte do acervo 
por meio de uma exposição, ampliando sua acessibilida-
de. O Projeto Revela, por sua vez, visa finalizar o trata-
mento especializado do acervo, etapa essencial e mais 
desafiadora do processo.

Entre as principais ações previstas no Projeto Revela, 
destacam-se a produção de um catálogo detalhado, o 
acondicionamento adequado dos documentos em caixas 
de arquivo apropriadas e o armazenamento em estantes 

Figura 137. Fundo IAB-DF 
em tratamento. Em primei-
ro plano pranchas e mídias 
com registros de áudio e 
audiovisual. Ao fundo, ga-
veteiros esvaziados pela 
transferência dos docu-
mentos de pastas suspen-
sas para caixas-arquivo. 
Foto do autor.
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específicas. Para garantir a organização, foi desenvolvi-
do um plano de classificação e temporalidade, discutido 
e aprimorado por uma comissão do IAB-DF. Documentos 
identificados como passíveis de descarte são analisados 
pela comissão, enquanto aqueles considerados de pre-
servação permanente são higienizados e acondicionados 
em caixas de papelão padronizadas, seguindo o plano de 
classificação aprovado.

Ao término do projeto, os documentos estarão organiza-
dos de maneira sistemática, armazenados em condições 
adequadas e disponíveis para consulta na sede do IAB-DF. 
O tratamento arquivístico, a produção do catálogo e a or-
ganização dos materiais facilitarão a conservação, busca 
e acesso ao acervo, garantindo a preservação de um dos 
mais relevantes conjuntos documentais sobre a história da 
profissão de arquitetura e urbanismo no Distrito Federal.

O Projeto Revela, atualmente em andamento, contempla 
ainda uma série de atividades cruciais para a preservação 
e organização do fundo arquivístico do IAB-DF. Entre as 
principais tarefas realizadas até o momento, destacam-se:

1. Elaboração dos instrumentos de gestão documental: 

•	Plano de Classificação de Documentos – que de-
fine a organização hierarquizada dos documentos do 
acervo.

•	Tabela de Temporalidade – que determina os pra-
zos de guarda e a destinação final dos documentos. 
Essa etapa foi concluída com sucesso e serve como 
base para as próximas ações.

2. Tratamento técnico do acervo:

Respeitando as diretrizes dos instrumentos de gestão do-
cumental, o tratamento técnico está em execução e inclui 
as etapas de identificação, avaliação, higienização, classi-
ficação, ordenação, acondicionamento e armazenamento 
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dos documentos. Essa é a parte mais complexa e robusta 
do projeto.

Nas próximas etapas, o projeto prevê:

•	Alimentação do banco de dados: inserindo infor-
mações detalhadas sobre a identificação, classifica-
ção e localização de armazenamento dos documen-
tos.

•	Criação e divulgação de um catálogo: baseado 
no banco de dados, o catálogo reunirá informações 
organizadas dos documentos classificados, facilitan-
do a consulta.

•	Divulgação e conscientização: por meio de publi-
cações nas redes sociais, destacando documentos 
relevantes revelados pelo tratamento, além de uma 
palestra sobre acervos de arquitetura, conduzida 
pelo presidente do IAB/DF.

Como legado dessa etapa, o projeto proporcionará acesso 
mais eficiente e qualificado ao fundo arquivístico do IAB-
-DF, com informações organizadas e robustas. O acervo 
estará acondicionado em caixas padronizadas e identifi-
cadas, em um espaço especialmente dedicado a ele, com 
controle de acesso e condições ambientais adequadas.

No entanto, concluída essa etapa, será essencial dar con-
tinuidade ao trabalho. Para isso, será necessário captar 
novos recursos financeiros e mobilizar equipes. Entre as 
ações futuras, destacam-se:

•	Digitalização em maior volume: avançando de 
forma sistematizada para ampliar o acesso remoto 
ao acervo.

•	Organização do acervo bibliográfico: com espe-
cial atenção à coleção de livros e periódicos sobre 
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Brasília, além de publicações produzidas pelo IAB ou 
que tratam da instituição.

Essas iniciativas buscam garantir a preservação e a valo-
rização do patrimônio documental do IAB-DF, consolidan-
do-o como uma referência para pesquisadores e interes-
sados na história da arquitetura e do urbanismo no Brasil.

Por fim, é essencial destacar o papel estratégico de-
sempenhado pelos editais de patrocínio promovidos 
pelo CAU DF, que têm sido fundamentais para viabilizar 
ações planejadas pelo IAB-DF voltadas à preservação e 
à valorização dos acervos de arquitetura e urbanismo. A 
previsibilidade desses editais – frequentemente lança-
dos no mesmo período do ano – e seu foco em projetos 
específicos para o campo da arquitetura e urbanismo 
têm permitido que instituições como o IAB-DF desenvol-
vam planejamentos estruturados, contemplando ações 
de curto, médio e longo prazo.

Figura 138. Caixas-arquivo 
com documentos referen-
tes a concursos de projeto 
após tratamento arquivísti-
co. Os espelhos são provi-
sórios. Foto do autor.
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Embora a aprovação nesses editais não seja garantida, 
por se tratar de um processo seletivo, e que apenas um 
projeto é financiado por ano, sua existência possibilita o 
estabelecimento de estratégias prioritárias de financia-
mento, complementadas por outras formas de captação 
de recursos. Essa constância nos editais cria um ambiente 
favorável ao fortalecimento de iniciativas de salvaguarda.

Desde de 2020, os editais do CAU DF permitiram o in-
vestimento de aproximadamente R$ 115 mil em ações de 
conservação e extroversão do acervo do IAB-DF. Apesar 
de limitado, frente à complexidade e ao tamanho das ne-
cessidades, esse recurso teve impacto significativo graças 
ao esforço combinado de financiamento público e trabalho 
voluntário inerente à uma entidade de livre associação sem 
fins lucrativos e sem remuneração por cargos. Arquitetos, 

Figura 139. Atividade do 
projeto Revela. Higieniza-
ção de prancha pela ar-
quivista Roseni Ximenes. 
Foto do autor.



246



247

urbanistas e estudantes doaram horas de trabalho e suas 
capacidades técnicas, maximizando o uso dos recursos fi-
nanceiros. Dessa forma, foi possível direcionar os investi-
mentos para a contratação de profissionais especializados 
– como arquivistas –, além da aquisição de equipamentos 
adequados, como scanners, estantes, caixas de arquivo e 
a organização de uma exposição que apresentou o acervo 
ao público de maneira ampla e acessível.

A exposição A construção da profissão, em particular, re-
presentou um marco importante, não apenas por revelar 
o acervo a novos públicos, mas também por consolidar 
a preservação de acervos como uma pauta relevante 
no cenário local. Quando as primeiras ações começa-
ram, em 2020, a preservação de acervos de arquitetu-
ra e urbanismo era uma temática praticamente ausen-
te das discussões e projetos em Brasília. Os resultados 
alcançados nos últimos quatro anos demonstram uma 
retomada significativa desse debate, alavancada pelo 
apoio estratégico do CAU DF. Cabe mencionar que a 
exposição foi premiada em segundo lugar na VII Edição 
do Prêmio José Aparecido de Oliveira, concedido pela 
Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do 
Distrito Federal aos projetos de relevância na preserva-
ção e valorização do patrimônio cultural do DF.

Esses avanços reforçam a importância de expandir os edi-
tais do CAU, incluindo linhas específicas voltadas à me-
mória e à salvaguarda da arquitetura e urbanismo, per-
mitindo que mais propostas sejam selecionadas por ano. 
Assim, será possível garantir que mais iniciativas possam 
dar continuidade a esse trabalho essencial, promovendo a 
preservação e o fortalecimento desse legado cultural para 
usufruto no presente e futuro.

Figura 140. José Leme 
Galvão Jr. manipula pran-
chas de sua autoria em ati-
vidade de identificação de 
documentos. Foto do autor.
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Fichas técnicas dos projetos de salvaguarda e extroversão do 
Acervo IAB Brasília mencionados:

IAB, 60 anos de Brasília. Projeto Memória da Arquitetura e 
do Urbanismo de Brasília
Gestão IAB-DF 2020/2022

Coordenação: Luiz Eduardo Sarmento

Comissão IAB, 60 anos de Brasília: Antônio Moraes de Cas-
tro, Daniel Melo, Evelyn Marques, Heloisa Moura, Juliana Alves 
Dullius, Laís Petra, Larissa Sad, Luiz Eduardo Sarmento, Luiza 
Dias Coelho, Maribel Aliaga
Stela Regina Marques e William Veras Ribeiro.

Pesquisa: Luiz Eduardo Sarmento, Laís Petra Lobato, Luiza 
Dias Coelho, Heloisa Moura e Chico Monteiro.

Digitalização: Luiz Eduado Sarmento

Restauração dos registros audiovisuais e vinheta de aber-
tura e créditos: Bruno Costa de Mattos.

Projeto A Construção da Profissão
Gestão IAB-DF 2023/2025

Concepção e coordenação: Luiz Eduardo Sarmento e Luiza 
Dias Coelho

Equipe Curatorial: Luiz Eduardo Sarmento, Cecília Almeida, 
Luiza Dias Coelho, Júlia Bianchi e Raquel Freire

Produção: Júlia Bianchi, Cecília Almeida, Luiz Eduardo Sar-
mento, Luiza Dias Coelho, Raquel Freire, André Tavares e José 
Leme Galvão Jr. (Soneca)

Pesquisa, organização dos originais e textos: Cecília Almei-
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Busca de caminhos: o campo se 
reorganiza para a preservação dos 
acervos de arquitetura e urbanismo 
no Brasil

A preservação, conservação e o acesso aos acervos de 
arquitetura e urbanismo constituem desafios e urgências 
que vão além da memória profissional. Eles representam 
a necessidade da valorização da história coletiva e a con-
solidação de um campo disciplinar que deve estar atento 
à produção do passado para a elaboração de respostas 
mais sofisticadas às demandas do presente e construção 
do futuro da profissão. Este trabalho explorou essas ques-
tões a partir de diferentes perspectivas, destacando tanto 
as lacunas a serem superadas, quanto às potencialidades 
que os acervos de arquitetura e urbanismo podem oferecer 
não apenas na dimensão historiográfica, mas também na 
crítica da arquitetura e urbanismo enquanto complexo mul-
tidisciplinar e nas perspectivas menos dogmáticas e mais 
diversas de produção e reprodução do campo.

Os acervos de arquitetura e urbanismo transcendem sua 
função como meros repositórios de documentos e obje-
tos. Eles são ferramentas essenciais para compreender os 
processos de produção e as dinâmicas sociais, políticas 
e culturais que moldam os espaços construídos ou refle-
xões e registros sobre eles ao longo do tempo. Por meio 
dessas coleções, é possível não apenas compreender me-
lhor a história de projetos e trajetórias profissionais, mas 
também analisar os contextos e disputas que influencia-
ram os resultados urbanísticos e arquitetônicos, com seus 
campos hegemônicos e contra-hegemônicos. Assim, esse 
conjunto de bens materiais se consolida como um recurso 
indispensável para o ensino, a pesquisa e a prática da ar-
quitetura e urbanismo.
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Nesse sentido, não só a pesquisa, mas principalmente as 
ações para salvaguarda dos acervos do IAB, especialmente 
o do Departamento do Distrito Federal, demonstram como o 
acesso e a preservação desses bens podem servir de base 
fundamental para reflexões contemporâneas e mesmo para 
a sensibilização e mobilização de pessoas em prol dessa 
agenda. O IAB-DF, assim como outros departamentos es-
taduais do Instituto, tal qual os do Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Sul e São Paulo, tem realizado importantes esforços 
de tratamento arquivístico, bibliográfico e museológico dos 
seus acervos, consolidando metodologias de organização, 
tratamento, conservação e extroversão, principalmente por 
meio da digitalização e disponibilização online e por meio 
de publicações e exposições. Essas ações têm desempe-
nhado papel essencial na democratização do acesso e no 
reconhecimento público desses bens culturais, ampliando 
sua visibilidade e o engajamento para sua preservação. Tais 
iniciativas mostram como uma abordagem mais integrada 
e coletiva pode conectar preservação da memória com a 
contemporaneidade, reforçando o papel dos acervos como 
recursos vivos e abertos às mais diversas abordagens.

Os acervos preservados são também peças fundamentais 
para a historiografia da arquitetura e urbanismo. Durante 
os levantamentos realizados para este trabalho, encontra-
mos documentos de grande relevância, como aqueles que 
comprovam a luta do IAB pelo concurso público de projetos 
para a escolha do projeto urbanístico de Brasília, remontan-
do a 1922, mais de três décadas antes da concepção, por 
Lucio Costa, de seu Plano Piloto. Outros registros desta-
cam a atuação estratégica dos arquitetos frente à ditadu-
ra militar, evidenciando esforços para preservar os rumos 
progressistas que a profissão havia tomado nas décadas 
anteriores, principalmente nos anos 1950 e início dos anos 
1960. Há também relatos sobre a relação propositiva e, pos-
teriormente, defensiva em relação à UnB, assim como infor-
mações sobre processos criativos, políticos, sociais, técni-
cos e econômicos envolvidos na atividade projetual, como 
exemplificam os projetos e processos para a Casa do IAB, a 
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chamada "Casa da Arquitetura" em Brasília. Sem contar os 
inúmeros registros referentes à militância cotidiana para a 
consolidação da profissão enquanto campo específico de 
atuação. Esses documentos oferecem subsídios valiosos 
para compreender a complexidade e a riqueza das dinâmi-
cas do campo arquitetônico ao longo do século XX no Brasil.

Uma questão urgente que se coloca é o risco de perda de 
acervos importantes, seja  pela destruição e dispersão, seja 
pela sua transferência para instituições estrangeiras, o que 
representa a perda de unicidade ou, em casos extremos, 
mas não raros, a sua extinção. Acervos de arquitetas/os e 
instituições menos conhecidas, mas não menos represen-
tativos, enfrentam o perigo iminente de descarte, destrui-
ção ou abandono, por puro desconhecimento do potencial 
desses documentos. Por outro lado, acervos de arquitetas/
os e urbanistas reconhecidos, que estão minimamente or-
ganizados, têm sido enviados ao exterior, consolidando o 
papel de destaque de instituições como a Casa da Arqui-
tectura em Matosinhos, em Portugal, e evidenciando a ne-
cessidade imperiosa de uma instituição similar no Brasil. Tal 
cenário demanda uma postura ativa e urgente para evitar a 
perda irreparável de bens que não são apenas de interesse 
da profissão, mas elementos fundamentais da cultural do 
país e da memória coletiva sobre seus espaços construídos. 
Esses acervos são valiosos não apenas para quem planeja, 
mas para quem pensa e questiona criticamente a relação 
entre arquitetura, urbanismo e sociedade.

Uma proposta fundamental para enfrentar os desafios de 
preservação e extroversão desses acervos é a criação de 
uma instituição museológica dedicada à arquitetura e ao 
urbanismo no Brasil. O conceito de um “museu-arquipéla-
go”, idealizado pelo IAB como parte das celebrações de seu 
centenário, prevê a articulação de núcleos regionais distri-
buídos pelo território nacional, conectados por diretrizes co-
muns, mas com autonomia curatorial. Uma estrutura assim 
permitiria não apenas a guarda e a conservação de docu-
mentos e materiais físicos, mas também a democratização 
do acesso e o fortalecimento do pensamento crítico. Além 
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disso, o museu já nasceria digital, aproveitando-se dos co-
nhecimentos adquiridos na fundação do CAU-BR, o primei-
ro grande conselho profissional nato-digital, promovendo 
a unificação de sistemas de catalogação e metadados em 
uma plataforma acessível e com lógica de programação 
aberta e colaborativa.

Tal iniciativa não apenas daria um passo importante na 
salvaguarda de bens materiais em risco, mas também fun-
cionaria como mediadora de diálogos sobre o passado e o 
presente da arquitetura brasileira, ressignificando narrati-
vas e conectando comunidades locais às produções arqui-
tetônicas de suas regiões. Esse museu seria um espaço de 
reconhecimento regional e inovação, um "museu do hoje", 
onde a memória, a inclusão e a liberdade poderiam con-
tribuir para transformar o presente e construir o futuro do 
campo arquitetônico e urbanístico no país.

Atualmente, muitos acervos estão dispersos, sem locais 
adequados para conservação e acesso, frequentemente 
sob posse familiar ou de instituições privadas que carecem 
de recursos e condições técnicas adequadas para preser-
vá-los. A criação de instituição especializada poderia cen-
tralizar esses esforços, promovendo não apenas a con-
servação, mas também o acesso e o desenvolvimento de 
pesquisas sobre esses bens culturais.

A preservação desses acervos não é tarefa simples. Ela exi-
ge esforços coordenados que passam por maior articulação 
entre instituições, fortalecimento de políticas públicas e o 
engajamento ativo de comunidades profissionais e acadê-
micas. A (re)organização do campo da arquitetura e urba-
nismo em prol da preservação deve priorizar a criação de 
redes de colaboração; ampliar estratégias de extroversão e 
visibilidade dos acervos preservados; a adoção de tecnolo-
gias que ampliem o acesso e a promoção de uma cultura de 
valorização da memória como parte integrante do exercí-
cio profissional, o que vem, em certa medida, acontecendo, 
mas não em escala suficiente.
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A exemplo de outros campos culturais, como o das artes 
visuais, que conta com instituições mais desenvolvidas no 
cuidado com os bens dessa natureza, o campo da arquite-
tura carece de medidas robustas de proteção. Entretanto, 
até mesmo no campo artístico, a ausência de normativas 
específicas resulta na perda de obras icônicas, como o qua-
dro Abaporu, vendido para um colecionador argentino, que 
exemplifica a fragilidade do nosso sistema de preservação 
de bens culturais.

Portanto, é imprescindível que o Brasil avance em estra-
tégias legais de proteção aos acervos de arquitetura e 
urbanismo, especialmente aqueles referentes ao moder-
nismo, período de grande vigor na produção arquitetôni-
ca nacional e, consequentemente, de intensa geração de 
documentação. Assim como existe legislação que impede 
a saída do Brasil “de obras de arte e ofícios produzidos no 
país, até o fim do período monárquico” (BRASIL, 1965), 
nos parece urgente que norma semelhante seja elabora-
da a fim de proteger bens culturais mais recentes, com 
destaque para a produção modernista, que tem sido alvo 
de grande interesse internacional e, portanto, evadida do 
território nacional. Esses acervos, que incluem desenhos, 
maquetes, protótipos, fotografias, vídeos, registros admi-
nistrativos e outros materiais, são fundamentais para a 
compreensão e preservação da história do design, do pai-
sagismo, da arquitetura e do urbanismo brasileiros. Logo, 
precisam ser protegidos contra a evasão, que representa 
perda de capital simbólico e econômico. 

Outra proposta relevante e inovadora foi apresentada pelo 
arquiteto Danilo Matoso, que sugere que o tombamento 
de edificações recentes inclua, além da construção, os 
acervos documentais a elas relacionados. Essa aborda-
gem segue uma lógica já aplicada a outras tipologias de 
bens culturais pelo Iphan, como no caso de monumentos 
religiosos, que têm seus bens móveis associados protegi-
dos, de acordo com resolução do Conselho Consultivo do 
Iphan de 15 de agosto de 1985, homologada em 1986 pelo 
Ministro da Cultura Celso Furtado (IPHAN, MINISTÉRIO DA 
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CULTURA, 2012). Dado que a arquitetura é inseparável de 
seu processo de planejamento e projeto – nascendo ne-
cessariamente como documentação antes de se concre-
tizar como edificação –, é bastante lógico que o tomba-
mento considere também a salvaguarda de seus acervos 
documentais, o que auxiliará na manutenção, conserva-
ção e preservação futuras do bem. Essa proposta inova no 
objeto a ser protegido, mas se baseia em procedimentos já 
consolidados, oferecendo um caminho viável e estratégico 
para a preservação do patrimônio arquitetônico, principal-
mente oriundo do período modernista.

A criação de normativas específicas para garantir a preser-
vação desses acervos é absolutamente urgente. A ameaça 
permanente de evasão de acervos relevantes do país — 
como já ocorreu com os de Paulo Mendes da Rocha, Lucio 
Costa, Éolo Maia e Jô Vasconcellos — ilustra bem a dimen-
são do problema. O assédio a esse patrimônio cultural por 
parte de instituições estrangeiras expõe a vulnerabilidade 
das políticas de preservação brasileiras. Mesmo acervos 
mantidos em instituições públicas, como a UFRJ (Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro), estão sob risco de evasão. 
Assim, é essencial estabelecer marcos legais que enfren-
tem esse problema, protegendo os acervos arquitetônicos 
como elementos fundamentais do patrimônio cultural e da 
memória coletiva do país. 

É importante agir em múltiplas frentes para fortalecer a 
preservação desses acervos. Além da criação de uma insti-
tuição pública dedicada aos acervos de arquitetura e urba-
nismo, o apoio às comunidades, agentes e instituições que 
já se dedicam a essa tarefa é fundamental. Assim, a am-
pliação de linhas de financiamento para tratamento, con-
servação e extroversão de acervos de arquitetura e urba-
nismo é de suma importância. Entendemos que essa deve 
ser uma bandeira permanente dos arquitetos, de modo a 
alcançar patamares que outras manifestações culturais já 
alcançaram em relação aos seus acervos, como o cinema 
e as artes visuais. 
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As ações desenvolvidas no âmbito do IAB mostram alguns 
caminhos que podem ser percorridos por outras instituições 
detentoras de acervos. Ações planejadas emergenciais e 
para médio e longo prazo, desenvolvidas com os escassos 
recursos disponíveis, mas se valendo do envolvimento vo-
luntário da comunidade, demonstram como é possível ga-
rantir a preservação e acesso a esses bens, mesmo em si-
tuações adversas. Mas talvez o mais interessante, e o que 
seja a principal contribuição do IAB, principalmente por 
meio dos departamentos de SP, RS, RJ e DF, seja a promo-
ção simultânea de ações de conservação com atividades de 
extroversão. Essas duas atividades se retroalimentam. Di-
vulgar os processos de conservação e disponibilizar docu-
mentos relevantes encontrados pode representar diversos 
benefícios para os acervos, como a possibilidade de anga-
riar  mais recursos humanos e financeiros. Ampliam-se as 
possibilidades de valoração, demonstrando a importância 
desses acervos e de sua preservação.

Com o tratamento completo do Acervo IAB Brasília, em 
especial do fundo arquivístico do IAB-DF, criam-se con-
dições mais propícias ao desenvolvimento de pesquisas 
acadêmicas com temáticas mais específicas. A partir dos 
primeiros resultados dessa organização, com os documen-
tos finalmente tratados e organizados em caixas catalo-
gadas, alguns assuntos ficam mais evidentes, como o dos 
concursos de projeto organizados pelo Departamento, em 
especial o Concurso para o Pavilhão do Brasil em Sevilha, 
para a Expo 92, que possui extensa documentação ainda 
não explorada. Além disso, há um grande potencial de se 
investigar as ações do IAB em relação à consolidação de 
Brasília e ao desenvolvimento urbano da metrópole e, prin-
cipalmente, a atuação do IAB durante a Ditadura Militar, 
temas que merecem pesquisas focadas e aprofundadas, 
valendo-se não apenas dos documentos que se encontram 
em fase de organização no IAB-DF, como também do vasto 
acervo da Direção Nacional, bem como o fundo arquivísti-
co do arquiteto Gilson Paranhos, também em tratamento. 
Este possui projetos de sua autoria, assim como dos arqui-
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tetos Milton Ramos e João Filgueiras Limas, fontes primá-
rias ainda não analisadas.

Além disso, no atual cenário de rápidas transformações 
tecnológicas, marcado pelo surgimento de ferramentas de 
inteligência artificial de amplo acesso e pela disseminação 
vertiginosa de desinformação, incluindo falsificações e atri-
buições equivocadas ou mentirosas, a preservação de do-
cumentos materiais assume uma relevância ainda maior.

Os processos de organização desses acervos físicos podem 
fornecer bases sólidas para o mundo digital, como na iden-
tificação (construção de metadados) e lógicas organizacio-
nais, fundamentais em processos de digitalização, uma vez 
que podem orientar a criação de documentos, arquivos e 
acervos nato-digitais. Esse conhecimento acumulado no 
universo dos acervos físicos, e que passa por atualização 
e ampliação constante, com práticas de preservação bem 
estruturadas, pode ser aproveitado para fortalecer inicia-
tivas digitais. Desse modo, devemos nos preocupar com a 
preservação dos acervos físicos uma vez que o desafio da 
preservação dos acervos digitais, da forma como nos apre-
senta, pode ser um desafio ainda maior.

Assim, a retomada e ampliação das ações de preservação 
dos acervos físicos de arquitetura e urbanismo não ape-
nas visam proteger uma parcela significativa do patrimônio 
material cultural brasileiro, como contribuem com o desen-
volvimento de estratégias e diretrizes aplicáveis ao mundo 
digital, em que a produção do pensamento urbanístico e 
arquitetônico acontece, hegemonicamente, na atualida-
de. Preservar os acervos físicos, alçá-los ao mundo digital 
e criar bases para a preservação de acervos criados digi-
talmente compõem um arco de tarefas que está posto. A 
integração entre o físico e o digital torna-se, portanto, uma 
estratégia fundamental, apresentando caminhos coletivos 
possíveis para construir o universo digital.
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Livro de Atas da Sociedade Central de Arquitetos
01 de agosto de 1921 a 27 de dezembro de 1922
Acervo IAB Brasília, Fundo Direção Nacional. 
Digitalização pelo autor.

Livro de Atas do IAB-DF
20 de março de 1960 a 28 de março de 1968
Acervo IAB Brasília, Fundo IAB-DF. 
Digitalização pelo autor.

Livro de Atas do IAB-DF
25 de abril de 1968 a 01 de dezembro de 1981
Acervo IAB Brasília, Fundo IAB-DF. 
Digitalização pelo autor.
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